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PROCESSO DE SELEÇÃO DE MEMBROS TITULARES E SUPLENTES DO CONSELHO 
TUTELAR DO MUNICÍPIO DE MIRADOR 

GESTÃO 2024/2028 

EDITAL N° 001/2023 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE MIRADOR 
-  CMDCA, no uso da atribuições conforme preconiza a Lei Federal nº 8.069/90 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente, a Resolução nº 231/2022  do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CONANDA, e a Lei Municipal nº 102/2010, TORNA PÚBLICO  o Edital de 
Convocação para o  Processo de Escolha Unificado em data unificada para Membros do Conselho 
Tutelar para o para o quadriênio 2024/2029. 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente Edital tem como objeto o Processo de Escolha em Data Unificada, disciplinado 
pela Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, pela Resolução nº 170/2014 
do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, pela Lei Municipal nº 
102 de 2010 e  Resolução nº 007/2023 do CMDCA, o qual será realizado sob a responsabilidade 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente sob a fiscalização do Ministério 
Público que atua perante o Juízo da Infância e Juventude da Comarca. 
 
2. DO CONSELHO TUTELAR 
2.1. O Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, é encarregado de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 
2.2. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo,    
1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 
(cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos.  
2.3. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá observar as seguintes 
diretrizes: 

a) O processo será realizado para o preenchimento de 5 (cinco) vagas para membros titulares 
e 5 (cinco) vagas para seus consequentes suplentes; 

b) A candidatura deverá ser individual, não sendo admitida a composição de chapas, em 
conformidade com o disposto no art. 5º, inciso II, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA; 

c) O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA deverá criar uma 
Comissão Especial, instituída por meio de publicação em Diário Oficial ou equivalente, de 
composição paritária entre conselheiros representantes do governo e conselheiros da 
sociedade civil, para a realização do Processo de Escolha em Data Unificada dos membros 
do Conselho Tutelar; 

2.4. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições, 
publicará Editais específicos no Diário Oficial ou meio equivalente, para cada uma das fases do 
processo de escolha de conselheiros tutelares, os quais deverão dispor sobre: 

I. a documentação exigida aos candidatos para que possam concorrer no processo eleitoral; 
II. as regras do Processo de Escolha em Data Unificada, contendo as condutas permitidas e 

vedadas aos candidatos; 
III. as sanções previstas aos candidatos no caso de descumprimento das regras do Processo 

de Escolha em Data Unificada; 
IV. a regulamentação quanto as fases de impugnação, recurso e outras do Processo de 

Escolha Em Data Unificada; e  
V. as vedações. 
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3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE 
CONSELHEIRO TUTELAR 
3.1. Somente poderão concorrer ao processo de escolha os Candidatos que preencherem até o 
encerramento a data da respectiva inscrição os seguintes requisitos: 

a) Reconhecida idoneidade moral; 
b) Idade superior a vinte e um anos; 
c) Residir a mais de (02) dois anos no Município de Mirador-PR  
d) Ser eleitor no Município e estar quite com a justiça eleitoral; 
e) Ter concluído o ensino médio; 
f) Comprovar mediante certidão do cartório distribuidor da comarca, não estar sendo 

processado criminalmente ou ter contra si sentença criminal condenatória transitada em 
julgado; 

g) Comprovar mediante certidão do cartório distribuidor da comarca, não estar sendo 
processado perante o juízo da infância e juventude ou ter contra si sentença transitada em 
julgado; 

h) Possuir Carteira de Habilitação do tipo “B”; 
i) Possuir certificado de curso básico em computação; 
j) Comprovar mediante apresentação de laudo médico emitido por médico credenciado junto à 

medicina do trabalho aptidão física e mental; 
k) Ter nacionalidade brasileira ou estrangeira, esta como dispuser a Lei Federal. 
l) Estar no gozo de seus direitos políticos;  
m) Não exercer cargo eletivo e não possuir vínculo empregatício; (a partir do momento 

da data da posse; 
3.2. O preenchimento dos requisitos legais deve ser demonstrado no ato da candidatura. 
 
4. DA JORNADA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO 
4.1. Os conselheiros tutelares exercerão suas atividades em regime de dedicação exclusiva em 
jornada de 40 horas semanais para o funcionamento do órgão, sem prejuízo do atendimento em 
regime de plantão/sobreaviso, assim como da realização de outras diligência e tarefas inerentes ao 
órgão. 
4.2. O exercício da função de membro do Conselho Tutelar não configura vínculo empregatício 
ou estatutário com o município. 
4.3. O valor do vencimento mensal será de: R$ 1.623,36 (mil seiscentos e vinte e três  e 
sessenta e seis centavos), bem como gozarão os conselheiros dos Direitos previstos no art. 134 da 
Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
5. DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 
5.1. As atribuições dos membros do conselho tutelar estão previstas no art. 136 da Lei Federal 
nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
6. DA COMISSÃO ESPECIAL 

6.1 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, institui a Comissão 
Especial Eleitoral para a organização e condução do presente Processo de Escolha dos 
Membros do Conselho tutelar. 

6.2. Compete à Comissão Especial Eleitoral: 
a) Analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação 
dos candidatos inscritos; 
b) Receber as impugnações apresentadas contra candidatos que não atendam os 
requisitos exigidos, fornecendo protocolo ao impugnante; 
c) Notificar os candidatos impugnados, concedendo-lhes prazo para apresentação 
de defesa;  
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d) Decidir, em primeira instância administrativa, acerca da impugnação das 
candidaturas, podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, 
determinar a juntada de documentos e a realização de outras diligências; 
e) Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras da campanha 
aos candidatos considerados habilitados ao pleito, que firmarão compromisso de 
respeitá-las, sob pena de indeferimento do registro da candidatura, sem prejuízo da 
imposição das sanções previstas na legislação local; 
f) Estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que constituam 
violação das regras de campanha por parte dos candidatos ou à sua ordem; 
g) Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de 
impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação; 
h) Escolher e divulgar os locais de votação e apuração de votos; 
i) Divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial da votação; 
j) Notificar pessoalmente o Ministério Público, com a antecedência devida, de todas 
as etapas do certame, dias e locais de reunião e decisões tomadas pelo colegiado; 
k) Divulgar amplamente o pleito à população, com o auxílio do CMDCA e do Poder 
Executivo local, estimulando ao máximo a participação dos eleitores. 
L) Elaborar e rubricar as cédulas de votação. 
6.3. Das decisões da Comissão Especial Eleitoral caberá recurso à plenária do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se reunirá, em 
caráter extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade. 
 

7. DOS IMPEDIMENTOS 
7.1 São impedidos de servir no mesmo conselho, marido e mulher, ascendentes e 

descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos cunhados, tio e sobrinho, padrasto 
ou madrasta e enteado, conforme previsto no Art.140 Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA. 

7.2 -São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, 
companheiros, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (tio e sobrinhos), inclusive, conforme previsto no art.140, da Lei nº 
8.069/90 e art. 15, da Resolução nº 231/2022, do CONANDA; 

7.3 Estende-se o impedimento da disposição acima ao conselheiro tutelar que tenha as relações 
dispostas com autoridade judiciária e com o representante do Ministério Público com atuação na 
Justiça da Infância e da Juventude da mesma Comarca. 
 

8. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA 
8.1. O Processo de Escolha para membros do Conselho Tutelar observará o calendário 
anexo ao presente Edital; 
8.2. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas 
atribuições, fará publicar editais específicos no Diário Oficial ou meio equivalente para 
cada uma das fases do processo de escolha de membros do Conselho Tutelar, 
dispondo sobre: 

a) Inscrições e entrega de documentos; 
b) Relação de candidatos inscritos; 
c) Relação preliminar dos candidatos considerados habilitados, após a análise dos 
documentos; 
d) Relação definitiva dos candidatos considerados habilitados, após o julgamento de 
eventuais impugnações;  
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e) Dia e locais de votação; 
f) Resultado preliminar do pleito, logo após o encerramento da apuração; 
g) Resultado final do pleito, após o julgamento de eventuais impugnações; 
h) Termo de Posse. 

 
9. DAS INSCRIÇÃOS E ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
9.1. A participação no presente Processo de Escolha em Data Unificada iniciar-se-á pela 
inscrição por meio de requerimento em meio digital e/ou pessoalmente e será efetuada no prazo e 
nas condições estabelecidas neste Edital. 
9.2. A inscrição dos candidatos será efetuada pessoalmente na sala da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, à Avenida Guaíra, nº 153, nesta cidade, das 08:00 às 11:00 e das 14:00 às 
16:00 horas e/ou por meio de formulário eletrônico, disponível no site da Prefeitura Municipal de 
Mirador (http://www.mirador.pr.gov.br), entre os dias 03 de abril de 2023 a 26 de maio de 2023. 
9.3. A veracidade das informações prestadas na Inscrição são de total responsabilidade do 
candidato. 
9.4. Ao realizar a inscrição, o candidato deverá apresentar original e cópia dos documentos em 
duas vias para fé e contrafé. 
9.5. Para comprovar os requisitos do item 3.1, o candidato deverá entregar no ato da inscrição 
no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente os documentos abaixo 
relacionados, que serão analisados conforme data estabelecida neste Edital. 

a) Requerimento de inscrição, conforme modelo disponibilizado no ANEXO II deste Edital, que 
poderá ser retirado na Secretaria Municipal de Assistência Social, e deverá ser devidamente 
preenchido e assinado; 

b) Certidão de reconhecida idoneidade moral, reconhecida firma em cartório; 
c) Original e Fotocópia do RG  e CPF; 
d) Original e Fotocópia do comprovante de domicílio no Município há pelo menos dois anos. 

(contas de água, luz, telefone, internet, entre outras); ou apresentação de declaração de 
próprio punho do interessado, está reconhecida firma em cartório. 

e) Original e Fotocópia de Título de Eleitor; 
f) Certidão de que o interessado está no pleno exercício dos direitos políticos expedidos pelo 

respectivo cartório eleitoral; 
g) Original e Fotocópia de Declaração ou Histórico Escolar de conclusão do ensino médio; 
h) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais; 
i) Comprovar mediante certidão do cartório distribuidor da comarca, não estar sendo 

processado perante o juízo da infância e juventude ou ter contra si, sentença transitada em 
julgado. 

j) Original e Fotocópia de Carteira de Habilitação “B”; 
k) Original e Fotocópia do certificado de curso básico em computação; 
l) Laudo médico emitido por médico credenciado junto a medicina do trabalho  aptidão física e 

mental; 
m) Original e Fotocópia da Carteira de trabalho e Previdência Social e o número do PIS ( 

páginas iniciais); 
n) Original e Fotocópia de Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação; se do 

sexo masculino; 
 
10. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
10.1. A Comissão Especial procederá à análise da documentação exigida prevista na Resolução e 
no Edital publicados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
10.2. Recebidas às inscrições, a secretária (o) do CMDCA as remeterá via ofício protocolado ao 
representante do Ministério Público para eventual impugnação no prazo de (10) dez dias do seu 
recebimento. 
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11. DA IMPUGNAÇÃO DAS CANDIDATURAS 
11.1 Terminado o prazo para a inscrição será publicado o edital no diário oficial local informando 
o nome dos inscritos e estabelecendo o prazo de (10) dez dias, contados da publicação, para o 
recebimento de impugnação por qualquer cidadão, que deverá efetuar o pedido de  impugnação 
por escrito/digitadas, dirigidas a Comissão Eleitoral e instruídas com as provas já existentes ou com 
a indicação de onde as mesmas poderão ser colhidas. 
11.2 Findo o prazo mencionado no item supra, os candidatos impugnados serão notificados 
pessoalmente do teor da impugnação no prazo 05 dias, começando, a partir de então, a correr o 
prazo para apresentar sua defesa; 
11.3 Decorridos estes prazos os autos serão encaminhados ao Ministério Público para sua 
ciência. 
11.4 A Comissão Especial Eleitoral analisará o teor das impugnações e defesas apresentadas 
pelos candidatos, podendo solicitar a qualquer dos interessados a juntada de documentos e outras 
provas do alegado; 
11.5 A Comissão Especial Eleitoral terá o prazo de 3 dias, contados do término do prazo para 
apresentação de defesa pelos candidatos impugnados, para decidir sobre a impugnação; 
11.6 Concluída a análise das impugnações, a Comissão Especial Eleitoral fará publicar edital 
contendo a relação preliminar dos candidatos habilitados a participarem do Processo de Escolha 
em data Unificada; 
11.7 As decisões da Comissão Especial Eleitoral serão fundamentadas, devendo ser dada 
ciência aos interessados, para fins de interposição dos recursos previstos neste Edital;  
11.8 Esgotada a fase recursal, a Comissão Especial Eleitoral fará publicar a relação definitiva dos 
candidatos habilitados ao pleito, com cópia ao Ministério Público; 
11.9 Ocorrendo falsidade em qualquer informação ou documento apresentado, seja qual for o 
momento em que esta for descoberta, o candidato será excluído do pleito, sem prejuízo do 
encaminhamento dos fatos à autoridade competente para apuração e a devida responsabilização 
legal. 
 

12. DA CAMPANHA E PROPAGANDA  ELEITORAL 
12.1.  Cabe ao Poder Público,  dar ampla divulgação ao Processo de Escolha desde o momento 
da publicação do presente Edital, incluindo informações quanto ao papel do Conselho Tutelar, dia, 
horário e locais de votação, dentre outras informações destinadas a assegurar a ampla participação 
popular no pleito; 
12.2. Em reunião própria, após a homologação das candidaturas, a Comissão Especial Eleitoral 
deverá dar conhecimento formal das regras do processo eleitoral aos candidatos habilitados, que 
firmarão compromisso de respeitá-las, bem como reforçar as disposições deste Edital, no que diz 
respeito notadamente: 

a) aos votantes (quem são, documentos necessários etc.); 
b) às regras da campanha (proibições, penalidades etc.); 
c) à votação (mesários, presidentes de mesa, fiscais, prazos para recurso etc.); 
d) à apresentação e aprovação do modelo de cédula a ser utilizado; 
e) à definição de como o candidato deseja ser identificado na cédula (nome, codinome ou 

apelido etc.); 
f) definição do número de cada candidato; 
g) aos critérios de desempate; 
h) aos impedimentos de servir no mesmo Conselho, nos termos do artigo 140, da Lei nº 

8.069/90; 
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11. DA IMPUGNAÇÃO DAS CANDIDATURAS 
11.1 Terminado o prazo para a inscrição será publicado o edital no diário oficial local informando 
o nome dos inscritos e estabelecendo o prazo de (10) dez dias, contados da publicação, para o 
recebimento de impugnação por qualquer cidadão, que deverá efetuar o pedido de  impugnação 
por escrito/digitadas, dirigidas a Comissão Eleitoral e instruídas com as provas já existentes ou com 
a indicação de onde as mesmas poderão ser colhidas. 
11.2 Findo o prazo mencionado no item supra, os candidatos impugnados serão notificados 
pessoalmente do teor da impugnação no prazo 05 dias, começando, a partir de então, a correr o 
prazo para apresentar sua defesa; 
11.3 Decorridos estes prazos os autos serão encaminhados ao Ministério Público para sua 
ciência. 
11.4 A Comissão Especial Eleitoral analisará o teor das impugnações e defesas apresentadas 
pelos candidatos, podendo solicitar a qualquer dos interessados a juntada de documentos e outras 
provas do alegado; 
11.5 A Comissão Especial Eleitoral terá o prazo de 3 dias, contados do término do prazo para 
apresentação de defesa pelos candidatos impugnados, para decidir sobre a impugnação; 
11.6 Concluída a análise das impugnações, a Comissão Especial Eleitoral fará publicar edital 
contendo a relação preliminar dos candidatos habilitados a participarem do Processo de Escolha 
em data Unificada; 
11.7 As decisões da Comissão Especial Eleitoral serão fundamentadas, devendo ser dada 
ciência aos interessados, para fins de interposição dos recursos previstos neste Edital;  
11.8 Esgotada a fase recursal, a Comissão Especial Eleitoral fará publicar a relação definitiva dos 
candidatos habilitados ao pleito, com cópia ao Ministério Público; 
11.9 Ocorrendo falsidade em qualquer informação ou documento apresentado, seja qual for o 
momento em que esta for descoberta, o candidato será excluído do pleito, sem prejuízo do 
encaminhamento dos fatos à autoridade competente para apuração e a devida responsabilização 
legal. 
 

12. DA CAMPANHA E PROPAGANDA  ELEITORAL 
12.1.  Cabe ao Poder Público,  dar ampla divulgação ao Processo de Escolha desde o momento 
da publicação do presente Edital, incluindo informações quanto ao papel do Conselho Tutelar, dia, 
horário e locais de votação, dentre outras informações destinadas a assegurar a ampla participação 
popular no pleito; 
12.2. Em reunião própria, após a homologação das candidaturas, a Comissão Especial Eleitoral 
deverá dar conhecimento formal das regras do processo eleitoral aos candidatos habilitados, que 
firmarão compromisso de respeitá-las, bem como reforçar as disposições deste Edital, no que diz 
respeito notadamente: 

a) aos votantes (quem são, documentos necessários etc.); 
b) às regras da campanha (proibições, penalidades etc.); 
c) à votação (mesários, presidentes de mesa, fiscais, prazos para recurso etc.); 
d) à apresentação e aprovação do modelo de cédula a ser utilizado; 
e) à definição de como o candidato deseja ser identificado na cédula (nome, codinome ou 

apelido etc.); 
f) definição do número de cada candidato; 
g) aos critérios de desempate; 
h) aos impedimentos de servir no mesmo Conselho, nos termos do artigo 140, da Lei nº 

8.069/90;  
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12.3. A reunião será realizada independentemente do número de candidatos presentes. 
12.4. O candidato que não comparecer à reunião acordará tacitamente com as decisões tomadas 
pela Comissão Especial Eleitoral e pelos demais candidatos presentes. 
12.5. A reunião deverá ser lavrada em ata, constando a assinatura de todos os presentes. 
12.6. No primeiro dia útil após a reunião, será divulgada a lista definitiva dos candidatos 
habilitados, constando nome completo de cada um, com indicação do respectivo número e do 
nome, codinome ou apelido que será utilizado na cédula de votação, sendo publicada no Diário 
Oficial do Município e afixada no mural da Prefeitura Municipal, da Câmara de Vereadores, na sede 
do Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e 
dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS),  Postos de Saúde e Escolas da Rede 
Pública Municipal. 
12.7. Das vedações/proibições 
12.7.1. É vedada a propaganda, ainda que gratuita, nos veículos de comunicação social (jornal, 
rádio, redes sociais ou televisão), faixas, outdoors, camisas, bonés e outros meios não previstos 
neste Edital; 
12.7.2.  É proibida a propaganda por meio de anuncio luminosos, faixas, cartazes ou inscrições em 
qualquer local público ou particular. 
12.7.3. É vedada a vinculação político-partidária das candidaturas, seja através da indicação, no 
material de propaganda ou inserções na mídia, de legendas de partidos políticos, símbolos, 
slogans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta ou indiretamente, denotem tal vinculação; 
12.8. Das penalidades 
12.8.1. O candidato que diretamente ou por meio de interposta pessoa, conforme item 7.1 e 7.2 
desatender as proibições estabelecidas nos artigos 2.7.1 e 2.7.2 será notificado a comparecer no 
prazo de (03) três dias perante a Comissão Eleitoral, onde receberá formalmente uma advertência 
pelo ato praticado. 
12.8.2. Cometendo nova infração, após formalmente advertido, o candidato terá o registro de sua 
candidatura cassado ficando impossibilitado de participar do pleito. 
12.8.3. É dever do candidato portar-se com urbanidade durante a campanha eleitoral, sendo 
vedada a propaganda irreal ou insidiosa ou que promova ataque pessoal contra os concorrentes; 
12.8.4. As denúncias relativas ao descumprimento das regras da campanha eleitoral deverão ser 
formalizadas, indicando necessariamente os elementos probatórios, junto à referida Comissão 
Especial Eleitoral e poderão ser apresentadas pelo candidato que se julgue prejudicado ou por 
qualquer cidadão, no prazo máximo de 02 (dois) dias do fato. 

a) O prazo será computado excluindo o dia da concretização do fato e incluindo o dia do 
vencimento. 

b) Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subsequente se o vencimento cair 
em feriado ou em finais de semana. 

c) Será penalizado com o cancelamento do registro da candidatura ou a perda do mandato o 
candidato que fizer uso de estrutura pública para realização de campanha ou propaganda; 

d) A propaganda irreal, insidiosa ou que promova ataque pessoal contra os concorrentes será 
analisada pela Comissão Especial Eleitoral que, entendendo-a irregular, determinará a sua 
imediata suspensão. 

 
13. DIA DO PROCESSO DE ESCOLHA EM DATA UNIFICADA 
13.1. O Processo de Escolha em Data Unificada realizar-se-á no dia 01 de outubro de 2023, das 
8h às 17h, horário local, conforme previsto no Art. 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), e será divulgado por meio do Diário Oficial ou equivalente e outros instrumentos de 
comunicação. 
13.2. A votação ocorrerá com a utilização de urnas de lonas cedidas pela Justiça Eleitoral, 
observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Paraná.  
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13.3. Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de nomes, codinomes e número 
dos candidatos a membro do Conselho Tutelar. 
13.4. Somente poderão votar os cidadãos que apresentarem o título de eleitor, acompanhado de 
documento oficial de identidade; 
13.5. Poderão votar todos os cidadãos maiores de 16 (dezesseis) anos inscritos como eleitores no 
município; 
13.6. Cada eleitor deverá votar em apenas 01(um) candidato; 
13.7. Não será permitido o voto por procuração. 
13.8. Após a identificação, o votante assinará a lista de presença e procederá a votação; 
13.9. O votante que não souber ou não puder assinar, usará a impressão digital como forma de 
identificação; 
13.10. Os candidatos poderão fiscalizar ou indicar 01 (um) fiscal e 01 (um) suplente para o 
acompanhamento do processo de votação e apuração; 
13.11. O nome do fiscal e do suplente deverá ser indicado à Comissão Especial Eleitoral com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas antes do dia da votação; 
13.12. No dia da votação o fiscal deverá estar identificado com crachá. 
13.13. Será utilizado no processo o voto com cédula. 
13.14. Será considerado inválido o voto: 

a) cuja cédula contenha mais de 01 (um) candidato assinalado; 
b) cuja cédula não estiver rubricada pelos membros da mesa de votação; 
c) cuja cédula não corresponder ao modelo oficial; 
d) em branco; 
e) que tiver o sigilo violado. 

 
13.15.  Da mesa de votação 
13.15.1. As mesas de votação serão compostas por membros do CMDCA e/ou servidores 
municipais, devidamente cadastrados.  
13.15.2. Não poderá compor a mesa de votação o candidato inscrito e seus parentes: marido 
e mulher, ascendentes e descendentes (avós, pais, filhos, netos...), sogro e genro ou nora, irmãos, 
cunhados durante o cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 
13.15.3. Compete à cada mesa de votação: 

a) Solucionar, imediatamente, dificuldade ou dúvida que ocorra durante a votação; 
b) Lavrar a ata de votação, anotando eventuais ocorrências; 
c) Realizar a apuração dos votos, lavrando a ata específica; 
d) Remeter a documentação referente ao processo de escolha à Comissão Especial Eleitoral. 
 

13.16. Da apuração e da proclamação dos eleitos: 
13.16.1. Concluída a votação e a contagem dos votos de cada seção, os membros da mesa 
deverão lavrar a Ata de Votação e Apuração, em seguida, encaminhá-los, sob a responsabilidade 
do Presidente da Mesa, ao Presidente da Comissão Especial Eleitoral.  
13.16.2. A Comissão Especial Eleitoral, de posse das urnas, fará a contagem final dos votos 
e, em seguida, afixará, no local onde ocorreu a apuração final, o resultado da contagem final dos 
votos. 
13.16.3. O processo de apuração ocorrerá sob supervisão do CMDCA. 
13.16.4. O resultado final da eleição deverá ser publicado oficialmente no Diário Oficial do 
Município, e afixado no mural da Prefeitura Municipal, da Câmara de Vereadores, na sede do 
Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e dos 
Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Postos de Saúde e Escolas da Rede Pública 
Municipal, abrindo prazo para interposição de recursos. 
 
14. DO EMPATE  
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14.1. Havendo empate na votação será considerado eleito o candidato que tenha  maior idade. 
Persistindo o empate, prevalecerá aquele que possuir maior número de dependentes legais 
menores de idade no ato da inscrição. 
 
15. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 
15.1.  Ao final de todo o Processo de Escolha em Data Unificada, a Comissão Especial divulgará   
no Diário Oficial ou em meio equivalente, o nome dos cinco conselheiros tutelares titulares e os 
suplentes escolhidos em ordem decrescente de votação. 
 
16. DOS RECURSOS 
16.1.  Será admitido recurso quanto: 

a) ao deferimento e indeferimento da inscrição do candidato; 
b) à eleição dos candidatos; 
c) ao resultado final.  

16.2 O prazo para interposição de recurso será de 02 (dois) dias após a concretização do evento 
que lhes disser respeito (publicação do indeferimento da inscrição, eleição dos candidatos, 
publicação do resultado final). 

16.3 O prazo será computado excluindo o dia da concretização do evento e incluindo o dia do 
vencimento. 

16.4 Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subsequente se o vencimento cair 
em feriado ou em finais de semana. 

16.5 Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 6.1. deste 
Edital, devidamente fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor. 

16.6 Os recursos deverão ser entregues na sede do CMDCA no endereço: Avenida Guaíra, nº 
153. 

16.7 O recurso interposto fora do respectivo prazo não será aceito. 
16.8 Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do 

questionado. 
16.9 Os candidatos deverão enviar o recurso em 02 (duas) vias (original e 01 cópia). Os recursos 

deverão ser digitados. 
16.10 Cabe à Comissão Especial Eleitoral decidir, com a devida fundamentação, sobre os 

recursos no prazo de 02 (dois) dias.   
16.11 O prazo será computado excluindo o dia do recebimento do recurso e incluindo o dia do 

vencimento. 
16.12 Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subsequente se o vencimento cair 

em feriado ou em finais de semana. 
16.13 Da decisão da Comissão, caberá recurso ao Plenário do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente que decidirá, com a devida fundamentação, em igual prazo. 
16.14 As decisões dos recursos serão dadas a conhecer aos candidatos por meio de divulgação 

na sede da Prefeitura Municipal e nas sedes do Conselho Tutelar e do CMDCA no endereço 
Avenida Guaíra, nº 153, e ficarão disponibilizados durante todo o período da realização do 
processo de escolha. 

 
17. DA HOMOLOGAÇÃO, DIPLOMAÇÃO,  POSSE  
17.1. Decididos os eventuais recursos, a Comissão Especial Eleitoral deverá divulgar o resultado 
final do processo de escolha com a respectiva homologação do CMDCA, no prazo de 02 (dois) 
dias. 
17.2. Após a homologação do processo de escolha, o CMDCA deverá diplomar os candidatos 
eleitos e suplentes, no prazo de 03 (três) dias. 
17.3. Após a diplomação, o CMDCA terá 48 (quarenta e oito) horas para comunicar o Prefeito 
Municipal da referida diplomação.   
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17.4. O Prefeito Municipal, após a comunicação da diplomação, deverá nomear os 05 (cinco) 
candidatos mais bem votados, ficando todos os demais, observada a ordem decrescente de 
votação, como suplentes. 
17.5. Caberá ao Prefeito Municipal dar posse aos membros do Conselho Tutelar eleitos (titulares 
e suplentes) em 10 de janeiro de 2024, data em que se encerra o mandato dos membros do 
Conselho Tutelar em exercício. 
17.6. A convocação dos membros do Conselho Tutelar eleitos para a posse será realizada por 
meio de edital, publicado em diário oficial, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 
17.7. Os candidatos também serão pessoalmente convocados por ofício, a ser entregue no 
endereço informado, quando do preenchimento da inscrição. 
17.8. A remessa do ofício tem caráter meramente supletivo. 
17.9. O dia, a hora e o local da posse dos membros do Conselho Tutelar eleitos serão divulgados 
junto à comunidade local, afixando o convite no mural da Prefeitura Municipal, da Câmara de 
Vereadores, na sede do Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CMDCA) e dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Postos de 
Saúde e Escolas da Rede Pública Municipal, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 
17.10. O candidato eleito que desejar renunciar a sua vaga no Conselho Tutelar deverá manifestar, 
por escrito, sua decisão ao CMDCA. 
17.11. No momento da posse, o escolhido assinará documento no qual conste declaração de que 
não exerce atividade incompatível com o exercício da função de membro do Conselho Tutelar e 
ciência de seus direitos e deveres, observadas as vedações constitucionais. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. O processo de escolha para os membros do Conselho Tutelar ocorrerá com o número 
mínimo de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados. 
18.2. Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o CMDCA poderá 
suspender o trâmite do processo de escolha e reabrir o prazo para inscrição de novas candidaturas, 
sem prejuízo da garantia de posse dos novos membros do Conselho Tutelar ao término do 
mandato em curso. 
18.3. Em qualquer caso o CMDCA envidará esforços para que o número de candidatos seja o 
maior possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos eleitores e obter um número maior 
de suplentes. 
18.4. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 
enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será 
comunicada em ato complementar ao Edital a ser publicado no Diário Oficial do Município e afixado 
no mural da Prefeitura Municipal, da Câmara de Vereadores, na sede do Conselho Tutelar, do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e dos Centros de 
Referência de Assistência Social (CRAS),  Postos de Saúde e Escolas da Rede Pública Municipal 
18.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial do Processo de Escolha em 
Data Unificada, observadas as normas legais contidas na Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente e na Lei Municipal nº 102/2010 e Resoluções do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
18.6. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, 
editais e comunicados referentes ao Processo de Escolha em Data Unificada dos conselheiros 
tutelares. 
18.7. Os documentos apresentados pelo candidato durante todo o processo poderão, a qualquer 
tempo, ser objeto de conferência e fiscalização da veracidade do seu teor por parte da Comissão 
Especial Eleitoral, e no caso de constatação de irregularidade ou falsidade, a inscrição será 
cancelada independentemente da fase em que se encontre, comunicando o fato ao Ministério 
Público para as providências legais. 
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18.8. Todo o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado sob a 
fiscalização do Ministério Público, o qual terá ciência de todos os atos praticados pela Comissão 
Especial Eleitoral, para garantir a fiel execução da Lei e deste Edital. 
18.9. O descumprimento dos dispositivos legais previstos neste Edital implicará na exclusão do 
candidato ao Processo de Escolha em Data Unificada. 
18.10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Publique-se 

Encaminhe-se cópias ao Ministério Público, Poder Judiciário e Câmara Municipal local 
 

Mirador, 31 de março de 2023 
 

Williane Grazielle de Souza Vanderley Presidente do CMDCA 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

 
Anexo I  (Edital 001/2023 do CMDCA) 

EVENTO DATA PREVISTA* 
Publicação do edital de Abertura 31/03/2023 
Registro de candidatura 03/04/2023 a 26/05/2023 
Análise dos pedidos de  candidatura 29/05/2023 a 09/06/2023 
Prazo para oferecimento de impugnação*  e Comunicação ao 
Ministério Público 

12/06/2023 a 23/06/2023 

Intimação do(s) candidato (s) acusado(s), se houver pedido de 
impugnação e apresentação de defesa. 

26/06/2023 a 30/06/2023 

Análise e decisão dos pedidos de impugnações 03/07/2023 a 05/07/2023 
Publicação do Edital de homologação das inscrições 06/07/2023 a 19/07/2023  
Orientação aos candidatos 20/07/2023 
Período de campanha dos candidatos até as 22:00 hs 21/07/2023 a 29/09/2023 
Período para realização do pleito (votação) 01/10/2023 
Publicação do Edital com homologação do resultado da eleição 02/10/2023 
Diplomação pelo CMDCA 03/10/2023 
Posse dos Eleitos e Suplentes 10/01/2024 
A publicação do edital de convocação será efetivada de acordo 
com a necessidade seguindo a ordem de classificação 

  
Conforme necessidade 

*Todos os atos endereçados a Comissão Especial Eleitoral e ao CMDCA, serão aceitos 
impreterivelmente até as 17:00 hs 
**As datas aqui previstas poderão ser alteradas, no caso de ocorrência de fato relevante.  
***As alterações no cronograma serão divulgadas pelos mesmos meios utilizados para divulgação 
deste edital. 
 
ANEXO II (Edital 001/2023 do CMDCA) 
Requerimento de Inscrição N° _____ ( a ser preenchido pela Comissão Especial) 
 

Identificação: 
Nome:  
Filiação Mãe:  
Filiação Pai: 
Data Nascimento:  Sexo: F (    ) M (     ) 
Estado Civil: Cônjuge:  
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 CPF: RG: 
Endereço: Bairro: 
Telefone residencial: Telefone celular: 
E-mail: 
Dependentes menores de idade: 
 
 
Requerimento de inscrição para eleição ao Conselho Tutelar do Município de Mirador, Paraná, referente ao mandato 2024 – 2028, nos 
termos do Edital 001/2023, do CMDCA. 

Mirador, _____ de ______________ de 2023. 
 

          ______________________________________________________ 
   Assinatura 

Informações Adicionais: 
1. O candidato é responsável pela exatidão e veracidade das informações prestadas no 

requerimento de inscrição, bem como, na documentação entregue. 
2. A inscrição neste Processo implica o reconhecimento e a tácita aceitação, pelo 

candidato, das condições estabelecidas em edital. 
3. Não será admitida, sob nenhuma hipótese, complementação documental fora do 

prazo de inscrição. 
1.  

   
 Nos termos acima, pede-se (   ) Deferido (   )Indeferido 
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RESOLUÇÃO Nº 01/2023 
Súmula: Dispõe sobre o regime de transição 
para a integral e exclusiva aplicabilidade da 
Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, que 
instituiu novo regime de licitações e contratos 
e da outras providências. 
O Presidente da Câmara Municipal de 
Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, promulga a 
seguinte Resolução: 

CONSIDERANDO a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, que estabelece normas gerais de licitação e contratação; 
CONSIDERANDO que a nova Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos, em 
seu arts. 191 e 193, inciso II, ao estabelecer o prazo de dois anos para se operar a 
revogação da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, facultou à Administração, 
nesse período de transição, licitar ou contratar diretamente de acordo com seu texto ou de 
acordo com a lei antecedente e normas correlatas até então vigentes;  
CONSIDERANDO que a Lei nº 14.133/2021 firmou a ultratividade de aplicação do 
regime contratual da Lei nº 8.666/93 aos contratos firmados antes de sua entrada em vigor 
(art. 190 da NLLCA) ou decorrentes de processos cuja opção de licitar ou contratar sob 
o regime licitatório anterior seja feita ainda durante o período de convivência normativa 
(art. 191 da NLLCA); 
CONSIDERANDO a necessidade de se definir o marco temporal a ser utilizado para a 
aplicação dos regimes licitatórios que serão revogados pela Lei nº 14.133/2021 e, assim, 
em prestígio a segurança jurídica, uniformizar a aplicação da norma no âmbito da 
Legislativo Municipal; 
CONSIDERANDO o teor do Parecer nº 0006/2022/CNLCA/CGU/AGU que concluiu 
inexistir óbice legal e de gestão para que a “opção por licitar” pelo “regime licitatório 
anterior” seja feita até o dia 31 de março de 2023, por meio de expressa “manifestação 
pela autoridade competente, ainda na fase preparatória”;  
CONSIDERANDO o Comunicado nº 13/2022 da Secretaria de Gestão do Governo 
Federal, publicado em 31 de dezembro de 2022, o qual orienta que se “delimite prazo 
final para a publicação do edital ou do aviso de contratação direta”;  

RESOLVE 
 Art. 1º O Legislativo Municipal de Planaltina do Paraná/PR, até 31 de março de 2023, 
poderá optar por licitar ou contratar de acordo com a disciplina constante da Lei Federal 
nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.666, de 1993, ou pelas normas definidas na Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devendo a opção ser indicada expressamente no edital 
ou no aviso ou instrumento de contratação direta. 
§ 1º. A definição da regência legal do procedimento licitatório ou da contratação direta 
se aperfeiçoa com a manifestação expressa pela autoridade competente, ainda na fase 
preparatória, que autoriza a despesa pretendida e o prosseguimento do feito nos exatos 
termos por ele propostos. 
§ 2º. É vedada a aplicação combinada da Lei Federal nº 14.133, de 2021 com as Leis 
Federais nº 8.666, de 1993, nº 10.520, de 2002, consoante art. 191 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.  
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Art. 2º Fica estabelecido que a fase interna dos procedimentos administrativos licitatórios 
disciplinados pelo regime da Lei Federal nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.666, de 1993, 
bem como as contratações diretas regidas pela referida lei, poderão ser iniciadas até 31 
de março de 2023. 
 Parágrafo Único: As licitações e contratações diretas iniciadas sob a égide dos diplomas 
legais indicados no caput deste artigo só poderão sustentar tal regência legal se 
autorizados pela autoridade máxima competente até o dia 31 de março de 2023.  
Art. 3º Nas licitações ou contratações diretas cuja fase interna tenham sido autorizadas 
por ato de autoridade máxima competente até 31 de março de 2023, o respectivo contrato, 
ainda que assinados após esta data, e toda a sua vigência, serão regidos pelas regras da 
legislação que expressamente foi indicada no respectivo instrumento convocatório, na 
forma prescrita pelo art. 191 parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
Parágrafo Único: Os contratos de que trata o caput poderão, ainda com espectro da 
ultratividade das normas revogadas, serem prorrogados com esteio no Artigo 191 da Lei 
14.133/2021, e nos limites das leis originárias de regência.  
 
Art. 4º O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada em vigor da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, continuará a ser regido de acordo com as regras previstas na 
legislação de regência originária, na forma prescrita pelo art. 190 lei 14.133/21. 
Parágrafo Único: Os contratos de que trata o caput poderão, ainda com espectro da 
ultratividade das normas revogadas, serem prorrogados com esteio no Artigo 191 da Lei 
14.133/2021, e nos limites das leis originárias de regência.  
Art. 5º Até a completa e perfeita integração do Sistema de gestão de contratos ao Portal 
Nacional de Compras Públicas da Administração Pública Federal, a publicidade dos 
procedimentos mencionados no art. 1º desta Resolução se dará por meio de veiculação no 
Diário Oficial do Município, observando, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 176 
da Lei 14.133/2021.  
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ, 
31 DE MARÇO DE 2023. 
 

IVALIRIO NUNES FARIAS 
PRESIDENTE 

 
 

 

  

 

PORTARIA Nº. 054/2023 
 

SÚMULA: “Desclassifica Candidato Convocado 
para o provimento de Cargo de Carreira em 
conformidade com o Edital de Convocação nº. 
009/2023 do Concurso Público nº. 001/2019”. 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito do Município de Mirador, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas no Edital de 
Concurso Público nº. 001/2019, Edital de Convocação nº. 009/2023, e em conformidade 
com a Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, Lei Municipal nº. 066/2009, Lei 
Municipal nº. 0590/2022, Lei Municipal nº. 0591/2022, e demais disposições atinentes à 
matéria; 
 
CONSIDERANDO, que foram praticados todos os atos que garantiram a legalidade e bom 
andamento do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Mirador, Estado do Paraná, 
concernente ao Edital nº. 001/2019 – Concurso Público e ao Edital de Convocação nº. 
009/2023; 
 

RESOLVE 
 

Art. 1º. – Desclassificar a senhora MARILEIDE MENDONÇAS XAVIER SANTOS, portador 
da Cédula de identidade (RG) nº. 14.597.484-4 e inscrito no CPF sob o nº. 028.560.598-47, 
para o provimento do Cargo de Carreira de PROFESSOR 40 HS, do Concurso Público nº. 
001/2019. 
 
Art. 2º. – A senhora MARILEIDE MENDONÇAS XAVIER SANTOS, convocado através do 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº. 009/2023, do CONCURSO PÚBLICO nº. 001/2019, não 
compareceu no prazo mencionado no Art. 2º. do Edital de Convocação nº. 009/2021, ficando 
reconhecido tacitamente a sua DESISTÊNCIA E RENÚNCIA quanto ao preenchimento do 
cargo para o qual foi aprovado, reservando-se à Administração o direito de convocar o 
próximo candidato(a). 
 
Art. 3º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e revogando as 
disposições em contrário. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
 

Gabinete do Prefeito, 31 de março de 2023. 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

CPF: 052.989.279-04 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 042/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO  Nº 06/2023 
CONTRATO Nº. 62/2023 

 
I - CONTRATANTES: MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE-PR, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 
a Rua Waldemar dos Santos, n.º 1197, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.973.692/0001-16 doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa MORETI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MEDICOS E ODONTOLOGICOS EIRELI, pessoa 
jurídica de direito privado, CNPJ Nº 43.352.606/0001-07,  RUA PRUDENTE DE MORAES, 418 - CEP: 87900000  - 
bairro: CENTRO, Loanda/PR. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A Aquisição de material odontologico para Secretarai de Saúde, 
MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME ESPECIFICAÇÃO ABAIXO: 
LOTE 1: LOTE 1 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. R$ 
Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 38970 PASTA PROFILÁTICA 90 GR - PASTA 
Á BASE DE ÁGUA CONTÉM FLUOR 
EM SUA COMPOSIÇÃO. BOA 
CONSISTENCIA/VISCOSIDADE, NÃO 
ESCORRE PARA CAVIDADE BUCAL. 
TULIZAÇÃO COMO PASTA DE 
POLIMENTO INICIAL COM ESCOVA 
ROBINSON OU COM TAÇAS DE 
BORRACHA - EMBALAGEM COM 90 
GRAMAS. 

TUBO 5 R$ 6,40 32,00  

2 38971 FLUOR GEL - 1,23% EM PESO DE 
ION FLUORETO E VEICULO AQUOSO 
DO ACIDO FOSFÓRICO A 0,1 
MOLAR) - EMBALAGEM COM 
200ML 

FCO 1 R$ 6,85 6,85  

3 38972 KIT RESTAURADOR PROVISÓRIO 
IRM (PÓ E LIQUIDO) - EMBALAGEM 
COM 38G DE PÓ + 15ML DE 
LIQUIDO. PÓ: COMPOSIÇÃO PÓ: 
ÓXIDO DE ZINCO, POLI 
METACRILATO DE METILA. 
LIQUIDO: COMPOSIÇÃO LIQUIDO: 
EUGENOL 99,5%, ÁCIDO ACÉTICO 
0,5%. 

KIT 6 R$ 49,00 294,00  

4 38973 IONÔMERO DE VIDRO 
RESTAURADOR RIVA LIGHT CURE - 
SDI. EMBALAGEM COM 8G LIQUIDO 
+ 15G DE PÓ + ACESSÓRIOS. 
FOTOPOLIMERIZÁVEL. RESISTENTE 
AO DESGASTE A LONGO PRAZO. 
ADERE QUIMICAMENTE É 
ESTRUTURA DENTAL. LIVRE DE BPA. 
ALTA LIBERAÇÃO DE FLÚOR. 
REFORÇADO COM RESINA. 
EXELENTE ESTÉTICA. ALTA 
RESISTÊNCIA A FLEXÃO. 
RADIOPACO. 

UNID 7 R$ 
185,00 

1.295,00  

5 6696 OXIDO DE ZINCO FRASCO COM 50 
GRAMAS 

FR 1 R$ 8,30 8,30  

6 38974 SELANTE FOTOPOLIMERIZAVEL - 
EMBALAGEM COM 1 SERINGA DE 
2,5G. PRODUTO PARA SER 
APLICADO NAS SUPERFICIES 

TUBO 5 R$ 25,99 129,95  
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OCLUSAIS ODS DENTES. O 
PRODUTO POLIMERIZADO FORMA 
UMA PELICULA  CONTINUA E 
RESISTENTE, UTILIZADA PARA 
VEDAR FISSURAS, FÓSSULAS E 
SULCOS, PROTEGENDO-OS DAS 
CÁRIES. POSSUI UMA AÇÃO 
COMPLEMENTAR DE PROFILAXIA, 
DEVIDO A PRESENÇA DE 
FLUORETOS EM SUA FORMULAÇÃO. 
A UTILIZAÇÃO DE SELANTES TEM 
SIDO AMPLAMENTE 
RECOMENDADA DEVIDO AO SEU 
SUCESSO EM REDUZIR 
SIGNIFICATIVAMENTE AS CÁRIES 
OCLUSAIS. CONCENTRAÇÃO DE 
FLÚOR PRESENTE NO PRODUTO: 
FLUORETO DE SÓDIO 2,42% 1,09% 
ÍONS FLÚOR. FOTOPOLIMERIZAVEL. 
COR MATIZADO. ÓTIMA FLUIDEZ. 
ATUA COMO AGENTE MECÂNICO E 
QUÍMICO. ALTO INDICE DE ADESÃO. 
AÇÃO PREVENTIVA PELA PRESENÇA 
DO FLÚOR. 

7 38975 RC Z250 A1 - RESINA 
MICROHÍBRIDA. SERINGA COM 4G. 
COMPOSIÇÃO: BISGMA, TEGDMA, 
BISFENOL A POLIETILENO GLICOL 
DIÉTER DIMETACRILATO, UDMA, 
CERÂMICA SINALIZADA TRATADA E 
SÍLICA TRATADA DE SILANO. RESINA 
MICROHIBRIDA COM 
NANOPARTICULAS. ÓTIMOS 
RESULTADOS ESTÉTICOS. 
EXCELENTE CONSISTENCIA: 
FACILIDADE DE ESCULPIR A 
RESTURAÇÃO. EXCELENTE 
MANUSEIO: NÃO GRUDA NA 
ESPÁTULA. MENOR INCIDÊNCIA DE 
SENSIBILIDADE PÓS-OPERATÓRIA E 
MENOR INFILTRAÇÃO MARGINAL, 
DEVIDO Á MENOR CONTRAÇÃO DE 
POLIMERIZAÇÃO. SISTEMA DE COR 
SIMPLIFICADO PARA FACILITAR O 
USO NO DIA A DIA; NOVAS CORES 
OPACAS A2 E OPACA A3. 
RADIOPACA. ALTA RESISTÊNCIA AO 
DESGASTE. CARGA EM ZIRCÔNIA E 
SÍLICA QUE GARANTE ELEVADAS 
PROPRIEADES MECÂNICAS. MAIOR 
FLUORESCÊNCIA. 

TUBO 5 R$ 
124,59 

622,95  

8 38976 RC Z250 A2 - RESINA 
MICROHÍBRIDA. SERINGA COM 4G. 
COMPOSIÇÃO: BISGMA, TEGDMA, 
BISFENOL A POLIETILENO GLICOL 
DIÉTER DIMETACRILATO, UDMA, 
CERÂMICA SINALIZADA TRATADA E 
SÍLICA TRATADA DE SILANO. RESINA 
MICROHIBRIDA COM 

TUBO 5 R$ 
115,00 

575,00  
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NANOPARTICULAS. ÓTIMOS 
RESULTADOS ESTÉTICOS. 
EXCELENTE CONSISTENCIA: 
FACILIDADE DE ESCULPIR A 
RESTURAÇÃO. EXCELENTE 
MANUSEIO: NÃO GRUDA NA 
ESPÁTULA. MENOR INCIDÊNCIA DE 
SENSIBILIDADE PÓS-OPERATÓRIA E 
MENOR INFILTRAÇÃO MARGINAL, 
DEVIDO Á MENOR CONTRAÇÃO DE 
POLIMERIZAÇÃO. SISTEMA DE COR 
SIMPLIFICADO PARA FACILITAR O 
USO NO DIA A DIA; NOVAS CORES 
OPACAS A2 E OPACA A3. 
RADIOPACA. ALTA RESISTÊNCIA AO 
DESGASTE. CARGA EM ZIRCÔNIA E 
SÍLICA QUE GARANTE ELEVADAS 
PROPRIEADES MECÂNICAS. MAIOR 
FLUORESCÊNCIA 

9 38977 RC Z250 A3,5 - RESINA 
MICROHÍBRIDA. SERINGA COM 4G. 
COMPOSIÇÃO: BISGMA, TEGDMA, 
BISFENOL A POLIETILENO GLICOL 
DIÉTER DIMETACRILATO, UDMA, 
CERÂMICA SINALIZADA TRATADA E 
SÍLICA TRATADA DE SILANO. RESINA 
MICROHIBRIDA COM 
NANOPARTICULAS. ÓTIMOS 
RESULTADOS ESTÉTICOS. 
EXCELENTE CONSISTENCIA: 
FACILIDADE DE ESCULPIR A 
RESTURAÇÃO. EXCELENTE 
MANUSEIO: NÃO GRUDA NA 
ESPÁTULA. MENOR INCIDÊNCIA DE 
SENSIBILIDADE PÓS-OPERATÓRIA E 
MENOR INFILTRAÇÃO MARGINAL, 
DEVIDO Á MENOR CONTRAÇÃO DE 
POLIMERIZAÇÃO. SISTEMA DE COR 
SIMPLIFICADO PARA FACILITAR O 
USO NO DIA A DIA; NOVAS CORES 
OPACAS A2 E OPACA A3. 
RADIOPACA. ALTA RESISTÊNCIA AO 
DESGASTE. CARGA EM ZIRCÔNIA E 
SÍLICA QUE GARANTE ELEVADAS 
PROPRIEADES MECÂNICAS. MAIOR 
FLUORESCÊNCIA 

TUBO 8 R$ 
124,59 

996,72  

10 38978 RC Z250 A3 - RESINA 
MICROHÍBRIDA. SERINGA COM 4G. 
COMPOSIÇÃO: BISGMA, TEGDMA, 
BISFENOL A POLIETILENO GLICOL 
DIÉTER DIMETACRILATO, UDMA, 
CERÂMICA SINALIZADA TRATADA E 
SÍLICA TRATADA DE SILANO. RESINA 
MICROHIBRIDA COM 
NANOPARTICULAS. ÓTIMOS 
RESULTADOS ESTÉTICOS. 
EXCELENTE CONSISTENCIA: 
FACILIDADE DE ESCULPIR A 
RESTURAÇÃO. EXCELENTE 

TUBO 10 R$ 
124,59 

1.245,90  
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MANUSEIO: NÃO GRUDA NA 
ESPÁTULA. MENOR INCIDÊNCIA DE 
SENSIBILIDADE PÓS-OPERATÓRIA E 
MENOR INFILTRAÇÃO MARGINAL, 
DEVIDO Á MENOR CONTRAÇÃO DE 
POLIMERIZAÇÃO. SISTEMA DE COR 
SIMPLIFICADO PARA FACILITAR O 
USO NO DIA A DIA; NOVAS CORES 
OPACAS A2 E OPACA A3. 
RADIOPACA. ALTA RESISTÊNCIA AO 
DESGASTE. CARGA EM ZIRCÔNIA E 
SÍLICA QUE GARANTE ELEVADAS 
PROPRIEADES MECÂNICAS. MAIOR 
FLUORESCÊNCIA 

11 38979 CIMENTO FORRADOR DE 
HIDRÓXIDO DE CÁLCIO LIFE. 
CIMENTO DE HIDRÓXIDO DE 
CÁLCIO RADIOPACO; 
AUTOPOLIMERIZAVEL E RESISTENTE 
AO ATAQUE ÁCIDO; ISOLA A POLPA 
CONTRA CHOQUE TÉRMICO; 
MANTÊM A VITALIDADE DA POLPA 
CASO ESTA ESTEJA EXPOSTA OU 
QUASE EXPOSTA. 

KIT 4 R$ 42,00 168,00  

12 38980 ANESTÉSICO TÓPICO BENZOTOP 
20% - DFL - CADA G DO GEL SABOR 
TUTTI-FRUTI CONTÉM: 
BENZOCAINA 0,2G. EXCIPIENTES 
Q.S.P 1,0G EXCIPIENTES: SACARINA 
SÓDICA, POLIETILENOGLICOL 4.000, 
POLIETILENOGLICOL 400. 

PCT 8 R$ 14,80 118,40  

13 38981 HIDROXIDO PA - EMBALAGEM COM 
10G 

UNID 5 R$ 6,20 31,00  

14 18049 FORMOCRESOL FRASCO COM 10 
ML 

UNID 5 R$ 8,25 41,25  

15 38982 AMALGADA 2 PORÇÕES - PACOTE 
COM 500 UNIDADES - CAPSULAS 

PCT 2 R$ 
2.346,70 

4.693,40  

16 38983 AMALGAMA 1 PORÇÃO - PACOTE 
COM 500 UNIDADES - CAPSULAS 

PCT 1 R$ 
1.200,00 

1.200,00  

17 38984 MATRIZ METÁLICA 05 - MATRIZ DE 
AÇO INOX MEDINDO 
0,05/5/500MM 

UNID 100 R$ 2,03 203,00  

18 38985 SUGADOR DESCARTAVEL - 
EMBALAGEM COM 4O UNIDADES. 

PCT 120 R$ 9,64 1.156,80  

19 38986 ESPELHO N 05 - AÇO INOX, 
AUTOCLAVÁVEL. 

PCT 20 R$ 3,90 78,00  

20 38987 CABO DE ESPELHO - AÇO INOX. 
AUTOCLAVÁVEL. 

UNID 20 R$ 4,50 90,00  

21 38988 MEPIVACAINA 2% ( TUBETE DE 
VIDRO) - EMBALAGEM COM 50 
TUBETES DE CRISTAL COM 1,8 
CADA. CLORIDRATO DE 
MEPIVACAINA COM EPINEFRINA 
(TUBETE DE VIDRO) 

CXA 10 R$ 
196,25 

1.962,50  

22 38989 ADESIVO ADPER SINGLE BOND 2 
(3M)  - ADESIVO 
NANOPARTICULADO. SERINGA DE 
6G 

FCO 5 R$ 
190,15 

950,75  

23 38990 ROLETE DE ALGODÃO SOFT PLUS - PCT 100 R$ 3,70 370,00  
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EMBALAGEM COM 100 UNIDADES 
24 38991 ACIDO FOSFÓRICO 37% - 

EMBALAGEM COM 3 SERINGAS DE 
3ML 

UNID 6 R$ 5,00 30,00  

25 38992 CUNHA ANATÔMICA DE MADEIRA 
TVD - EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES 

CXA 1 R$ 11,53 11,53  

26 38993 PORTA MATRIZ TOFFLEMIRE - 
MATERIAL EM AÇO INOX. 

CXA 10 R$ 26,90 269,00  

     TOTAL: 16.580,30  
- VALOR CONTRATUAL 
Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 16.580,30 
(dezesseis mil, quinhentos e oitenta reais e trinta centavos), fixo e irreajustável. 
- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado em parcela única, sendo no valor de total de R$ 16.580,30 
(dezesseis mil, quinhentos e oitenta reais e trinta centavos) pela Prefeitura Municipal de Querência do Norte - PR, 
até o 10º dia do mês subseqüente à entrega do objeto, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou Fatura junto à 
tesouraria da Prefeitura Municipal, ou mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada pela 
contratada. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A proponente deverá apresentar junto à Secretaria Municipal da  
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência do Contrato será de 04 meses, contados a partir da data da sua 
assinatura. 
- FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Loanda/PR para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 2 (duas) vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

QUERÊNCIA DO NORTE –PR, 30 de Março  de 2.023 
  
   

Alex Sandro Fernandes 
Prefeito 

 CLEODIMAR DONIZETE MORETI  
 contratada 

 
Testemunhas:  
Nome: _______________________ 
CPF/MF: ______________________ 

Nome: _____________________________ 
CPF/MF: ____________________________ 
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Pregão Eletrônico Nº.6/2023 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 59/2023 

VALIDADE: 30/03/2024 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O MUNICÍPIO  DE  QUERÊNCIA  DO  NORTE,  E  A EMPRESA  M.A. 
SANTOS EIRELI  PARA  AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL - ÓLEO DIESEL S500, ÓLEO DIESEL S10, ETANOL HIDRATADO COMUM, E 
GASOLINA COMUM, PARA ABASTECIMENTO DE TODA A FROTA VEICULAR MUNICIPAL, NAS BOMBAS DOS POSTOS DE 
COMBUSTIVEIS DO MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE - PARANÁ  
 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, Estado do Paraná com sede na 
Waldemar dos Santos, 1197 , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.973.692/0001-16 , neste ato representado pelo Prefeito Sr. ALEX 
SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente 
e domiciliado nesta cidade, à Rua Waldemar dos Santos, nº 768, e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e  de outro 
M.A. SANTOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 21.802.184/0001-83,  AVENIDA NORMAN PROCHET, 994 - CEP: 
87930000  - bairro: Centro, Querência do Norte/PR, neste  ato  representado  por  procurador Sr MARILEY ALMEIDA SANTOS, 
brasileiro, portador da RG nº 35629559X SSPSP e CPF 626.493.709-63,  doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas 
as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através 
do Pregão Eletrônico nº 06/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
– DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente termo é aquisição combustível – óleo diesel s500, óleo  diesel s10, etanol hidratado comum, e gasolina 

comum, para abastecimento de toda a frota veicular municipal, nas bombas dos postos de combustíveis do Município de 
Querência do Norte - Paraná 

LOTE 3: LOTE 3 empresa venceu lote com desconto de 1,00% (UM POR CENTO) 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 
1 495 OLEO DIESEL COMUM S500 LTS 1 R$ 963.200,00 963.200,00 Bandeira Branca 
     TOTAL: 963.200,00  

LOTE 4: LOTE 4 empresa venceu lote com desconto de 0,500% (ZERO, VIRGULA CINQUENTA POR CENTO) 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 
1 19682 ÓLEO DIESEL  S10 LTS 1 R$ 1.848.000,00 1.848.000,00 Bandeira Branca 
     TOTAL: 1.848.000,00  

– DO PREÇO 
2.1.  Para fins de execução contratual, o preço unitário sofrerá variação, conforme preço médio semanal do combustível publicado 

pela Agência Nacional do Petróleo – ANP – Paranavaí - Paraná. 
2.1.1 Na ausência de Paranavaí na lista da ANP, considerar a região de Maringá-PR 

2.2. O preço médio semanal do combustível (Paranavaí) ao consumidor é divulgado pela ANP, por meio da tabela constante do 
endereço eletrônico: https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-
precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas 

2.3. A contratante e a contratada deverão manter cópia de cada  tabela semanal de fácil acesso no micro computador ou impressa, 
em caso de problemas com o site ANP como já ocorrido anteriormente.  

2.4. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas que, direta ou 
indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando a CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas 
decorrentes. 

2.5. O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora, incidirá sobre o preço médio semanal divulgado pela ANP e será 
fixo e irreajustável durante toda a vigência contratual.  

2.6. Quando constatado que o preço médio SEMANAL disponibilizado pela  ANP (utilizado como base de cálculo para pagamento 
do combustível) estiver superior ao preço à vista de bomba do postos de combustíveis, o desconto atribuído pela empresa 
deverá incidir sobre o preço da bomba e não sobre o preço da ANP.  

– DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
4.2 O prazo de vigência do presente deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
– DA SUCESSÃO E DO FORO 
18.1. As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, 
na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, 
elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Loanda , Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação 
inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 
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QUERÊNCIA DO NORTE –PR, 31 de março de 2023 
 

 
   

Alex Sandro Fernandes 
Prefeito Municipal 

 MARILEY ALMEIDA SANTOS  
contratada 

          
      

 
 
TESTEMUNHAS:  

  

 

                                   PORTARIA N.º 7731/2023 
 
                                   ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito   
Municipal de Rondon, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

 
                                   RESOLVE: 
 
                                   CONCEDER: férias ao funcionário ENOQUE 
ALVES DA ROCHA de 31 de Março de 2023 a 29 de Abril de 2023, 
correspondentes a 12 meses de serviços prestados no período de 02 de Abril de 
2021 a 01 de Abril de 2022. 

 
AFIXE-SE                                 REGISTRE-SE         
                                                                                                                                                            

CUMPRA-SE 
  
                                   EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RONDON, AOS TRINTA E UM DIAS DO MÊS DE MARÇO DE DOIS 
MIL E VINTE E TRÊS. 

 
ROBERTO APARECIDO CORREDATO 

Prefeito Municipal 
 
 

                                           
                                      DECRETO N.º 6071/2023 

 
    SÚMULA:  EXONERA DANIEL CERONI GUELFI  

DO CARGO EM COMISSÃO DE CHEFE DA 
SEÇÃO DE RECEPÇÃO AO USUÁRIO  

 
Roberto Aparecido Corredato, Prefeito do 

Município de Rondon, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e 
de conformidade com a Lei nº 1.779/2017; 

   
    DECRETA: 
 

                                     Art. 1.º - Fica exonerado a partir de 
31/03/2023 o Sr. DANIEL CERONI GUELFI, portador do RG n° 
14.005.299-0/SSPPR e CPF n° 111.323.089-41, do cargo em comissão 
de CHEFE DA SEÇÃO DE RECEPÇÃO AO USUÁRIO, junto a Divisão de 
Acompanhamento Comunitário, da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, correspondente ao símbolo CC3, nos termos da Lei nº 
1.779/2017. 

 
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RONDON, AOS TRINTA E UM DIAS DO MÊS DE MARÇO DE DOIS MIL 
E VINTE E TRÊS. 

 
                                    ROBERTO APARECIDO CORREDATO 

            Prefeito Municipal 
  

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 24/2023
LICITAÇÃO Nº 16/2023 - PREGÃO Nº 13/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: A.A. MAZARO - EVENTOS E PROPAGANDAS – CNPJ
10.857.398/0001-30
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA LOCAÇÃO DE PALCO PROFISSIONAL,
BANHEIRO QUIMICO, PALCO TIPO TABLADO, TELÃO LED, EQUIPAMENTO DE SOM
PROFISSIONAL PEQUENO PORTE, EQUIPAMENTO DE SOM PROFISSIONAL DE
MÉDIO PORTE, LOCAÇÃO DE BARRACAS EXTERNAS, PROPAGANDA ATRAVÉS DE
CARRO DE SOM, PARA ATENDER AS SECRETARIAS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO
DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ, ESTADO DO  PARANÁ.
VALOR GLOBAL: R$ 69.440,00(Sessenta e Nove Mil, Quatrocentos e Quarenta Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 31/03/2023

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal
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Pregão Eletrônico Nº.6/2023 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 58/2023 

VALIDADE: 30/03/2024 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O MUNICÍPIO  DE  QUERÊNCIA  DO  NORTE,  E  A EMPRESA  QUENORTE 
COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS LTDA  PARA  AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL - ÓLEO DIESEL S500, ÓLEO DIESEL S10, ETANOL 
HIDRATADO COMUM, E GASOLINA COMUM, PARA ABASTECIMENTO DE TODA A FROTA VEICULAR MUNICIPAL, NAS BOMBAS 
DOS POSTOS DE COMBUSTIVEIS DO MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE - PARANÁ  
 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, Estado do Paraná com sede na 
Waldemar dos Santos, 1197 , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.973.692/0001-16 , neste ato representado pelo Prefeito Sr. ALEX 
SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente 
e domiciliado nesta cidade, à Rua Waldemar dos Santos, nº 768, e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e  de outro 
QUENORTE COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 76.789.940/0001-73,  AVENIDA PORTO 
ALEGRE, 154 - CEP: 87930000  - bairro: CENTRO, Querência do Norte/PR, neste  ato  representado  por  procurador Sr. ARMANDO 
MACHADO DE SOUZA, brasileiro, portador da RG nº 1411009 SESP PR e CPF 325.154.309-10,  doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência 
da licitação realizada através do Pregão Eletrônico nº 06/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
– DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente termo é aquisição combustível – óleo diesel s500, óleo  diesel s10, etanol hidratado comum, e gasolina 

comum, para abastecimento de toda a frota veicular municipal, nas bombas dos postos de combustíveis do Município de 
Querência do Norte - Paraná 

LOTE 1: LOTE 1 empresa venceu lote com desconto de 1,00% (UM POR CENTO) 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 
1 3963 GASOLINA COMUM COMBUSTIVEL LTS 1 R$ 742.500,00 742.500,00 Bandeira Branca 
     TOTAL: 742.500,00  

LOTE 2: LOTE 2 empresa venceu lote com desconto de 1,00% (UM POR CENTO 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 
1 1686 ÁLCOOL HIDRATADO COMUM LTS 1 R$ 78.000,00 78.000,00 Bandeira Branca 
     TOTAL: 78.000,00  

– DO PREÇO 
2.1.  Para fins de execução contratual, o preço unitário sofrerá variação, conforme preço médio semanal do combustível publicado 

pela Agência Nacional do Petróleo – ANP – Paranavaí - Paraná. 
2.1.1 Na ausência de Paranavaí na lista da ANP, considerar a região de Maringá-PR 

2.2. O preço médio semanal do combustível (Paranavaí) ao consumidor é divulgado pela ANP, por meio da tabela constante do 
endereço eletrônico: https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-
precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas 

2.3. A contratante e a contratada deverão manter cópia de cada  tabela semanal de fácil acesso no micro computador ou impressa, 
em caso de problemas com o site ANP como já ocorrido anteriormente.  

2.4. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas que, direta ou 
indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando a CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas 
decorrentes. 

2.5. O percentual de desconto, oferecido na proposta vencedora, incidirá sobre o preço médio semanal divulgado pela ANP e será 
fixo e irreajustável durante toda a vigência contratual.  

2.6. Quando constatado que o preço médio SEMANAL disponibilizado pela  ANP (utilizado como base de cálculo para pagamento 
do combustível) estiver superior ao preço à vista de bomba do postos de combustíveis, o desconto atribuído pela empresa 
deverá incidir sobre o preço da bomba e não sobre o preço da ANP.  

– DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
4.2 O prazo de vigência do presente deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
– DA SUCESSÃO E DO FORO 
18.1. As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, 
na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, 
elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Loanda , Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação 
inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 
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QUERÊNCIA DO NORTE –PR, 31 de março de 2023 
 
   

Alex Sandro Fernandes 
Prefeito Municipal 

 ARMANDO MACHADO DE SOUZA contratada 

          
      

 
 
TESTEMUNHAS:  

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 23/2023
LICITAÇÃO Nº 21/2023 - PREGÃO Nº 16/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: TECNOLAR LTDA EPP – CNPJ 12.464.652/0001-66
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS EM ATENDIMENTO AS DIVERSAS
SECRETARIAS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ,
ESTADO DO  PARANÁ.
VALOR GLOBAL: R$ 27.605,00(Vinte e Sete Mil, Seiscentos e Cinco Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 31/03/2023

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 21/2023
LICITAÇÃO Nº 21/2023 - PREGÃO Nº 16/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: Inova tech informatica eireli – CNPJ 28.706.488/0001-96
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS EM ATENDIMENTO AS DIVERSAS
SECRETARIAS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ,
ESTADO DO  PARANÁ.
VALOR GLOBAL: R$ 11.772,00(Onze Mil, Setecentos e Setenta e Dois Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 31/03/2023

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 016/2023 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório 
em epígrafe às proponentes: 

REDNOV FERRAMENTAS LTDA. 
CNPJ: 45.769.285/0001-68 
INOVA TECH INFORMATICA LTDA 
CNPJ: 28.706.488/0001-96 
TKY MATERIAIS ELETRONICOS & FERRAGENS LTDA 
CNPJ: 10.955.575/0001-11 
TIAGO CHRISTIANO DI JORGE SANTOS 
CNPJ: 11.138.213/0001-09 
MM COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 15.275.465/0001-22 
VIOLA MIX MOVEIS LTDA 
CNPJ: 36.953.803/0001-08 
ROCCO DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ: 49.059.156/0001-37 
BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA 
CNPJ: 45.329.312/0001-81 
49.064.583 TAYLANA CRISTINA FUZINATTO ANTUNES 
CNPJ: 49.064.583 
MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA 
CNPJ: 39.619.837/0002-30 
 

Querência do Norte Pr, 31 de Março de 2023. 

 

ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 016/2023
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe às proponentes:
REDNOV FERRAMENTAS LTDA.
CNPJ: 45.769.285/0001-68
INOVA TECH INFORMATICA LTDA
CNPJ: 28.706.488/0001-96
TKY MATERIAIS ELETRONICOS & FERRAGENS LTDA
CNPJ: 10.955.575/0001-11
TIAGO CHRISTIANO DI JORGE SANTOS
CNPJ: 11.138.213/0001-09
MM COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ: 15.275.465/0001-22
VIOLA MIX MOVEIS LTDA
CNPJ: 36.953.803/0001-08
ROCCO DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 49.059.156/0001-37
BT COMERCIO INTELIGENTE LTDA
CNPJ: 45.329.312/0001-81
49.064.583 TAYLANA CRISTINA FUZINATTO ANTUNES
CNPJ: 49.064.583
MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA
CNPJ: 39.619.837/0002-30

Querência do Norte Pr, 31 de Março de 2023.

ALEX SANDRO FERNANDES
PREFEITO MUNICIPAL

                                           
                                      DECRETO N.º 6072/2023 

 
    SÚMULA:  EXONERA ALAYS FRANCHINI 

TORISCO DO CARGO EM COMISSÃO 
DE CHEFE DA DIVISÃO DE PROJETOS 

 
Roberto Aparecido Corredato, Prefeito 

Municipal, no uso das atribuições legais e de conformidade com a Lei 
nº 1.779/2017; 

   
    DECRETA: 
 

                                     Art. 1.º - Fica exonerada a partir de 
31/03/2023, a Srtª. ALAYS FRANCHINI TORISCO, portadora do RG 
n° 10.646.761-7/SSPPR e CPF n° 072.162.369-71, do cargo em 
comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE PROJETOS, junto a Secretaria 
de Planejamento, correspondente ao símbolo CC1, nos termos da Lei 
nº 1.779/2017. 

 
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RONDON, AOS TRINTA E UM DIAS DO MÊS DE MARÇO DE DOIS 
MIL E VINTE E TRÊS. 

 
                                        ROBERTO APARECIDO CORREDATO 

                 Prefeito Municipal  
  

 

     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 

     Estado do Paraná 

 
 

 
Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro - Nova Aliança do Ivaí – Paraná – CEP 87790-000 

Tel: (44) 433-1112 - Fax (44) 433-1105 - E-mail: pmnai@uol.com.br 
C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42.  

 

PORTARIA Nº 339/2023 
 
EMENTA: Concede Férias Regulamentares a 
Servidor Municipal e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Nova Aliança do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º: CONCEDER, ao Servidor CELSO DE 

LISBOA, lotada no Cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO II, férias 
regulamentares de 30 (trinta) dias relativa ao período aquisitivo 
de 04/03/2020 à 03/03/2021. 

 
Art. 2º: As férias ora concedidas serão 

usufruídas, no período de 17/04/2023 à 16/05/2023. 
  
Paço Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado 

do Paraná, aos 21 dias do mês de março de 2023. 
 

ULISSES DE SOUZA  
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 

     Estado do Paraná 

 
 

 
Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro - Nova Aliança do Ivaí – Paraná – CEP 87790-000 

Tel: (44) 433-1112 - Fax (44) 433-1105 - E-mail: pmnai@uol.com.br 
C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42.  

 

PORTARIA Nº 340/2023 
 
EMENTA: Concede Férias Regulamentares a 
Servidor Municipal e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Nova Aliança do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º: CONCEDER, ao Servidor VANDERZAN 

ALVES, lotada no Cargo de FISCAL DE TRIBUTOS, férias 
regulamentares de 24 (VINTE E QUATRO) dias relativa ao período 
aquisitivo de 02/04/2021 à 02/04/2022. 

 
Art. 2º: As férias ora concedidas serão 

usufruídas, no período de 01/04/2023 à 24/04/2023. 
  
Paço Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado 

do Paraná, aos 21 dias do mês de março de 2023. 
 

ULISSES DE SOUZA  
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 

     Estado do Paraná 

 
 

 
Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro - Nova Aliança do Ivaí – Paraná – CEP 87790-000 

Tel: (44) 433-1112 - Fax (44) 433-1105 - E-mail: pmnai@uol.com.br 
C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42.  

 

PORTARIA Nº 341/2023 
 
EMENTA: Concede Férias Regulamentares a 
Servidor Municipal e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Nova Aliança do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º: CONCEDER, a Servidora ANGELA MARIA 

ALTRAO, lotada no Cargo de DIRETOR DO DEPTO DE PROTEC SOCIAL 
BASICA, férias regulamentares de 30 (trinta) dias relativa ao 
período aquisitivo de 01/07/2021 à 30/06/2022. 

 
Art. 2º: As férias ora concedidas serão 

usufruídas, no período de 10/04/2023 à 09/05/2023. 
  
Paço Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado 

do Paraná, aos 21 dias do mês de março de 2023. 
 

ULISSES DE SOUZA  
PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44)3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

P O D E R    E X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 
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EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 44 E 45/2023. 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023, PROCESSO LICITATÓRIO N.º 30/2023 

 
DO OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais contratações de empresa especializada para 
aquisições e reposições de vidros, espelhos, fechaduras, máquina para fechaduras e puxadores com 
fornecimento de materiais e mão de obra especializada para os prédios públicos pertencentes a 
Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná - PR, conforme anexo I deste edital. 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2023 
47.909.807 ALCINDO FERREIRA FREITAS NETO – CNPJ: 47.909.807/0001-05. 
LOTE 6: LOTE 6 

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

VIDRO TEMPERADO 8MM 
INCOLOR, INSTALADO COM 
ALUMINIO E FERRAGEM 

M² 60 R$ 418,00 25.080,00 TEMPER BACK TEMPER 
BACK 

   TOTAL: 25.080,00  
LOTE 7: LOTE 7 

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

VIDRO TEMPERADO 10MM 
INCOLOR, INSTALADO COM 
ALUMINIO E FERRAGEM 

M² 45 R$ 550,00 24.750,00 TEMPER BACK 
TEMPER BACK 

   TOTAL: 24.750,00  
LOTE 9: LOTE 9 

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 
ESPELHO CRISTAL 
4MM 

M² 30 R$ 400,00 12.000,00 TEMPER BACK TEMPER 
BACK 

   TOTAL: 12.000,00  
LOTE 10: LOTE 10 

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 
ESPELHO CRISTAL 
6MM 

M² 30 R$ 596,00 17.880,00 TEMPER BACK TEMPER 
BACK 

   TOTAL: 17.880,00  
LOTE 12: LOTE 12 

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

FECHADURA E CONTRA 
FECHADURA DE JANELA V/V E V/A 
COM MAQUINA DEVIDAMENTE 
INSTALADA 

UND 10 R$ 194,00 1.940,00 TEMPER BACK 
TEMPER BACK 

   TOTAL: 1.940,00  

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44)3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

P O D E R    E X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 

 

 
 

Página 2 de 6 
 

LOTE 13: LOTE 13 
Descrição Unidade Quant. Valor Unit. 

R$ 
Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

FECHADURA E CONTRA 
FECHADURA DE PORTA V/V E V/A 
COM MAQUINA DEVIDAMENTE 
INSTALADA 

UND 10 R$ 198,00 1.980,00 TEMPER BACK 
TEMPER BACK 

   TOTAL: 1.980,00  
LOTE 14: LOTE 14 

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

MAQUINA PARA FECHADURA DE 
PORTA E JANELA DE VIDRO 
DEVIDAMENTE INSTALADA 

UND 10 R$ 95,00 950,00 TEMPER BACK 
TEMPER BACK 

   TOTAL: 950,00  
LOTE 15: LOTE 15 

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

PUXADOR TUBULAR 40 CM 
DEVIDAMENTE INSTALADO 

UND 20 R$ 98,00 1.960,00 TEMPER BACK TEMPER 
BACK 

   TOTAL: 1.960,00  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 45/2023 
CESAR AUGUSTO CARDOSO LEITE 97921661904 – CNPJ: 23.613.056/0001-17. 
LOTE 1: LOTE 1 

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 
VIDRO CANELADO SENDO 
RETIRADO O VELHO E COLOCADO 
O NOVO 

M² 60 R$ 170,00 10.200,00 CEBRACE 

   TOTAL: 10.200,00  
LOTE 2: LOTE 2 

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 
VIDRO INCOLOR 3MM SENDO 
RETIRADO O VELHO E COLOCADO 
O NOVO 

M² 60 R$ 150,00 9.000,00 CEBRACE 

   TOTAL: 9.000,00  
LOTE 3: LOTE 3 

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 
VIDRO FUME 4MM SENDO 
RETIRADO O VELHO E COLOCADO 
O NOVO 

M² 50 R$ 249,00 12.450,00 CEBRACE 

   TOTAL: 12.450,00  
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LOTE 4: LOTE 4 
Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 
VIDRO FUME 6MM SENDO 
RETIRADO O VELHO E COLOCADO 
O NOVO 

M² 50 R$ 360,00 18.000,00 CEBRACE 

   TOTAL: 18.000,00  
LOTE 5: LOTE 5 

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 
VIDRO MINI BOREAL SENDO 
RETIRADO O VELHO E COLOCADO 
O NOVO 

M² 50 R$ 190,00 9.500,00 CEBRACE 

   TOTAL: 9.500,00  
LOTE 8: LOTE 8 

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 
ESPELHO CRISTAL 3MM M² 25 R$ 315,00 7.875,00 CEBRACE 
   TOTAL: 7.875,00  

LOTE 11: LOTE 11 
Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ Marca/Espec. 
ESPELHO BISOTE 4MM M² 20 R$ 770,00 15.400,00 CEBRACE 
   TOTAL: 15.400,00  

3.2 O preço contratado compreende todos os custos necessários a aquisição dos produtos, inclusive os 
referentes às despesas trabalhista, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras 
despesas e encargos necessários à sua correta execução, de modo a que nenhuma outra remuneração 
seja devida à CONTRATADA além do valor ora estipulado. 
 
3.3 Os preços propostos não serão reajustados durante o período de contratação, salvo, se ocorrerem 
algumas das hipóteses do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLASULA 04 - DAS OBRIGAÇÕES 
4.1. São responsabilidades da CONTRATANTE: 
4.1.1. acompanhar e fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto; 
 
4.1.2. cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 
 
4.1.3 notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento deste contrato; 
 
4.1.4 aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
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4.1.5 comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no 
contrato. 
 
4.1.6 comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do contrato, para 
que sejam adotadas as medidas pertinentes.  
 
4.1.7 entregar a ordem de fornecimento por escrito ao fornecedor. 
 
4.1.8 fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se 
fizerem necessários à execução da contratação 
 
4.1.9 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
 
4.1.10 Emitir por meio do fiscal do contrato, relatório de fiscalização da execução/cumprimento do 
contrato. 
 
4.2 São responsabilidades da CONTRATADA: 
4.2.1 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
4.2.2  Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, comerciais e trabalhistas decorrentes da 
execução do presente contrato. 
 
4.2.3   Entregar os materiais em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da ordem de autorização 
expedida – Nota de Empenho, correio eletrônico (e-mail) ou quando retirado diretamente na Secretaria 
Municipal responsável pelo pedido, excedendo este prazo será aplicado as sanções previstas na lei de 
licitação;  
Obs: A entrega deverá ser feita nos dias e horários de expediente da Prefeitura Municipal de Planaltina 
do Paraná (segunda-feira a sexta-feira das 07:30hrs as 11:30hrs e 13:00 as 17:00hrs) e com 
comunicação de 02 (duas) horas de antecedência ao responsável pelo recebimento. 
 
4.2.4   Em caso de recusa do material entregue, este será devolvido, devendo à CONTRATADA retirá- 
lo no mesmo local da entrega e substituí-lo no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da 
notificação, sem ônus para a Administração, excedendo este prazo será aplicado às sanções previstas em 
Lei aplicável. 
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4.2.5  Providenciar a prova de entrega com assinatura do(a) responsável pelo recebimento no canhoto 
da nota fiscal, que servirá apenas como ressalva ao fornecedor para fins de cumprimento da data de 
entrega. 
 
4.2.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento 
pelo órgão interessado; 
 
4.2.7 Havendo divergência entre os materiais solicitados e os entregues, o Gestor da Ata de Registro de 
Preços efetuará a notificação à empresa para que sejam sanadas as possíveis irregularidades no prazo a 
definir pelo gestor. 
 
4.2.8 Executar com pontualidade o objeto registrado, bem como atender as demais condições 
estabelecidas. 
 
4.2.9 A detentora da Ata deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos 
concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários 
para a completa execução das obrigações assumidas. 
 
4.2.10 Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias. 
 
4.2.11 A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 
 
4.2.12 Garantir a qualidade dos materiais fornecidos, de acordo com as especificações contidas no 
Edital, ficando a contratada obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas 
expensas, no total ou em parte, os serviços contratados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 
 
4.2.13 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a contratante 
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos. 
 
4.2.14 Deverá adotar práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, 
incluindo uma política de separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação às 
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis instaladas no Município de Planaltina 
do Paraná. 
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CLÁUSULA 06 – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. 
05.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.002.04.122.0002.2.007.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.002.04.122.0002.2.008.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.005.27.812.0007.2.014.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.001.12.122.0006.2.016.3.3.90.39.00.00. - 1009 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.001.12.122.0006.2.018.3.3.90.39.00.00. - 1012 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.002.12.361.0006.2.020.3.3.90.39.00.00. - 1009 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.002.12.361.0006.2.020.3.3.90.39.00.00. - 1010 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.003.12.365.0006.2.021.3.3.90.39.00.00. - 1009 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.003.12.365.0006.2.021.3.3.90.39.00.00. - 1010 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.003.12.365.0006.2.022.3.3.90.39.00.00. - 1009 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.003.12.365.0006.2.022.3.3.90.39.00.00. - 1010 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.004.13.392.0007.2.023.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.122.0008.2.024.3.3.90.39.00.00. - 1018 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.002.10.302.0008.2.032.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.002.10.302.0008.2.032.3.3.90.39.00.00. - 1018 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.003.10.301.0008.2.033.3.3.90.39.00.00. - 1018 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.003.10.301.0008.2.033.3.3.90.39.00.00. - 1494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.003.10.301.0008.2.033.3.3.90.39.00.00. - 2494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.004.10.301.0008.2.037.3.3.90.39.00.00. - 1018 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.001.08.243.0010.6.040.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.001.08.244.0009.2.048.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.002.08.244.0009.2.050.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.003.08.243.0009.2.051.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.002.15.451.0005.2.053.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
VALIDADE: 2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 01 (um) ano, a partir da sua 
assinatura.  
 

Planaltina do Paraná, 30 de março de 2023. 
 

Celso Maggioni 
Prefeito 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 010/2023 
CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2019 

 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito do Município de Mirador, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediantes as condições estipuladas neste 
Edital, em conformidade com a Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, Lei 
Municipal nº. 066/2009, Lei Municipal nº. 0590/2022, Lei Municipal nº. 0591/2022, Lei 
Municipal nº. 0580/2022, Lei Municipal nº. 0581/2022 e demais disposições atinentes à 
matéria; 
 
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Mirador, Estado do Paraná, realizou no 
dia 18 de agosto de 2019, concurso público para preenchimento de vagas no quadro 
efetivo de pessoal do Serviço Público do Município; 
CONSIDERANDO, que realizadas as provas foi dado conhecimento do seu resultado final 
através do Edital nº. 13.001/2019 e anexos, com a publicação da relação nominal dos 
aprovados e classificados no site da Empresa no seguinte endereço 
www.fundacaounespar.org.br, no dia 08 de outubro de 2019, no  Diário Oficial do 
Município de Mirador no endereço eletrônico, www.mirador.pr.gov.br, no dia 08 de outubro 
de 2019 e no Jornal Diário do Noroeste publicado no dia 09 de outubro de 2019, na Edição 
nº. 18396, página 15 e 16; 
CONSIDERANDO, que foi dado conhecimento da Homologação do Resultado Final e 
Classificação, através do Edital nº. 14.001/2019 e anexos, com a publicação no site da 
Empresa no seguinte endereço www.fundacaounespar.org.br, no dia 16 de outubro de 
2019, no  Diário Oficial do Município de Mirador no endereço eletrônico, 
www.mirador.pr.gov.br, no dia 16 de outubro de 2019 e no Jornal Diário do Noroeste 
publicado no dia 17 de outubro de 2019, na Edição nº. 18402, página 15; 
CONSIDERANDO, ainda que foi Ratificado o Edital nº. 14.001/2019, que Homologou o 
Resultado Final e Classificação do Concurso Público através do Decreto nº. 074/2019, de 
24 de outubro de 2019, publicado no Jornal Diário do Noroeste no dia 25 de outubro de 
2019;  
CONSIDERANDO, o Decreto nº. 0120/2021, de 15 de outubro de 2021, prorroga o 
Concurso Público nº. 001/2019; 
CONSIDERANDO, finalmente que foram respeitados e praticados todos os atos que 
garantiram a legalidade e bom andamento do Concurso Público da Prefeitura Municipal de 
Mirador, Estado do Paraná; 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º. – CONVOCAR os candidatos aprovados em Concurso Público, para comparecer 
no horário de expediente, das 07h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00 na 
Divisão de Recursos Humanos no Paço Municipal da Prefeitura, a partir do dia 03 de abril 
de 2023 até o prazo máximo do dia 12 de abril de 2023, respeitando o prazo de 07 (sete) 
dias úteis, conforme abaixo; 
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CARGO: PROFESSOR -  40 HORAS – REDENOMIDANA PELA LEI MUNICIPAL Nº 
059/2022 

INSCRIÇÃO NOME DATA 
NASC. 

NOTA 
FINAL 

POSIÇÃO 

0037253 JULIANA LEITE OLIVEIRA 02/11/1987 66,50 17º 
 
 
Art. 2º. – O não comparecimento do candidato(a) no prazo mencionado no Art. 1º. e a não 
apresentação da documentação prevista neste Edital, implicará no reconhecimento da 
DESISTÊNCIA E RENÚNCIA quanto ao preenchimento do cargo para o qual foi aprovado, 
reservando-se à Administração o direito de convocar o próximo candidato(a); 
 
Art. 3º. – É vedada a posse mediante procuração; 
 
Art. 4º. – O exercício do cargo público para qual o candidato foi aprovado e convocado 
deverá acontecer imediatamente após o ato de posse, sob pena de exoneração daquele 
que não cumprir esta determinação; 
 
Art. 5º. - São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores do Município de 
Mirador, Estado do Paraná: 
 

a) Ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal; 
b) Ter, na data da nomeação, idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 
c) No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar; 
d) Estar quite com suas obrigações eleitorais e em gozo dos direitos políticos; 
e) Possuir os requisitos indicados para o cargo ao qual se candidatou; 
f) Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a 

nomeação no cargo público; 
g) Não estar ocupando cargo ou emprego na administração direta ou indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nem ser empregado ou 
servidor de suas subsidiárias e controladas, salvo os casos de acumulação 
expressas em lei; 

h) Ter sido aprovado no presente Concurso Público e ser considerado apto após 
submeter-se aos exames médicos exigidos para a nomeação. 

 
Art. 6º – Relação de documentos exigidos, originais e cópias:    
 

a) Cópia da Certidão de Nascimento e/ou da Certidão de Casamento; 
b) Cópia do Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição; 
c) Cópia do Certificado de Reservista, de isenção ou de dispensa do Serviço Militar 

para o candidato do sexo masculino; 
d) Cópia do documento de Identificação (RG); 
e) Cópia do Cartão do CPF; 
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f) Cópia do Cartão do CPF do cônjuge, se for casado ou companheiro(a) que viva há 
mais de 05 (cinco) anos; 

g) Cópia do Certificado de Conclusão do Curso/escolaridade exigido pelo requisito do 
cargo de técnico de enfermagem e diploma de conclusão de curso na área de 
atuação exigida no Edital de Abertura do Concurso Público, reconhecido pelo MEC 
para os demais cargos; 

h) Cópia do Registro no órgão de classe e comprovante de pagamento da última 
anuidade e/ou Certidão de quitação com as demais obrigações legais do órgão 
fiscalizador do exercício profissional quando for requisito do cargo; 

i) 02 (duas) fotografias 3X4 recentes; 
j) Cópia da Certidão de Nascimento do(s) filho(s), menores de 14 (quatorze) anos; 
k) Cópia do Cartão do CPF do(s) filho(s) dependentes; 
l) Cópia da Carteira de Vacinação do(s) filho(s) menores de 14 (quatorze) anos; 
m) Comprovante de abertura de conta bancária ou cópia do cartão com a numeração 

da conta e agência, no Banco do Brasil, que administra a folha de salários;  
n) Certidão Negativa Criminal, expedida pela Comarca onde reside; 
o) Cópia do comprovante de residência; 
p) Cópia Carteira de Trabalho (página de identificação do trabalhador frente e verso); 
q) Número do PIS/PASEP; 
r) Atestado de Sanidade e Capacidade Física APTO (original) expedido pelo médico 

do trabalho, para desenvolver as atribuições do cargo; 
s) Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio, caso não possua 

bens, apresentar declaração atestando a não existência de bens e valores, com 
firma reconhecida em cartório (ANEXO I); 

t) Declaração de não acúmulo de cargo público e que não recebe proventos de 
aposentadoria, ou se ocupa deverá apresentar também Certidão expedida pelo 
Órgão contendo: o Cargo Ocupado, a Carga Horária, o Vínculo Jurídico do Cargo, 
dias e horários em que exerce suas funções, com firma reconhecida em cartório 
(ANEXO II); 

u) Declaração de que não foi demitido por justa causa, com firma reconhecida em 
cartório (ANEXO III). 

v) Comprovante de imunização SARS COVID19. 
 
Art. 7º - O candidato poderá optar uma única vez pelo final de lista, devendo preencher 
formulário próprio a ser requisitado na Divisão de Recursos humanos e protocolar 
impreterivelmente até o dia anterior ao exame admissional. Após o exame, não serão 
aceitos pedidos de final de lista. 
                                            
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
 

Gabinete do Prefeito, 31 de março de 2023. 
 
 
 

 

  

AVENIDA: GUAÍRA Nº. 153, CAIXA POSTAL Nº.01 – CEP: 87.840-000 – MIRADOR- PARANÁ 
FONE/FAX (44) 3434 – 8000 – CNPJ – 75.475.442/0001-93 – Site: www.mirador.pr.gov.br email: mirador@mirador.pr.gov.br  

 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

CPF: 052.989.279-04 
 

ANEXO I 
DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES 

 
Eu,_____________________________________________________________________, 
abaixo assinado, portador(a) do RG n°_______________________________________, e 
do CPF sob o n° ___________________________, DECLARO(A) para fins de posse no 
cargo de __________________________________________________ do Quadro de 
Servidores da Prefeitura Municipal de Mirador, Estado do Paraná, em cumprimento às 
disposições legais pertinentes que: 
 
a) [   ] Não possuo bens e valores patrimoniais. 
b) [   ] Integram meu patrimônio os bens e valores discriminados no quadro abaixo (imóveis 
urbanos ou rural, veículos, máquinas, semoventes, dinheiro, títulos, ações ou qualquer 
bens e valores patrimoniais localizados no País ou Exterior). 
 

DISCRIMINAÇÃO DO BEM VALOR (R$) 
  
  
  
  
  

TOTAL GERAL  
 
Declaro ainda ter ciência de que a não veracidade das informações prestadas poderá 
acarretar responsabilização civil, penal e administrativa, gerando as consequências 
previstas na legislação vigente. 
 

Mirador, Estado do Paraná, ______ de ______________de __________. 
 

_______________________________________ 
Declarante 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGOS 
E QUE NÃO RECEBE PROVENTOS DE APOSENTADORIA 

 
Eu,_____________________________________________________________________, 
abaixo assinado, portador(a) do RG n°_________________________________________, 
e do CPF sob o n° ______________________________________, DECLARO(A) para 
fins de posse no cargo de __________________________________________________ 
do Quadro de Servidores da Prefeitura Municipal de Mirador, Estado do Paraná, QUE 
NÃO ESTÁ em disponibilidade, em licença para tratar de interesse particular, nem 
OCUPA NENHUM cargo, função ou emprego público junto à Administração Pública Direta, 
Autarquias, Fundações, Empresas Públicas, Sociedade de Economia Mista, suas 
subsidiarias e sociedades controladas direta ou indiretamente pelo poder público, de 
conformidade com os incisos XVI e XVII do art. 37, da Constituição Federal de 1988. 
 
DECLARA, outrossim, QUE NÃO PERCEBE proventos de aposentadoria decorrente do 
art. 40 ou dos arts. 42 e 142 da CF/88, que seja inacumulável com a carreira em que 
tomará posse. 
 
DECLARA, mais, estar ciente de que deve comunicar à Prefeitura Municipal de Mirador, 
Estado do Paraná, qualquer alteração que venha a ocorrer em sua vida funcional que não 
atenda às determinações legais vigentes relativamente à acumulação de cargos, sob pena 
de responder processo administrativo disciplinar previsto na Lei Municipal nº. 066/2009. 
 
DECLARA, ainda, estar ciente de que prestar declaração falsa é crime previsto no art. 299 
do Código Penal Brasileiro, sujeitando-se às penas, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 
 
DECLARA, por fim, que toma ciência de toda a legislação supra referida. 
 

Mirador, Estado do Paraná, ______ de ______________de __________. 
 

_______________________________________ 
Declarante 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO FOI DEMITIDO POR JUSTA CAUSA 
 

Eu,_____________________________________________________________________, 
abaixo assinado, portador(a) do RG n°_________________________________________, 
e do CPF sob o n° ______________________________________, DECLARO(A) para 
fins de posse no cargo de __________________________________________________ 
do Quadro de Servidores da Prefeitura Municipal de Mirador, Estado do Paraná, QUE 
NÃO FUI, demitido(a) por justa causa em decorrência de processo administrativo ou 
criminal do Serviço Público Federal, Estadual ou Municipal, da administração direta ou 
indireta, e que não me encontro respondendo a nenhum processo dessa natureza. 
 
DECLARO ainda, ter ciência de que a não veracidade da informação prestada poderá 
acarretar responsabilização civil, penal e administrativa, gerando as consequências 
previstas em lei. 
 

Mirador, Estado do Paraná, ______ de ______________de __________. 
_______________________________________ 

Declarante 
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     Estado do Paraná 
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PORTARIA Nº 343/2023 
 
EMENTA: Concede Férias Regulamentares a 
Servidor Municipal e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Nova Aliança do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º: CONCEDER, ao Servidor ZILTON BARBOSA 

DOS SANTOS, lotada no Cargo de MOTORISTA, férias regulamentares de 
30 (trinta) dias relativa ao período aquisitivo de 11/02/2018 à 
10/02/2019. 

 
Art. 2º: As férias ora concedidas serão 

usufruídas, no período de 03/04/2023 à 02/05/2023. 
  
Paço Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado 

do Paraná, aos 21 dias do mês de março de 2023. 
 

ULISSES DE SOUZA  
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA Nº 344/2023 
 
EMENTA: Concede Férias Regulamentares a 
Servidor Municipal e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Nova Aliança do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º: CONCEDER, a Servidora SARA CRISTINA 

BONIN DA SILVA, lotada no Cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO I, férias 
regulamentares de 20 (VINTE) dias relativa ao período aquisitivo 
de 03/11/2020 à 02/11/2021. 

 
Art. 2º: As férias ora concedidas serão 

usufruídas, no período de 10/04/2023 à 29/04/2023. 
  
Paço Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado 

do Paraná, aos 21 dias do mês de março de 2023. 
 

ULISSES DE SOUZA  
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 

     Estado do Paraná 
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PORTARIA Nº 346/2023 
 
EMENTA: Concede Férias Regulamentares a 
Servidor Municipal e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Nova Aliança do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º: CONCEDER, a Servidora SONIA APARECIDA 

FURLAN, lotada no Cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO II, férias 
regulamentares de 30 (trinta) dias relativa ao período aquisitivo 
de 18/10/2020 à 17/10/2021. 

 
Art. 2º: As férias ora concedidas serão 

usufruídas, no período de 03/04/2023 à 02/05/2023. 
  
Paço Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado 

do Paraná, aos 27 dias do mês de março de 2023. 
 

ULISSES DE SOUZA  
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2023
LICITAÇÃO Nº 21/2023 - PREGÃO Nº 16/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: FABIANO C. PIRISSATO  - MOVEIS – CNPJ 09.097.778/0001-35
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS EM ATENDIMENTO AS DIVERSAS
SECRETARIAS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ,
ESTADO DO  PARANÁ.
VALOR GLOBAL: R$ 2.707,50(Dois Mil, Setecentos e Sete Reais e Cinqüenta Centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 31/03/2023

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, Estado do Paraná, através da Comissão de 
licitações, designados na forma do Decreto nº 5.339/2023, torna público que realizará 
procedimento licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo menor preço, da 
seguinte forma: 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, COM MATERIAIS INCLUSOS, PARA REFORMA E REVITALIZAÇÃO NO 
GINÁSIO ESPORTE DESTE MUNICÍPIO, COM ÁREA EXISTENTE PRA REFORMA 2.127,68 
m², ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, 
CONFOME PROJETO DE ENGENHARIA EM ANEXO, PARA O USO RECURSO CONTRATO 
DE REPASSE Nº 916747/2021/MCIDADANIA/CAIXA, a saber: 
 
ENTREGA DO ENVELOPE 01 (Documentação): 25 de abril de 2022 (das 08:00 às 
09:00 horas). 
ENTREGA DO ENVELOPE 02 (Proposta de Preço): 25 de abril de 2022 (das 08:00 às 
09:00 horas). 
 
ABERTURA DO ENVELOPE 01: 25 de abril de 2022 (às 10:00 horas). 
ABERTURA DO ENVELOPE 02: Em havendo renúncia por parte das empresas 
proponentes, quanto ao prazo recursal, relativo à habilitação ou inabilitação da 
documentação (envelope 01) proceder-se-à, imediatamente a abertura do(s) 
envelope(s) nº 02. 
 

O Edital completo poderá ser retirado no Departamento de Administração (Setor 
de Licitações) ou pelo site www.saojoaodocaiua.pr.gov.br da Prefeitura Municipal de 
São João do Caiuá, à Rua Dom Pedro II, 800, no horário de expediente em vigor. 

 
Informações pelo fone (44) 3445-8150 ou através do E-mail: 

licitacao@saojoaodocaiua.pr.gov.br. 
 

Prefeitura Municipal de São João do Caiuá, PR, 31 de março de 2023 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
Prefeito Municipal 

 
 
 

- 2 -- 2 -

EXTRATO DO II TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 32/2021      
LICITAÇÃO Nº 79/2021 - Processo inexigibilidade Nº 7/2021
CHAMAMENTO PUBLICO N° 06/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: L. DOS REIS GARCIA - LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS EIRELI.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PRIVADA DA AREA DE SAUDE, PARA REALIZAÇÃO DE
EXAMES LABORATORIAIS AOS USUARIOS DO SISTEMA SUS DO MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI -
PR
PRAZO DE PRORROGAÇÃO: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do
CONTRATO nº. 32/2021, até o dia 29/06/2023, do qual a contratada saiu vencedora do Processo inexigibilidade
Nº 7/2021, conforme permissivo artigo 65, parágrafo primeiro, da Lei 8.666/93.
DATA DE ASSINATURA:  28/03/2023

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA DO SUL 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2023 
O Município de Itaúna do Sul-PR torna público que fará realizar, às 09 horas 
do dia 20 de abril  do ano de 2023, na Sala de Licitações, Av. Brasil, centro, 
CEP:87980-000  n° 883  em Itaúna do Sul , Paraná, Brasil, TOMADA DE 
PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) 
seguinte(s) obra(s): 

Local do 
objeto Objeto 

Quantidade 
e unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Sede Pavimentação de vias em CBUQ 3.444,47 m² 150 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail 
licitacao@itaunadosul.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no 
endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone (0xx44) 3436-1087. 
Itauna do Sul-PR, 31 de março de 2023. 
Gilson Jose de Gois 
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República Federativa do Brasil - Estado do Paraná. 
2º Serviço de Registro de Imóveis de Paranavaí. 
João Gustavo Garcia Nadal - Agente Delegado. 
CNPJ/MF nº 29.103.054/0001-64. 

Rua Pernambuco, 752 - Centro, Paranavaí-PR - 87.701-010 - (44) 3062-0909 - contato@2sri.com.br. 

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
ESTADO DO PARANÁ - COMARCA DE PARANAVAÍ-PR 
2º SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
 
EDITAL DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO DE PEDIDO DE RETIFICAÇÃO 
ADMINISTRATIVA REGISTRAL, COM PRAZO DE 15 DIAS 
 
FAÇO SABER a todos quantos o presente edital virem, ou interessar possa, e dele conhecimento 
tiverem, na forma do Art. 213, II, Lei nº 6015/73, e em especial IRENEU BANDOLIN e seu 
cônjuge MARIA MARLI COMOCHENA BANDOLIN, ou herdeiros se falecidos 
forem, que figuram como proprietários tabulares, da Fazenda São Jorge - Unificação do lote nº 
186 (cento e oitenta e seis); lote nº 187 (cento e oitenta e sete); lote nº 188/188-A/188-B (cento 
e oitenta e oito/cento e oitenta e oito-A/cento e oitenta e oito-B), este subdivisão do lote nº 188 
(cento e oitenta e oito); lote nº 190-A (cento e noventa-A), este unificação dos lotes nºs 190-I 
(cento e noventa-I), 190-D (cento e noventa-D), 190-E (cento e noventa(-E), 190-G (cento e 
noventa-G) e 190-Parte (cento e noventa-Parte); e lote nº C-C-1 (C-C-um), Gleba nº 02, 
Colônia Paranavaí, Nova Aliança do Ivaí-PR, Zona Rural, com a área de 4.638.919,00m² 
(quatro milhões e seiscentos e trinta e oito mil e novecentos e dezenove metros quadrados), 
que corre perante este 2º Serviço de Registro de Imóveis, que funciona na Rua Pernambuco, nº 752, 
na cidade de Paranavaí-PR, das 08:30 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta-
feira, pedido de Retificação Administrativa Registral, com tempo de posse de mais de 56 (cinquenta 
e seis) anos, formulado por JANDIRA COSTA; COSTA E SILVA JORGE; FELICIO JORGE 
FILHO; SALMA FELICIO JORGE e PAULO NASSER JORGE, autuado sob o nº 72.793 em 
23/02/2023, tendo por objeto o imóvel que assim se descreve e caracteriza: “Fazenda São Jorge - 
Unificação do lote nº 186 (cento e oitenta e seis); lote nº 187 (cento e oitenta e sete); lote nº 
188/188-A/188-B (cento e oitenta e oito/cento e oitenta e oito-A/cento e oitenta e oito-B), este 
subdivisão do lote nº 188 (cento e oitenta e oito); lote nº 190-A (cento e noventa-A), este unificação 
dos lotes nºs 190-I (cento e noventa-I), 190-D (cento e noventa-D), 190-E (cento e noventa(-E), 
190-G (cento e noventa-G) e 190-Parte (cento e noventa-Parte); e lote nº C-C-1 (C-C-um), Gleba 
nº 02, Colônia Paranavaí, Nova Aliança do Ivaí-PR, Zona Rural, com a área de 4.638.919,00m² 
(quatro milhões e seiscentos e trinta e oito mil e novecentos e dezenove metros quadrados)” 
Figuram como proprietários anteriores nos registros JANDIRA COSTA; COSTA E SILVA 
JORGE; FELICIO JORGE FILHO; SALMA FELICIO JORGE e PAULO NASSER 
JORGE. O requerimento e a documentação completa que o acompanha permanecerão à disposição 
dos interessados durante o prazo de quinze dias para impugnação, o que, não ocorrendo, ensejará o 
imediato registro da usucapião, como previsto no Art. 213, II, §3º Lei nº 6015/73. E, para que chegue 
ao conhecimento de todos os interessados e de futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se 
o presente edital que será publicado por duas vezes em jornal de grande circulação, para a ciência 
de terceiros eventualmente interessados e notificação dos nominados no preâmbulo, que poderão se 
manifestar em 15 (quinze) dias. Expedido neste Município e Comarca de Paranavaí, Estado do 
Paraná, pelo 2º Serviço de Registro de Imóveis, aos xx/xx/2023 (data extenso de dois mil e vinte e 
três). 
 
João Gustavo Garcia Nadal. Agente Delegado. 
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CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO Nº 015/2023-RH. 
 
Pelo presente instrumento de acordo individual de trabalho, celebrado entre a Fazenda Pública 
do Município de Alto Paraná, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrita no CGC-MF sob nº 76.279.967/0001-16, sito a Rua José de Anchieta, 
1641, cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, representado pelo Senhor Claudemir Jóia 
Pereira, brasileiro, lavrador, portador da Cédula de Identidade Civil nº 4.530.008-0-SSP/PR., e 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob nº 597.027.709-63, no momento exercendo a 
função de agente político como Prefeito da 17ª Gestão Administrativa do município, neste ato 
denominado como Empregador, e de outro lado, Leandra Cauneto Alvão, brasileira, Advogada, 
OAB nº 76443, portadora da Cédula de Identidade Civil nº 6.136.709-8-SSP/PR., e inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob nº 020.435.529-02, neste ato denominada de 
Empregada, tem justo e contratado o seguinte acordo, conforme as cláusulas seguintes: 
 
Cláusula Primeira: A Empregada acima citada, tem seu contrato de trabalho com início a partir 
da data de 03/04/2023 de acordo com a Lei Municipal nº. 3.216/2020, para exercer o emprego 
público de Advogada, conforme Carteira de Trabalho e Previdência Social nº 88203 - Série 
00049-PR., devidamente registrada no Registro de Empregado, página nº 14, perfazendo uma 
jornada de trabalho com duração de 20 (vinte) horas semanais, conforme preceitua o Artigo 58 
da Consolidação das Leis do Trabalho – C.L.T. 
 
Cláusula Segunda: Que o Empregador se compromete em pagar a Empregada como 
remuneração inicial a partir deste contrato firmado pelos serviços prestados, o valor de R$-
3.667,91 (três mil, seiscentos e sessenta e sete reais e noventa e um centavos) mensais, de 
acordo com o Anexo II da Lei Municipal nº 3.116/2019, atualizado pela Lei Municipal nº 
3.380/2022 e reajustar ou conceder reposição inflacionária anual a remuneração inicial acima 
citada, sempre na mesma data e na mesma proporção dos servidores efetivos, quando 
autorizado por lei específica. 
 
Cláusula Terceira: Que o presente Contrato de Trabalho será por Tempo Determinado, tendo 
seu início em data de 03/04/2023 e finalizando em data de 02/06/2023, podendo ser prorrogado 
de acordo com as demais situações constantes no item 13.1.1 do Edital nº 012/2021, Anexo 
Único do Decreto nº 198/2021. 
 
Cláusula Quarta: Que o presente Contrato de Trabalho poderá ser rescindido a qualquer 
momento dentro do prazo de validade a critério do Empregador e/ou do Empregado(a). 
 
Cláusula Quinta: Que o(a) Empregado(a) se compromete em exercer condignamente o 
emprego público de Advogada 20h., visando acima de tudo maior rendimento possível em sua 
função e atribuições, caso contrário, o Empregador, poderá rescindir o presente contrato livre 
de qualquer indenização trabalhista. 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 
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Cláusula Sexta: Aplica-se ao Empregado(a) deste contrato os termos dispostos na 
Consolidação das Leis do Trabalho – C.L.T. e Estatuto do Servidor Público Civil de Alto Paraná, 
Estado do Paraná, quando for o caso cabível, Item 13.1. do Edital nº 012/2021, Anexo Único do 
Decreto nº 198/2021. 
 
Cláusula Sétima: Para dirimir qualquer questão que venha a surgir durante a vigência do 
presente instrumento, fica eleito o Fórum da Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 
Por estarem de acordo assinam na presença de duas testemunhas e em duas vias de igual teor 
e forma o presente contrato, comprometendo-se ambas as partes de cumprirem fielmente o que 
ficou estipulado. 
 
Alto Paraná-PR., 31 de março de 2023. 
 
Empregador: Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito 
17ª Gestão Administrativa 
 
Empregado(a): Leandra Cauneto Alvão 
Advogada 20 horas semanais 
CPF. 020.435.529-02 
 
Testemunhas: 
 
Denilson Junior Ferreira 
Diretor de Recursos Humanos 
CPF. 965.989.729-49 
 
Silvio Carlos Satim 
Auxiliar Administrativo 
CPF. 350.015.349-68 
 
 

     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 

     Estado do Paraná 

 
 

 
Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro - Nova Aliança do Ivaí – Paraná – CEP 87790-000 

Tel: (44) 433-1112 - Fax (44) 433-1105 - E-mail: pmnai@uol.com.br 
C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42.  

 

DECRETO Nº 38/2023 
      

Ementa: Decreta Ponto Facultativo o dia 
06/04/2023, e da outras providências. 
 

O Prefeito do Município de Nova Aliança do Ivaí, 
Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, 
 
Decreta: 

 
 
Art. 1º: Fica decretado Ponto Facultativo o dia 06/04/2023, em 

virtude do Feriado de Sexta-Feira Santa, devendo as repartições 
públicas municipais permanecerem fechadas. Com exceção dos serviços 
de caráter essenciais, tais como Saúde e outros considerados por sua 
natureza a não sofrerem paralisação.  
 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
Edifício da Prefeitura do Município de Nova Aliança do Ivaí, 

Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de março de 2023. 
 

ULISSES DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44)3435-1221/3435-1222 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2023, PROCESSO LICITATÓRIO N.º 31/2023. 

 
Aos 31 dias do mês de março de 2023, após a análise e julgamento da proposta e habilitação, 

tendo como objeto Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 
em aplicação de película de controle de luminosidade solar para atender a demanda dos veículos, 
portas, janelas e prédios públicos pertencentes a Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná - PR, 
conforme anexo I deste edital., e não certificando a existência de recurso o Pregoeiro Fábio de Jesus 
Tinóz, ADJUDICA os lotes as empresas conforme abaixo: 

 
NETMA COMERCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA – CNPJ: 11.747.795/0001-12. 

LOTE 1: LOTE 1 
Descrição Unida

de 
Qua
nt. 

Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Esp
ec. 

Película de controle de luminosidade, na cor 
fume, para aplicação em veículo, material 
resistente a riscos, com proteção a raios 
ultravioletas, adesivo que não agrida o vidro, 
com garantia de no mínimo 3 (três) anos, 
com aplicação inclusa. 

M² 250 R$ 
135,00 

33.750,00 intercontrol 

   TOTAL: 33.750,00  
 

THIAGO AROUCA ARAUJO 06100142694 – CNPJ: 22.522.475/0001-80. 
LOTE 2: LOTE 2 

Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

Película de controle de luminosidade, 
na cor fume, para aplicação em janelas 
e portas dos prédios públicos, material 
resistente a riscos, com proteção a raios 
ultravioletas, adesivo que não agrida o 
vidro, com garantia de no mínimo 3 
(três) anos, com aplicação inclusa. 

M² 250 R$ 73,90 18.475,00 WORLD 
FILM 
Pel?cula de 
controle de 
luminosidade 

   TOTAL: 18.475,00  
 

Fábio de Jesus Tinóz 
Pregoeiro 

 
Celso Maggioni 

Prefeito 

MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 

Estado do Paraná 
Exercício: 2022 

 

  TERMO DE  ADITIVO  
 

7°   Termo   aditivo   do  contrato  nº.235/2020,  decorrente  de  Inexigibilidade  n°   35/2020  de  CONTRATO  DE     
SERVIÇOS    DE    MICROEMPREENDEDORES PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA,  PEDREIRO  E   SERVENTE   DE   
PEDREIRO,   CONFORME   EDITAL   DE   CREDENCIAMENTO 001/2018. 

 
A  MUNICIPIO  DE  QUERENCIA  DO  NORTE,  pessoa  jurídica  de   direito   público   interno,   inscrito   no CNPJ sob n° 
76.973.692/0001-16,  com  endereço  em  Rua  Waldemar  dos  Santos,  1197,  Centro,  Querência do Norte-PR, 87930000, 
representado pelo Prefeito Municipal o  Sr.  ALEX  SANDRO  FERNANDES, e a empresa JOSE SILVA DOS SANTOS 
21822409349 , inscrita no CNPJ sob nº. 20.220.382/0001-76,  com  sede  no  endereço na Avenida Antonio Timoteo 
Peripolli, 729, centro, Querência do Norte PR,  -  neste  ato  representada  por   JOSE   SILVA   DOS  SANTOS,  portador  do  
RG  n°  ,  portador  do  CPF  sob  n°  218.224.093-49,   acordam   por   meio  deste o que segue: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente termo aditivo tem por objeto – aumento de meta de Valores  na importância de R$ 27.536,30(vinte e sete 
mil, quinhentos e trinta e seis reais e trinta centavos),  com  finalidade  de  para atender demanda da Secretaria de Obras, 
Viação e Serviços Urbanos na realização de serviços nas galerias de água pluviais, com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c 
§1º, da Lei nº. 8.666/93: 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. R$  

Valor Total 

1 33140 serviço de auxiliar de pedreiro, conforme 
descrito no credenciamento nº 01/2018 

serv 55 100,00 8.250,00 

2 33139 serviço de pedreiro, conforme 
especificado no credenciamento nº 
01/2018. 

serv 55 100,00 5.500,00 

3 33144 serviço de pintor conforme especificado 
no credenciamento nº 01/2018. 

serv 55 150,00 8.250,00 

4 33142 serviço de ajudante d e pintor conforme 
especificado no credenciamento nº 
01/2018. 

serv 55 100,66 5.536,30 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 04/05/2023 com finalidade de em 
virtude de convenios e varios serviços em andamento no municipio com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 
8.666/93. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 

As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

 
Querência do Norte 04 de março de 2023. 

 

CONTRATANTE 
MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 

CNPJ:76.973.692/0001-16 

 

CONTRATADA 
JOSE SILVA DOS SANTOS 21822409349 

CNPJ:202.203.820-00176 
 

 
 
 

ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL 

JOSE SILVA DOS SANTOS 
RG: 

CPF:218.224.093-49 
REPRESENTANTE LEGAL 

 

MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 

Estado do Paraná 
Exercício: 2022 

 

  TERMO DE  ADITIVO  
 

7°   Termo   aditivo   do  contrato  nº.235/2020,  decorrente  de  Inexigibilidade  n°   35/2020  de  CONTRATO  DE     
SERVIÇOS    DE    MICROEMPREENDEDORES PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA,  PEDREIRO  E   SERVENTE   DE   
PEDREIRO,   CONFORME   EDITAL   DE   CREDENCIAMENTO 001/2018. 

 
A  MUNICIPIO  DE  QUERENCIA  DO  NORTE,  pessoa  jurídica  de   direito   público   interno,   inscrito   no CNPJ sob n° 
76.973.692/0001-16,  com  endereço  em  Rua  Waldemar  dos  Santos,  1197,  Centro,  Querência do Norte-PR, 87930000, 
representado pelo Prefeito Municipal o  Sr.  ALEX  SANDRO  FERNANDES, e a empresa JOSE SILVA DOS SANTOS 
21822409349 , inscrita no CNPJ sob nº. 20.220.382/0001-76,  com  sede  no  endereço na Avenida Antonio Timoteo 
Peripolli, 729, centro, Querência do Norte PR,  -  neste  ato  representada  por   JOSE   SILVA   DOS  SANTOS,  portador  do  
RG  n°  ,  portador  do  CPF  sob  n°  218.224.093-49,   acordam   por   meio  deste o que segue: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente termo aditivo tem por objeto – aumento de meta de Valores  na importância de R$ 27.536,30(vinte e sete 
mil, quinhentos e trinta e seis reais e trinta centavos),  com  finalidade  de  para atender demanda da Secretaria de Obras, 
Viação e Serviços Urbanos na realização de serviços nas galerias de água pluviais, com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c 
§1º, da Lei nº. 8.666/93: 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. R$  

Valor Total 

1 33140 serviço de auxiliar de pedreiro, conforme 
descrito no credenciamento nº 01/2018 

serv 55 100,00 8.250,00 

2 33139 serviço de pedreiro, conforme 
especificado no credenciamento nº 
01/2018. 

serv 55 100,00 5.500,00 

3 33144 serviço de pintor conforme especificado 
no credenciamento nº 01/2018. 

serv 55 150,00 8.250,00 

4 33142 serviço de ajudante d e pintor conforme 
especificado no credenciamento nº 
01/2018. 

serv 55 100,66 5.536,30 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 04/05/2023 com finalidade de em 
virtude de convenios e varios serviços em andamento no municipio com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 
8.666/93. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 

As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

 
Querência do Norte 04 de março de 2023. 

 

CONTRATANTE 
MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 

CNPJ:76.973.692/0001-16 

 

CONTRATADA 
JOSE SILVA DOS SANTOS 21822409349 

CNPJ:202.203.820-00176 
 

 
 
 

ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL 

JOSE SILVA DOS SANTOS 
RG: 

CPF:218.224.093-49 
REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

 
CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO DE USO Nº 34/2023 

 
I – Das Partes Contratantes: 
CONCEDENTE: O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, escrito no CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecido na Avenida Paraná, 155, 
denominado a partir deste, simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito 
Municipal, Senhor Roberto Aparecido Corredato, brasileiro, casado, RG nº RG nº 3.003.952-1/PR., e do 
CPF nº 548.223.009-00. 
 
CONCESSIONÁRIA: JORGE GIACOMINI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob n.º 77.432.284/0001-10, estabelecida na Rua Padre José Kauling, n.º 44, no Município de Rondon, 
neste ato representada pelo seu representante legal, Sr. Jorge Giacomini, CPF n.º 173.594.069-00, RG n.: 
909.228. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DA CONCESSÃO 
Constitui objeto deste instrumento, a concessão de direito real de uso de imóvel público localizado na área 
urbana do Município de Rondon, e que possui a seguinte descrição: 

LOTE Nº 01-2 (UM-DOIS), SUBDIVISÃO DO LOTE Nº 01, E ESTE DA SUPER QUADRA Nº 10-K-B, 
ESTA DESMEMBRADA DA SUPER QUADRA Nº 10-K, DA PLANTA OFICIAL DA CIDADE DE 
RONDON 
Área – 4.224,90m² 
Divisas e Confrontações: Principiando num marco de madeira de LEI, que foi cravado na divisa 
com a Rua Flamboyant e na divisa com a Rua Mário José Martins, segue confrontando com a 
referida Rua Mario José Martins, no rumo Nº 37º20` com 66,23 metros, até outro marco cravado na 
divisa com o lote nº 01-1; deste ponto segue confrontando com o referido lote, no rumo NE 52º40` 
com 82,60 metros, até um marco cravado na divisa com o lote nº 1-A das Glebas nº s 05 e 06 
(Fazenda de Etori Martins) deste ponto segue confrontando, com o lote nº 1-A, em curva num raio 
de 1.118,36 metros e desenvolvimento de 75,15 metros, até outro marco cravado na divisa com a 
Rua Flamboyant e, finalmente confrontando com a referida rua, no rumo SO 51º01`, numa distância 
de 45,85 metros, segue até o ponto de partida.  
MATRÍCULA nº 33.069 DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CIDADE 
GÁUCHA-PR 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DA CONCESSÃO 
A presente concessão de uso se faz com base nos permissivos constitucionais e legais regedores da 
Administração Pública em geral, com fundamento na lei Orgânica do Município de Rondon-PR, Lei Municipal 
nº 1.798/2017 e suas alterações, Edital concorrência Pública n.º 02/2023 e Lei Federal nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – FINALIDADE DA CONCESSÃO 
A finalidade principal desta concessão é justamente proporcionar condições para instalação de nova 
empresa/indústria ou ampliação e criação de filiais das já existentes no Município e região, o qual somente 
será beneficiado com a outorga da escritura pública definitiva se cumpridas todas as exigências legais. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DA CONCESSÃO 
O prazo desta concessão de uso será pelo período de 05 (cinco) anos, no caso de cumprimento das 
exigências dispostas na lei municipal nº 1.798/2017 e neste contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO 
O concessionário obriga-se as seguintes condições: 
a) O concessionário deverá protocolar o pedido de aprovação do projeto de construção, junto a 
Secretaria de Planejamento do Município, em até 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da 
assinatura do presente contrato, cujo projeto das instalações deverão obedecer ao Código de Obras, bem 
como Plano Diretor e legislação ambiental vigente. O projeto de construção que não for aprovado pela 

 

 

 
Secretaria Municipal de Planejamento, deverá ser adequado em um prazo de 30 (trinta) dias corridos após 
o indeferimento do projeto, passível de eliminação em caso de não aprovação pelo setor competente ou 
expiração do prazo.  
b) Edificar e dar início as atividades da empresa, no imóvel concedido em uso, no prazo máximo de 12 
(doze) meses, contados da assinatura do Termo de Concessão de Uso de Bens Públicos e expedição do 
Alvará de Construção pelo município concedente; 
c) Comprovar a metragem da construção edificada no imóvel, bem como demonstrar o capital 
integralizado, mediante documentação probatória, de acordo com o apresentado na proposta técnica da 
Concorrência Pública 02/2023;  
d) Comprovar a geração de novos empregos formais com no mínimo 50% (cinquenta por cento) de 
mão-de-obra local, de acordo com o apresentado na proposta técnica da Concorrência Pública 02/2023. A 
comprovação da geração de empregos será demonstrada por meio de demonstrativos contábeis, 
apresentação das RAIS – Relação Anual de Informações Sociais, e demais documentos pertinentes. Os 
vínculos empregatícios deverão ser comprovados pelo período dos últimos 03 (três) anos da concessão, a 
qual deverá ser feita anualmente.  
e) Obrigação de manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da atividade 
industrial/empresarial ou prestadora de serviços inicialmente previsto, salvo na hipótese de alteração 
previamente autorizada pelo Poder Público Municipal; 
f) Indisponibilidade do bem objeto do contrato para arrendamento mercantil ou qualquer outra figura 
jurídica que importe sua transferência a terceiros, salvo quando expressa e previamente autorizado pelo 
Poder Público Municipal. 
g) O concessionário deverá promover o uso do imóvel, zelosamente, mantendo-o limpo, executando 
às suas expensas todos os serviços de conservação que se façam necessários. 
h) O concessionário torna-se responsável, a partir da data da assinatura do presente instrumento, pelo 
pagamento de quaisquer taxas ou impostos que incidam ou venham incidir sobre o imóvel, bem como pelas 
tarifas de água, telefone, energia elétrica e demais despesas inerentes ao bem.  
i) Compete ao concessionário o recolhimento de todos os tributos correspondentes à atividade a ser 
desenvolvida no objeto do presente instrumento, sejam diretos e indiretos, inclusive suas obrigações 
previdenciárias e trabalhistas. 
j) Compete ao concessionário a obtenção, junto aos órgãos competentes, das respectivas licenças 
ambientais, sem as quais não poderá instalar seu empreendimento, sendo que eventual demora na 
obtenção (por culpa exclusiva do poder público) pode ensejar prorrogação dos prazos de instalação 
previstos no edital de Concorrência Pública 02/2023 e no presente contrato. As respectivas licenças somente 
serão exigidas em casos específicos, em que é indispensável para a empresa a obtenção das mesmas para 
exercer suas atividades.  
k) Não será permitido a inclusão de casa de moradia, tampouco a inclusão de quaisquer tipos de 
residência seja ela em prédio separado ou em anexo a construção original. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 
a) A presente concessão sujeita-se à fiscalização do poder concedente, com a cooperação do 
concessionário; 
b) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais em caso de descumprimento das obrigações 
do concessionário; 
c) Extinguir a concessão caso houver descumprimento das exigências legais; 
d) Designar pela Secretaria Municipal de Planejamento, Comissão devidamente constituída através de 
Portaria, para que juntamente com o Setor Jurídico, efetuem o acompanhamento e a fiscalização do 
contrato, principalmente quanto ao cumprimento dos prazos e obrigações nele estabelecidos.  
e) Realizar a doação definitiva e outorga da escritura do lote cedido ao concessionário após o 
cumprimento das exigências contidas na Lei 1.798/2017, que rege este objeto. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
a) Ao final de 05 (cinco) anos, deverá o concessionário ter cumprido todas as exigências da Lei Municipal 

 

 

 
nº 1.798/2017 e as cláusulas do presente contrato para que possa receber a doação definitiva e outorga da 
escritura do imóvel.   
 
CLÁUSULA OITAVA – DA REVERSÃO DO IMÓVEL AO MUNICÍPIO 
O CONCESSIONÁRIO perderá o direito de concessão de uso do imóvel retornando o mesmo ao 
CONCEDENTE, inclusive com as benfeitorias realizadas, sem direito a indenização, em caso de: 
a) Desativação das atividades por mais de seis meses; 
b) Não atender a área da construção a ser edificada, apresentada na proposta técnica;  
c)  Não comprovar o capital integralizado, apresentado na proposta técnica;  
d)  Não comprovar a geração de novos empregos formais com no mínimo 50% (cinquenta por cento) 
de mão-de-obra local, de acordo com o apresentado na proposta técnica e das condições do presente 
contrato;  
e) Violar obrigações tributárias; 
f) Transferir Imóvel para Terceiros antes do prazo determinado por lei;  
g)  Ceder, locar, sublocar, arrendar ou alienar o imóvel para terceiros até a concessão definitiva do 
imóvel.  
 
CLÁUSULA NONA – DA RESOLUÇÃO 
a)   Na hipótese do concessionário não se consolidar nos 05 (cinco) anos, e não atender as disposições 
do presente contrato e da Lei Municipal nº 1.798/2017, o imóvel cedido será reincorporado ao patrimônio 
municipal, e as benfeitorias que forem construídas no imóvel, reverterão ao patrimônio do Município, sem 
que caiba ao Concessionário quaisquer direitos a indenizações.   
b)  No caso de resolução do contrato com reincorporação do imóvel ao patrimônio municipal, a empresa 
inadimplente não terá direito a qualquer indenização das benfeitorias realizadas; 
a) Fica expressamente proibida a alienação do imóvel a terceira pessoa ou realização de sucessão 
comercial, locação, sublocação, cessão ou arrendamento, sob pena de imediata reversão do imóvel ao 
Município de Rondon, inclusive com as benfeitorias já realizadas, sem qualquer direito de indenização ao 
Concessionário.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO LICENCIAMENTO  
a) O licenciamento ambiental é de responsabilidade do CONCESSIONÁRIO, nos casos específicos 
em que é inerente a atividade desenvolvida pela empresa.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
a) O descumprimento das cláusulas constantes neste contrato importa em rescisão contratual, nos 
termos do artigo 78 e 79 da Lei 8666/1993 e suas alterações.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
a) Fica ressalvado, à concedente o direito de visitar o imóvel e solicitar informações sobre as atividades 
desenvolvidas, as quais deverão ser prestadas no prazo de 10 (dez) dias, pertinentes ao conteúdo de todas 
as obrigações contidas neste contrato. A Fiscalização será realizada por Comissão devidamente constituída 
através de Portaria pela Secretaria Municipal de Planejamento, para que juntamente com o Setor Jurídico, 
efetuem o acompanhamento e a fiscalização do contrato, principalmente quanto ao cumprimento dos prazos 
e obrigações estabelecidos.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CONCESSÃO DEFINITIVA 
a) Após decorridos os 05 (cinco) anos, e comprovados pela Concessionário o cumprimento dos 
encargos previsto no presente contrato e na Lei Municipal nº 1.798/2017, os quais deverão ser atestados 
por meio de parecer emitido pela Comissão competente, e a manutenção da empresa em atividade, fica o 
Poder Executivo Municipal autorizado a realizar a doação definitiva e outorga da escritura do imóvel cedido 
à Concessionária, com a condição de ser mantida a sua destinação para fins industriais, comerciais ou 
atividades de prestação de serviços.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

 

 
a) Fica eleito o foro da Comarca de Cidade Gaúcha/PR para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Contrato. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 
 

Rondon-PR, em 27 de março de 2023. 
 
______________________________                                         _______________________________ 
ROBERTO APARECIDO CORREDATO                                               JORGE GIACOMINI - EPP 

PREFEITO MUNICIPAL        CONCESSIONÁRIO 
 
______________________________      ______________________________ 
  TESTEMUNHA 01                                            TESTEMUNHA 02 
          RG N.º                                          RG N.º 

  Prefeitura do Município de Santa Cruz de Monte Castelo  
 Estado do Paraná 

 
 

 
       Av. Paulo Libânio,  700 – Cx. Postal 01 - Fone/Fax (44)3452-1155 - CNPJ 75.462.820/0001-02 

       E-mail pmscmc@vsp.com.br -  CEP 87920-000  - Santa Cruz de Monte Castelo  -  PR 

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 069/2023 

A Prefeitura Municipal de Santa Cruz de Monte Castelo, inscrita no CNPJ de 
n.º75.462.820/0001-02, com sede à Av. Paulo Libânio, 700 – Centro, neste ato 
representado pelo seu prefeito Francisco Antônio Boni, Prefeito do Município de Santa Cruz 
de Monte Castelo, Estado do Paraná, torna público que está instaurando licitação Tomada 
de Preços n.º 008/2023, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, a 
preços fixos e sem reajuste da seguinte obra, Concretização do Contrato de Repasse n.º 
900555/2020/MDR/CAIXA- Número do Processo 1070351-45/2020, celebrado entre a União 
Federal, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Regional Representada pela Caixa 
Econômica Federal e o Município de Santa Cruz de Monte Castelo, para contratação de 
empresa especializada em calçamento em blocos de concreto intertravados, tipo sextavados 
– estradas rurais, área de calçamento de 1.275,00 m², conforme planilha orçamentária, 
cronograma de desembolso e memorial descritivo, anexo edital. Valor máximo da obra R$ 
118.066,65 (cento e dezoito mil e sessenta e seis reais e sessenta e cinco centavos); 
Protocolo dos envelopes “1” e “2”: 26/04/2023 (14h00min); Abertura da Sessão: 
26/04/2023 (14h15min). A empresa interessada em participar do certame deverá estar 
cadastrada conforme Decreto Municipal n.º 055/2005 – medições  e execução da obra será 
através da PLATAFORMA+BRASIL, tendo como responsável pela transmissão da 
informações a empresa contratada; Demais esclarecimentos: Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz de Monte Castelo/PR - fone/fax (0xx44) 3452-1155 – email: licitacao@scmc.pr.gov.br; 
Avenida Paulo Libânio, 700 – Centro – CEP: 87.920-000. Santa Cruz de Monte Castelo/PR, 
31 de março de 2023. 
 

FRANCISCO ANTONIO BONI 
Prefeito Municipal 

 

MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 
Estado do Paraná 

Exercício: 2022 
 

  TERMO DE ADITIVO  
 

8° Termo aditivo do contrato nº.163/2020, decorrente de Inexigibilidade n° 25/2020 de Credenciamento de pessoa 
jurídica para serviços de pequenos reparos de alvenaria, conforme credenciamento 001/2018. 

 
A MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.973.692/0001-16, com endereço em Rua Waldemar dos Santos, 1197, Centro, Querência do Norte-PR, 87930000, 
representado pelo Prefeito Municipal o Sr. ALEX SANDRO FERNANDES, e a empresa FRANCISCO SILVA DOS SANTOS-
64852350949 , inscrita no CNPJ sob nº. 18.544.436/0001-07, com sede no endereço RUA SANTOS, 578, Centro, CENTRO 
Querência do Norte-PR neste ato representada por FRANCISCO SILVA DOS SANTOS, portador do RG n° SSP CE, portador 
do CPF sob n° 648.523.509-49, acordam por meio deste o que segue: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem por objeto – aumento de meta de Valores na importância de R$ 13.750,00(treze mil, 

setessentos e cinquenta reais) , com finalidade de atender demanda da Secretaria de Obras, Viação e Serviços Urbanos, 
com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 

LOTE 1:  
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. R$ 
atual 

Valor 
Total R$  

1 33140 SERVIÇO DE AUXILIAR DE 
PEDREIRO, CONFORME DESCRITO 
NO CREDENCIAMENTO Nº 01/2018 

SERV 55 100,00 5.500,00 

2 33139 SERVIÇO DE PEDREIRO, 
CONFORME ESPECIFICADO NO 
CREDENCIAMENTO Nº 01/2018. 

SERV 55 150,00 8.250,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 04/05/2023 com finalidade de em 
virtude de convenios e varios serviços em andamento no municipio com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 
8.666/93. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 

 
As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

 
 

Querência do Norte 04 de Março de 2023. 
 
 
 

CONTRATANTE 
MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 

CNPJ:76.973.692/0001-16 

CONTRATADA 
FRANCISCO SILVA DOS SANTOS-64852350949 

CNPJ:185.444.360-00107 

 
 
 
 
 

ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL 

FRANCISCO SILVA DOS SANTOS  
CPF:648.523.509-49 

REPRESENTANTE LEGAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44)3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

P O D E R    E X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 

 
 

 
DECRETO N.º 85/2023 

 
SÚMULA: Homologa a Licitação Modalidade Pregão Eletrônico Nº 23/2023, Processo Licitatório 
N.º 31/2023. 
CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do Paraná - Estado do Paraná em 
exercício, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
DECRETA 

Art. 1º - Fica determinada a homologação da Ata do Pregoeiro, nomeado pela Portaria do 
Executivo Municipal sob N.º 277/2022, referente à Licitação Modalidade Pregão Eletrônico Nº 
23/2023, tipo menor preço e tendo como objeto Registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada em aplicação de película de controle de luminosidade 
solar para atender a demanda dos veículos, portas, janelas e prédios públicos pertencentes a 
Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná - PR, conforme anexo I deste edital., em favor 
das empresas conforme abaixo:  

 
NETMA COMERCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA – CNPJ: 11.747.795/0001-12 
no valor total de R$ 33.750,00 (trinta e três mil setecentos e cinquenta reais). 
 
THIAGO AROUCA ARAUJO 06100142694 – CNPJ: 22.522.475/0001-80 no valor total de R$ 
18.475,00 (dezoito mil quatrocentos e setenta e cinco reais). 
 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 3º - Ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná - Estado do Paraná, 31 de março de 
2023.                                       

 
Celso Maggioni 

Prefeito. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - htttp://www.altoparana.pr.gov.br 
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CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO Nº 015/2023-RH. 
 
Pelo presente instrumento de acordo individual de trabalho, celebrado entre a Fazenda Pública 
do Município de Alto Paraná, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrita no CGC-MF sob nº 76.279.967/0001-16, sito a Rua José de Anchieta, 
1641, cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, representado pelo Senhor Claudemir Jóia 
Pereira, brasileiro, lavrador, portador da Cédula de Identidade Civil nº 4.530.008-0-SSP/PR., e 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob nº 597.027.709-63, no momento exercendo a 
função de agente político como Prefeito da 17ª Gestão Administrativa do município, neste ato 
denominado como Empregador, e de outro lado, Leandra Cauneto Alvão, brasileira, Advogada, 
OAB nº 76443, portadora da Cédula de Identidade Civil nº 6.136.709-8-SSP/PR., e inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob nº 020.435.529-02, neste ato denominada de 
Empregada, tem justo e contratado o seguinte acordo, conforme as cláusulas seguintes: 
 
Cláusula Primeira: A Empregada acima citada, tem seu contrato de trabalho com início a partir 
da data de 03/04/2023 de acordo com a Lei Municipal nº. 3.216/2020, para exercer o emprego 
público de Advogada, conforme Carteira de Trabalho e Previdência Social nº 88203 - Série 
00049-PR., devidamente registrada no Registro de Empregado, página nº 14, perfazendo uma 
jornada de trabalho com duração de 20 (vinte) horas semanais, conforme preceitua o Artigo 58 
da Consolidação das Leis do Trabalho – C.L.T. 
 
Cláusula Segunda: Que o Empregador se compromete em pagar a Empregada como 
remuneração inicial a partir deste contrato firmado pelos serviços prestados, o valor de R$-
3.883,70 (três mil, oitocentos e oitenta e três reais e setenta centavos) mensais, de acordo com 
o Anexo II da Lei Municipal nº 3.116/2019, atualizado pela Lei Municipal nº 3.510/2022 e 
reajustar ou conceder reposição inflacionária anual a remuneração inicial acima citada, sempre 
na mesma data e na mesma proporção dos servidores efetivos, quando autorizado por lei 
específica. 
 
Cláusula Terceira: Que o presente Contrato de Trabalho será por Tempo Determinado, tendo 
seu início em data de 03/04/2023 e finalizando em data de 02/06/2023, podendo ser prorrogado 
de acordo com as demais situações constantes no item 13.1.1 do Edital nº 012/2021, Anexo 
Único do Decreto nº 198/2021. 
 
Cláusula Quarta: Que o presente Contrato de Trabalho poderá ser rescindido a qualquer 
momento dentro do prazo de validade a critério do Empregador e/ou do Empregado(a). 
 
Cláusula Quinta: Que o(a) Empregado(a) se compromete em exercer condignamente o 
emprego público de Advogada 20h., visando acima de tudo maior rendimento possível em sua 
função e atribuições, caso contrário, o Empregador, poderá rescindir o presente contrato livre 
de qualquer indenização trabalhista. 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - htttp://www.altoparana.pr.gov.br 
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Cláusula Sexta: Aplica-se ao Empregado(a) deste contrato os termos dispostos na 
Consolidação das Leis do Trabalho – C.L.T. e Estatuto do Servidor Público Civil de Alto Paraná, 
Estado do Paraná, quando for o caso cabível, Item 13.1. do Edital nº 012/2021, Anexo Único do 
Decreto nº 198/2021. 
 
Cláusula Sétima: Para dirimir qualquer questão que venha a surgir durante a vigência do 
presente instrumento, fica eleito o Fórum da Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 
Por estarem de acordo assinam na presença de duas testemunhas e em duas vias de igual teor 
e forma o presente contrato, comprometendo-se ambas as partes de cumprirem fielmente o que 
ficou estipulado. 
 
Alto Paraná-PR., 31 de março de 2023. 
 
Empregador: Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito 
17ª Gestão Administrativa 
 
Empregado(a): Leandra Cauneto Alvão 
Advogada 20 horas semanais 
CPF. 020.435.529-02 
 
Testemunhas: 
 
Denilson Junior Ferreira 
Diretor de Recursos Humanos 
CPF. 965.989.729-49 
 
Silvio Carlos Satim 
Auxiliar Administrativo 
CPF. 350.015.349-68 
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PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01                                                                         

Fone/Fax (44) 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br - e-mail: 

prefeitura@saojoaodocaiua.pr.gov.br 
                        87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 

 
 

DECRETO Nº. 5.384 
  De: 30 de março de 2023 
 

Abre crédito adicional SUPLEMENTAR e dá outras providências. 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
CAIUÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI E, CONSIDERANDO O INCISO III DO PARÁGRAFO 
PRIMEIRO DO ART.43 DA LEI FEDERAL Nº 4.320/64, DISPOSTO NA LEI 
MUNICIPAL Nº 2.663/22 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022, PUBLICAÇÃO 
27/12/2022. 
 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º   Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício um 

crédito adicional suplementar na importância total de R$20.000,00(vinte mil 
reais), segundo a seguinte classificação orçamentária: 

 
CÓDIGO DENOMINAÇÃO VALOR 
05. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
 

05.002. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL   
05.002.12.361.0019.2.058 Escola Maria Cernaki – Recursos 

Ordinários da Educação 
 

3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

 

Fonte 300000.01.07.00.00 Recursos Ordinários (Livres) 5.000,00 
05.003 DIVISÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL  
05.003.12.365.0019.2.062 Manutenção do CMEI Menino Jesus - 

CRECHE – Recursos Próprios 
 

3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

 

Fonte 300000.01.07.00.00 Recursos Ordinários (Livres) 5.000,00 
05.003.12.365.0019.2.064 Manutenção do CMEI Alda de Aguiar - 

Pré-Escolar (Recursos Próprios) 
 

3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

 

Fonte 300000.01.07.00.00 Recursos Ordinários (Livres) 5.000,00 
05.003.12.365.0019.2.069 Manutenção do CMEI Professora Martha 

Garcia Furtado – CRECHE (Recursos 
Próprios) 

 

3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

 

Fonte 300000.01.07.00.00 Recursos Ordinários (Livres) 5.000,00 
 
TOTAL DO CRÉDITO 20.000,00 
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Art. 2º   A cobertura do crédito adicional suplementar autorizado na forma do presente 
Decreto, far-se-á mediante superávit financeiro da seguinte fonte: 

 
   
SUPERÁVIT FINANCEIRO 
DETALHAMENTO VALOR 
Recursos Ordinários (Livres) 20.000,00 

 
TOTAL DO CANCELAMENTO 20.000,00 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as     

disposições em contrário. 
 

 Prefeitura do Município de São João do Caiuá, Estado do Paraná, 30 de março 
de 2023. 

  
                              STEFAN TOMÉ PAUKA                                                                                         
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ-PR 

     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 

     Estado do Paraná 

 
 

 
Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro - Nova Aliança do Ivaí – Paraná – CEP 87790-000 

Tel: (44) 433-1112 - Fax (44) 433-1105 - E-mail: pmnai@uol.com.br 
C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42.  

 

PORTARIA Nº 342/2023 
 
EMENTA: Concede Férias Regulamentares a 
Servidor Municipal e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Nova Aliança do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º: CONCEDER, a Servidora MARIA DE FATIMA 

DOS SANTOS FERREIRA, lotada no Cargo de AGENTE DE SERVICOS GERAIS, 
férias regulamentares de 30 (trinta) dias relativa ao período 
aquisitivo de 11/02/2022 à 10/02/2023. 

 
Art. 2º: As férias ora concedidas serão 

usufruídas, no período de 03/04/2023 à 02/05/2023. 
  
Paço Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado 

do Paraná, aos 21 dias do mês de março de 2023. 
 

ULISSES DE SOUZA  
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 
 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA 09/2023 

 
 

Ratifico o ato que declarou a Dispensa n° 09/2023, com fundamento no Art. 24,II da Lei nº 

8.666 de 21/06/1993, cujo objeto aquisição de chocolates para serem distribuídos para as crianças 

do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, com faixa etária de 06 a 15 anos, e 

pessoa idosas em data comemorativa da Páscoa, a favor de: MARLON GASOLA 

GREGORIO - SUPERMERCADO, Pessoa Jurídica de direito Privado, devidamente 

inscrita no CNPJ nº 27.865.859/0001-10, com sede a Av. Nelson Trizzi, 880, CEP 87.990-

000, Centro, Diamante do Norte -  PR. Sendo o valor total de R$ 2.202,36 (dois mil duzentos e dois 

reais e trinta e seis centavos).  

Face ao disposto no art. 26 da Lei nº 8.666/93, vez que o processo se encontra 

devidamente instruído. 

 
 

DIAMANTE DO NORTE/PR, 31 de março de 2023. 
 
 
 
 
 

ELIEL DOS SANTOS CORREA 
Prefeito Municipal  

 
 

Publique-se 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
                  Estado do Paraná – CNPJ 80.611.759/0001-40 
 Rua José Vicente, 257 – Fone: (044) 3429-1970– CEP 87.990 – 000 
   E-mail: camara@cmdiamantedonorte.pr.gov.br – site: www.cmdiamantedonorte.pr.gov.br 

 

_________________________________________________________ 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 06/2022 – ID 0159/2022 
 

PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2022 
 
Pelo presente instrumento contratual, de um lado a Câmara Municipal de 
Diamante do Norte, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na  Rua José 
Vicente, nº 257, Centro, na cidade de Diamante do Norte, estado do Paraná, 
inscrita no CNPJ sob nº 80.611.759/0001-40, neste ato representada por seu 
Presidente Sr. JOÃO LOURENÇO DA SILVA, brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade RG. 4.001.441-1 SSP-PR, e inscrito no CPF sob n.º 
485.955.199-00, residente e domiciliado na Rua Reynaldo Massi, nº 1320, Centro,  
na cidade de Diamante do Norte, Comarca de Nova Londrina, de ora em diante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro lado, R. F. 
TAGLIATTI JUNIOR – ME., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 09.381.372/0001-80, estabelecida na Rua José Vicente, 123, 
Centro, nesta cidade de Diamante do Norte-Pr., e-mail: clinicadopc1@gmail.com 
– neste ato representada por seu sócio proprietário, Sr. ROBERTO FELTRIN 
TAGLIATTI JUNIOR, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 
8.605.780-8 SSP/PR e do CPF/MF n° 042.740.889-01, de ora em diante  
denominada simplesmente de CONTRATADA, resolvem de comum acordo, 
ADITAR o Contrato original de nº 06/2022, cujo objeto consiste na AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA E EQUIPAMENTOS PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA NOS EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E DE 
REDE INTERNA DE DADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO 
NORTE-PR.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – As partes de comum acordo, na forma convencionada 
na Cláusula Oitava do contrato original, decidem prorrogar o prazo de vigência 
por 12 (doze) meses, de 26/04/2023 à 25/04/2024, com base no § 1º, art. 65 
da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Considera-se como valor para a execução deste Termo a 
quantia de R$ 5.496,50 (cinco mil, quatrocentos e novecentos e seis reais, 
cinquenta centavos) conforme relação do saldo de itens do contrato em anexo.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – As demais cláusulas e condições contratuais 
permanecem inalteradas. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
contratual em 02 (duas) vias, iguais e rubricadas, para todos os fins de direito, na 
presença das testemunhas abaixo. 
 
 

Diamante do Norte/Pr., 31 de março de 2023. 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
                  Estado do Paraná – CNPJ 80.611.759/0001-40 
 Rua José Vicente, 257 – Fone: (044) 3429-1970– CEP 87.990 – 000 
   E-mail: camara@cmdiamantedonorte.pr.gov.br – site: www.cmdiamantedonorte.pr.gov.br 

 

_________________________________________________________ 

 
 

 
 
 

_______________________________________                     
                    JOÃO LOURENÇO DA SILVA                 
   PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL                                                                                                            
 
 
 
 
   _______________________________________ 
           R. F. TAGLIATTI JUNIOR – ME. 
      CNPJ: 09.381.372/0001-80 
          Roberto Feltrin Tagliatti Junior 
     Sócio Proprietário 
     
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

1. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
 

2. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
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   E-mail: camara@cmdiamantedonorte.pr.gov.br – site: www.cmdiamantedonorte.pr.gov.br 

 

_________________________________________________________ 

 
 

 
 
 

_______________________________________                     
                    JOÃO LOURENÇO DA SILVA                 
   PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL                                                                                                            
 
 
 
 
   _______________________________________ 
           R. F. TAGLIATTI JUNIOR – ME. 
      CNPJ: 09.381.372/0001-80 
          Roberto Feltrin Tagliatti Junior 
     Sócio Proprietário 
     
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

1. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
 

2. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
                  Estado do Paraná – CNPJ 80.611.759/0001-40 
 Rua José Vicente, 257 – Fone: (044) 3429-1970– CEP 87.990 – 000 
   E-mail: camara@cmdiamantedonorte.pr.gov.br – site: www.cmdiamantedonorte.pr.gov.br 

 

_________________________________________________________ 

 
 

 
 
 

_______________________________________                     
                    JOÃO LOURENÇO DA SILVA                 
   PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL                                                                                                            
 
 
 
 
   _______________________________________ 
           R. F. TAGLIATTI JUNIOR – ME. 
      CNPJ: 09.381.372/0001-80 
          Roberto Feltrin Tagliatti Junior 
     Sócio Proprietário 
     
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

1. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
 

2. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 

           
 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
 

Rua José Vicente, n° 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

 
SUSPENSÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20/2023 
Considerando que a suspensão  é temporariamente para análise e respostas de Recurso e Contrararazões.   
 
Objeto: O presente objeto refere-se à contratação de empresa especializada em ministrar oficinas 
karatê, Desenho e grafite, Banda musical e coral, Artesanato e Educador físico para atender as 
necessidades dos projetos realizados pelo (SCFV) e (CRAS), pelo período de 12 meses. 
Julgamento: menor preço, por Grupo/Lote. Modo de Disputa: Aberto. O edital poderá ser obitido 
através do endereço eletrônico https:diamantedonorte.pr.gov.br (ícone portal da 
transparência/licitações/administração/licitações) e no Portal de Licitações – ComprasBR 
https://comprasbr.com.br/. Os interessados em participar da presente licitação deverá firmar Termo de 
Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da Portal de Licitações – ComprasBR. Informações telefone 
(44) 3429-1319 ainda pelo email: licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br. 

Diamante do Norte/Pr, 31 de março de 2023. 
 
 

THIAGO RODRIGO ZAMPOLO 
Pregoeiro Suplente 
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DECRETO Nº.  028/2023 

 

 
Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da 
Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, em 
cumprimento do § 4º do art. 8º do Decreto 
Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023, 
para dispor sobre as regras para a atuação 
do Agente de Contratação e da Equipe de 
Apoio, o funcionamento da Comissão de 
Contratação e a atuação dos Gestores e 
Fiscais de Contratos, no âmbito da 
administração pública municipal direta, 
indireta e fundacional. 
 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito do Município de Mirador, Estado do 
Paraná, por sua atribuição e tendo em vista o disposto no art. 8º, § 3º, da Lei nº. 14.133, de 
1º de abril de 2021 e no art. 8º, § 4º do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023; 
 

DECRETA 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

 
Art. 1º. - Este Decreto regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº. 14.133, de 1º de 
abril de 2021, em face do disposto no § 4º do art. 8º do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de 
março de 2023, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da 
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores, 
fiscais de contratos e terceiros contratados, no âmbito da administração pública municipal. 
 
Parágrafo único -  Respeitar-se-á o prazo para atendimento dos quesitos determinados e 
especificados no art. 176 da Lei nº. 14.133, de 2021, nos termos regulamentados no Art. 174 
do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023. 
 
Art. 2º. - Poderá este Decreto Municipal, no que couber, ser interpretado por simetria pelo 
disposto no Decreto nº. 11.246, de 27 de outubro de 2022. 

 
CAPÍTULO II 

DA DESIGNAÇÃO 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
 

 

 

Art. 3º. - O agente de contratação e o respectivo substituto serão designados pelo Prefeito 
Municipal, em caráter permanente ou especial, conforme o disposto no art. 8º do Decreto 
Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023. 
 
§ 1º - Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá 
ser substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, três membros, 
designados nos termos do disposto no art. 5º e no art. 10º deste Decreto, conforme 
estabelecido no § 3º do art. 7º do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023. 
 
§ 2º - O Prefeito Municipal poderá designar, em ato motivado, mais de um agente de 
contratação e deverá dispor sobre a forma de coordenação e de distribuição dos trabalhos 
entre eles. 
 

EQUIPE DE APOIO 
 

Art. 4º. - A equipe de apoio e os seus respectivos substitutos serão designados pelo Prefeito 
Municipal ou, tratando-se de autarquia municipal, conforme a lei, por sua autoridade máxima, 
e, em outros casos, conforme indicarem as normas de organização administrativa, tendo como 
objetivo o auxílio do agente de contratação ou da comissão de contratação na licitação, 
observados os requisitos estabelecidos no art. 10. 
 
Parágrafo único - A equipe de apoio poderá ser composta por terceiros contratados, 
observado o disposto no art. 13. 
 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

Art. 5º. - Os membros da comissão de contratação e os respectivos substitutos serão 
designados pelo Prefeito Municipal, ou por quem as normas de organização administrativa 
estabelecerem, observados os requisitos estabelecidos no art. 10. 
 
§ 1º - A comissão de que trata o caput será formada por agentes públicos indicados pela 
administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, de examinar e 
de julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares. 
 
§ 2º - A comissão de que trata o caput será formada por, no mínimo, três membros, e será 
presidida por um deles. 
 
Art. 6º. - Na licitação na modalidade diálogo competitivo, a comissão de contratação será 
composta por, no mínimo, três membros que sejam servidores efetivos ou empregados 
públicos pertencentes aos quadros permanentes do Município, admitida a contratação de 
profissionais para o assessoramento técnico. 
 
Art. 7º. - Nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais cujo objeto não seja 
rotineiramente contratado pela administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, 

 

 

serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes públicos 
responsáveis pela condução da licitação. 
 
§ 1º - A empresa ou o profissional especializado contratado na forma prevista 
no caput assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das 
informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá 
exercer atribuição própria e exclusiva dos membros da comissão de contratação. 
 
§ 2º - A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade os membros da comissão 
de contratação, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 
 

GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS 
 

Art. 8º. - Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão 
representantes da administração designados pelo Prefeito Municipal, ou por quem as normas 
de organização administrativa indicarem, para exercer as funções estabelecidas no art. 21 ao 
art. 24, observados os requisitos estabelecidos no art. 10. 
 
§ 1º - Para o exercício da função, o gestor e os fiscais de contratos deverão ser formalmente 
cientificados da indicação e das respectivas atribuições antes da formalização do ato de 
designação. 
 
§ 2º - Na designação de que trata o caput, serão considerados: 
I - a compatibilidade com as atribuições do cargo; 
II - a complexidade da fiscalização; 
III - o quantitativo de contratos por agente público; e 
IV - a capacidade para o desempenho das atividades. 
 
§ 3º -  A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de agentes públicos para 
fins de fiscalização e de gestão contratual deverá ser demonstrada no estudo técnico 
preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à celebração do contrato, 
conforme o disposto no inciso X do § 1º do art. 18 do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de 
março de 2023.  
 
§ 4º - Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser exercida por setor do 
órgão ou da entidade designado pela autoridade de que trata o caput. 
 
§ 5º - Na hipótese prevista no § 4º, o titular do setor responderá pelas decisões e pelas ações 
tomadas no seu âmbito de atuação. 
 
§ 6º - Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e de afastamento 
extemporâneo e definitivo do gestor ou dos fiscais do contrato e dos respectivos substitutos, 
até que seja providenciada a designação, as atribuições de gestor ou de fiscal caberão ao 
responsável pela designação, ressalvada previsão em contrário em norma interna do órgão 
ou da entidade. 

 

 

 
Art. 9º. - Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados 
pela administração, observado o disposto no art. 26. 
 

REQUISITOS PARA A DESIGNAÇÃO 
 

Art. 10 - O agente público designado para o cumprimento do disposto neste Decreto deverá 
preencher os seguintes requisitos: 
I - ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes 
do Município; 
II - ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível ou 
qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e 
mantida pelo Poder Público; e 
III - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da administração 
nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 
 
§ 1º - Para fins do disposto no inciso III do caput, consideram-se contratados habituais as 
pessoas físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou com a 
entidade evidencie significativa probabilidade de novas contratações. 
 
§ 2º - A vedação de que trata o inciso III do caput incide sobre o agente público que atue em 
processo de contratação cujo objeto seja do mesmo ramo de atividade em que atue o licitante 
ou o contratado habitual com o qual haja o relacionamento. 
 
§ 3º - Os agentes de contratação, os seus substitutos e o presidente da comissão de 
contratação serão designados dentre servidores efetivos ou empregados públicos dos 
quadros permanentes do Município. 
 
Art. 11 - O encargo de agente de contratação, de integrante de equipe de apoio, de integrante 
de comissão de contratação, de gestor ou de fiscal de contratos, injustificadamente não 
poderá ser recusado pelo agente público. 
 
§ 1º - Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir o cumprimento 
diligente das atribuições, o agente público deverá comunicar o fato ao seu superior 
hierárquico. 
 
§ 2º - Na hipótese prevista no § 1º, a autoridade competente poderá providenciar a qualificação 
prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições, conforme a natureza e a 
complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação requerida, observado 
o disposto no § 3º do art. 8º. 
 

PRINCÍPIO DA SEGREGAÇÃO DAS FUNÇÕES 
 

 

 

Art. 12 - O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público 
para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a 
possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação. 
 
Parágrafo único - A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput: 
I - será avaliada na situação fática processual; e 
II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão: 
a) da consolidação das linhas de defesa; e 
b) de características do caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto da 
contratação. 
 

VEDAÇÕES 
 

Art. 13 - O agente público designado para atuar na área de licitações e contratos e o terceiro 
que auxilie a condução da contratação, na qualidade de integrante de equipe de apoio, de 
profissional especializado ou de funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica, deverão observar as vedações previstas no art. 9º do Decreto Municipal 
nº. 027 de 27 de março de 2023. 
 

CAPÍTULO III 
DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

 
ATUAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 
Art. 14 - Caberá ao agente de contratação, em especial: 
I - tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao procedimento, 
inclusive por meio de demandas às áreas das unidades de contratações, descentralizadas ou 
não, para fins de saneamento da fase preparatória, caso necessário; 
II - acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso, para que seja 
devidamente cumprido o calendário municipal de contratação, nos termos específicos do 
Decreto nº. 027 de 27 de março de 2023, observado, ainda, o grau de prioridade da 
contratação; e 
III - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações: 
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 
aos seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos, caso necessário; 
b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos 
no edital; 
c) verificar e julgar as condições de habilitação; 
d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; e 
e) encaminhar ao Prefeito ou a quem o mesmo designar através de ato próprio quando for o 
caso: 

1 - os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de 
erros ou de falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade 

 

 

jurídica, conforme o disposto no § 1º do art. 64 do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de 
março de 2023; e 
2 - os documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 do Decreto 
Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023; 

f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado; 
g) indicar o vencedor do certame; 
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
i) encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de habilitação 
e exauridos os recursos administrativos, ao Prefeito Municipal ou à autoridade designada, para 
adjudicação e para homologação. 
 
§ 1º - O agente de contratação será auxiliado, na fase externa, por equipe de apoio, de que 
trata o art. 4º, e responderá individualmente pelos atos que praticar, exceto quando induzido 
a erro pela atuação da equipe. 
 
§ 2º - A atuação do agente de contratação na fase preparatória deverá ater-se ao 
acompanhamento e às eventuais diligências para o fluxo regular da instrução processual. 
 
§ 3º - Na hipótese prevista no § 2º, o agente de contratações estará desobrigado da 
elaboração de estudos preliminares, de projetos e de anteprojetos, de termos de referência, 
de pesquisas de preço e, preferencialmente, de minutas de editais. 
 
§ 4º - Para fins do acompanhamento de que trata o inciso II do caput, o setor de contratações 
enviará ao agente de contratação o relatório de riscos, com atribuição ao agente de 
impulsionar os processos constantes do plano de contratações anual com elevado risco de 
não efetivação da contratação até o término do exercício. 
 
§ 5º - Observado o disposto no art. 10 deste Decreto, o agente de contratação poderá delegar 
as competências de que tratam os incisos I e II do caput, desde que seja devidamente 
justificado e que não se refiram a atos de caráter normativo, a decisões de recursos 
administrativos e a outros atos cuja competência seja exclusiva de outro órgão ou autoridade. 
 
§ 6º - O não atendimento das diligências do agente de contratação por outros setores do órgão 
ou da entidade ensejará motivação formal, a ser juntada aos autos do processo. 
 
§ 7º - As diligências de que trata o § 6º observarão as normas internas do Município, podendo 
ser regulamentadas por Portarias, inclusive quanto ao fluxo procedimental. 
 
Art. 15 - O agente de contratação contará com o auxílio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho do essencial à execução das suas funções. 
 
§ 1º - O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações gerais ou em resposta a 
solicitações de apoio, hipótese em que serão observadas as normas internas, quanto ao fluxo 
procedimental. 
 

 

 

§ 2º - Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de auxílio ao órgão de assessoramento 
jurídico se dará por meio de consulta específica, que conterá, de forma clara e individualizada, 
a dúvida jurídica a ser dirimida. 
 
§ 3º - Na prestação de auxílio, a unidade de controle interno observará a supervisão técnica e 
as orientações normativas do próprio município e as do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, manifestando-se acerca dos aspectos de governança, gerenciamento de riscos e 
controles internos administrativos da gestão de contratações. 
 
§ 4º - Previamente à tomada de decisão, o agente de contratação considerará eventuais 
manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, 
sendo que todos os documentos deverão deter motivação explícita, clara e congruente, 
podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, 
informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato. 
 

ATUAÇÃO DA EQUIPE DE APOIO 
 

Art. 16 - Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de 
contratação no exercício de suas atribuições. 
 
Parágrafo único - A equipe de apoio contará com o auxílio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno, nos termos do disposto no art. 15. 
 

FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

Art. 17 - Caberá à comissão de contratação: 
I - substituir o agente de contratação, observado o disposto no art. 14, quando a licitação 
envolver a contratação de bens ou serviços especiais, desde que atendidos os requisitos 
estabelecidos no § 1º do art. 3º e no art. 10; 
II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado o disposto no art. 14; 
III - sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação e a 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, e 
atribuir-lhes eficácia para fins de habilitação e de classificação; e 
IV - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos 
no art. 78 do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023, observados os requisitos 
estabelecidos em regulamento municipal de governança e a regulamentação municipal 
específica. 
 
Parágrafo único - Quando substituírem o agente de contratação, na forma prevista no inciso 
I do caput, os membros da comissão de contratação responderão solidariamente pelos atos 
praticados pela comissão, exceto o membro que expressar posição individual divergente, a 
qual deverá ser fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido 
tomada a decisão. 
 

 

 

Art. 18 - A comissão de contratação contará com o auxílio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno, nos termos do disposto no art. 15. 
 

ATIVIDADES DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 
 

Art. 19 - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
I - gestão de contrato - a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento 
da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de 
sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 
II - fiscalização técnica - o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a 
execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a 
qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com 
os indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado 
pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa; 
III - fiscalização administrativa - o acompanhamento dos aspectos administrativos 
contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle 
do contrato administrativo no que se refere a revisões, a reajustes, a repactuações e a 
providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento; e 
IV - fiscalização setorial - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos 
técnicos ou administrativos quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em 
setores distintos ou em unidades desconcentradas de um órgão ou uma entidade. 
 
§ 1º - As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, por equipe de fiscalização 
ou por agente público único, assegurada a distinção das atividades. 
 
§ 2º - A distinção das atividades de que trata o § 1º não poderá comprometer o desempenho 
das ações relacionadas à gestão do contrato. 
 
§ 3º - Para fins da fiscalização setorial de que trata o inciso IV do caput, o Prefeito Municipal 
poderá designar representantes para atuarem como fiscais setoriais nos locais de execução 
do contrato. 
 
Art. 20 - Deverão os agentes públicos, nos limites permitidos pela lei, assegurar soluções 
eficientes, visando à desburocratização. 
 

GESTOR DE CONTRATO 
 

Art. 21 - Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, 
ao seu substituto, em especial: 
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de 
que tratam os incisos II, III e IV do caput do art. 19; 

 

 

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas 
à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 
III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; 
V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso 
I do caput do art. 19; 
VI - elaborar o relatório final, com as informações obtidas durante a execução do contrato, 
contendo informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação 
e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com 
apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial; 
VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 
IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e 
X - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 do 
Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023, ou pelo agente ou pelo setor competente 
para tal, conforme o caso. 
 

FISCAL TÉCNICO 
 

Art. 22 - Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 
legais, ao seu substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às 
suas competências; 
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados; 
III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 

 

 

IV - informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 
V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 
VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das 
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica 
o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 
VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 
VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 
conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII 
do caput do art. 21; 
IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigação assumida pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art.21; e 
X - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 

FISCAL ADMINISTRATIVO 
 

Art. 23 - Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus 
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 
relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de 
apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao 
acompanhamento de garantias e glosas; 
II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, apenas quando expressamente permitidas 
por lei, na forma e nos limites legais, promover as medidas de notificação do responsável, com 
a concessão de prazos para saneamento. 
IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
V - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 
conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do 
art. 21; 
VI - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; 
e 

 

 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
 

FISCAL SETORIAL 
 

Art. 24 - Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 
legais, ao seu substituto exercer as atribuições de que tratam o art. 22 e o art. 23. 
 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
 

Art. 25 - O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnico, administrativo ou setorial 
e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou da comissão designada pelo Prefeito 
Municipal. 
 
Parágrafo único - Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e 
definitivo serão definidos em no contrato ou por regulamento, nos termos no disposto no § 3º 
do art. 140 do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023. 
 

TERCEIROS CONTRATADOS 
 

Art. 26 - Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e para subsidiar os fiscais de 
contrato nos termos do disposto neste Decreto, será observado o seguinte: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e 
II - a contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato da responsabilidade, nos limites 
das informações recebidas do terceiro contratado. 
 
Parágrafo único - Conforme análise do setor responsável, nos termos de justificativa jurídica, 
a contratação referida neste artigo dar-se-á por um dos procedimentos devidamente 
regulamentados no Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023. 
 
APOIO DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO E DE CONTROLE INTERNO 

 
Art. 27 - O gestor do contrato e os fiscais técnico, administrativo e setorial serão auxiliados 
pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, os quais deverão dirimir 
dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execução do contrato, 
conforme o disposto no art. 15. 
 

DECISÕES SOBRE A EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 
 

Art. 28 - As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos 
contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no 

 

 

prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição 
legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico. 
 
§ 1º - O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde 
que motivado. 
 
§ 2º - As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo fiscal do contrato, pelo gestor do 
contrato ou pelo Prefeito Municipal, nos limites de suas competências.  

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

Art. 29 - O município poderá editar portarias, para fins de regulação interna, na área de 
licitações e contratos, tratando de aspectos do agente de contratação, da equipe de apoio, da 
comissão de contratação, de gestores, de fiscais de contratos e de terceiros contratados, 
observado o disposto neste Decreto. 
 

VIGÊNCIA 
 

Art. 30 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
 

Mirador, Estado do Paraná, 31 de março de 2023. 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do Caiuá 
Estado do Paraná 

 
 
 

 

Procedimento Administrativo n.º 08/2023 
Processo Licitação n.º 06/2023 
Solicitação n.º 06/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviços na área de Medicina e Segurança 
do Trabalho, para um período de 12(doze) meses, estimativa de 14 (quatorze) funcionários. 
 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santo Antônio do Caiuá. CNPJ/MF n.º 01.589.918/0001-80 
 
CONTRATADA:  WORKS SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA, inscrita no CNPJ/MF 

22.688.019/0001-05, com sede na cidade de Paranavaí – PR, na Rua Pernambuco, 
nº 915, Centro, CEP 87.701-010, telefone 44 3045-6421 

 
LEGALIDADE: Dispensa fundamentada no inciso II, do art. 24 da Lei Federal n.º 8.666/93 e inciso II, 
do art. 34, da Lei Estadual (PR) n.º 15.608/2007 e art. 193, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
PRAZO VIGÊNCIA:  12 meses  
 
VALOR GLOBAL: R$ 1.198,80 (um mil reais, cento e noventa e oito reais e oitenta centavos). 
 
FORMA PAGAMENTO: O pagamento pelo fornecimento dos serviços será efetuado mensalmente, no 
valor de R$ 99,90 (noventa e nove reais e noventa centavos), após emissão de nota fiscal respectiva à 
entrega dos produtos adquiridos, mediante emissão de autorização de empenho e pagamento, por 
meio de transação bancária em conta bancária de titularidade da contratada. 
 
DOTAÇÕES:  Órgão 01 – Legislativo Municipal; 

Unidade 01.01 – Câmara Municipal; 
Projeto atividade 1.001; 
Funcional 01.031.0001.2.001 Vencimentos e Vantagens Fixas-Pessoal;  
10 Categoria Econômica 3.3.90.39.00.00.00.00 – outros serviços de terceiros – 
pessoa jurídica;  
Complemento de Despesa 3.3.90.39.05.00.00 – serviços técnicos profissionais  

 
JUSTIFICATIVA: A Câmara Municipal de Santo Antônio do Caiuá – PR, por meio de sua Comissão 
Permanente de Licitação, constatou que a empresa WORKS SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO LTDA, inscrita no CNPJ/MF 22.688.019/0001-05, com sede na cidade de Paranavaí – PR, 
na Rua Pernambuco, nº 915, Centro, CEP 87.701-010, telefone 44 3045-6421, detêm os melhores 
preços e condições, consideradas as pesquisas de mercado realizada pela comissão de licitações, para 
os interesses desta Edilidade. 
 
RATIFICAÇÃO: A Câmara Municipal de Santo Antônio do Caiuá – PR, através da Comissão 
Permanente de Licitação, com a devida autorização expedida pela Presidência da Casa e em 
conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93 e Lei Estadual (PR) n.º 15.608/2007, suas posteriores 
alterações e demais legislações aplicáveis, pelas condições fixadas neste edital, torna público que 
contratará, por dispensa de licitação, com amparo no art. 24, II, da Lei 8.666/93 c/c art. 34, II, da Lei 
Estadual (PR) n.º 15.608/2007, combinado ainda com o disposto no art. 193, inciso III, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, a empresa supra indicada, nos exatos termos que aqui constam. 
 
Santo Antônio do Caiuá – PR, 31 de março de 2023. 
 
 

MILTON FELICIANO FERREIRA JÚNIOR 
Presidente Câmara Municipal 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL                    Loanda-PR, 21 de março de 2023.- 
NOTIFICADOS:- BRASIL-PARANÁ, COMÉRCIO, LOTEAMENTOS E COLONIZAÇÃO LTDA e FRANCISCO JOSÉ BORTOLINI 

Em cumprimento ao disposto no art. 216-A, da Lei nº 6.015/1973, faço saber a V.Sa. que corre perante este 
Cartório, pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião formulado por CLEUSA ANTONIA DA SILVA, CPF/MF 
sob nº 801.783.249-49, autuado sob o protocolo nº 131.380, em data de 30.11.2022. 

Imóvel usucapiendo: Lote nº 14, quadra nº 152, de Querência do Norte-PR 
Tendo em vista que V.Sa. figuram na Transcrição 7.325 do CRI de Mandaguari-PR como titulares de direitos do 

imóvel, ficam pela presente, NOTIFICADOS para que se manifestem perante esta Serventia (endereço no rodapé), que funciona 
das 08:30h/11:00h e 13:00h/17:00h, de segundas a sextas-feiras, no prazo de 15 (quinze) dias a contar desta publicação, 
alertado de que seu silêncio será considerado concordância. DARCY DOMINGAS MELLA DA SILVA - REGISTRADORA 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL                    Loanda-PR, 21 de março de 2023.- 

NOTIFICADOS:- BRASIL-PARANÁ, COMÉRCIO, LOTEAMENTOS E COLONIZAÇÃO LTDA e MICHEL F. SAAD 
Em cumprimento ao disposto no art. 216-A, da Lei nº 6.015/1973, faço saber a V.Sa. que corre perante este 

Cartório, pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião formulado por CLEUSA ANTONIA DA SILVA, CPF/MF 
sob nº 801.783.249-49, autuado sob o protocolo nº 131.378, em data de 30.11.2022. 

Imóvel usucapiendo: Lote nº 16, quadra nº 153, de Querência do Norte-PR 
Tendo em vista que V.Sa. figuram na Transcrição 7.325 do CRI de Mandaguari-PR como titulares de direitos do 

imóvel, ficam pela presente, NOTIFICADOS para que se manifestem perante esta Serventia (endereço no rodapé), que funciona 
das 08:30h/11:00h e 13:00h/17:00h, de segundas a sextas-feiras, no prazo de 15 (quinze) dias a contar desta publicação, 
alertado de que seu silêncio será considerado concordância. DARCY DOMINGAS MELLA DA SILVA - REGISTRADORA 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL                    Loanda-PR, 21 de março de 2023.- 
NOTIFICADOS:- BRASIL-PARANÁ, COMÉRCIO, LOTEAMENTOS E COLONIZAÇÃO LTDA e CYRANO MELLO ANNES 

Em cumprimento ao disposto no art. 216-A, da Lei nº 6.015/1973, faço saber a V.Sa. que corre perante este 
Cartório, pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião formulado por RICARDO RODRIGUES DA SILVA, 
CPF/MF sob nº 063.721.259-27 e KATIANE VIEIRA, CPF/MF nº 087.202.129-76, autuado sob o protocolo nº 131.379, 
em data de 30.11.2022. 

Imóvel usucapiendo: Lote nº 01-A, quadra nº 143, de Querência do Norte-PR 
Tendo em vista que V.Sa. figuram na Transcrição 7.325 do CRI de Mandaguari-PR como titulares de direitos do 

imóvel, ficam pela presente, NOTIFICADOS para que se manifestem perante esta Serventia (endereço no rodapé), que funciona 
das 08:30h/11:00h e 13:00h/17:00h, de segundas a sextas-feiras, no prazo de 15 (quinze) dias a contar desta publicação, 
alertado de que seu silêncio será considerado concordância. DARCY DOMINGAS MELLA DA SILVA - REGISTRADORA 
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DECRETO Nº.  029/2023 
 

Estabelece os procedimentos internos de 
contratação direta dos incisos I e II do artigo 75 de 
Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023 
que regulamentou os incisos I e II do art. 75 da Lei 
Federal nº. 14.133 de 2.021. 

 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito do Município de Mirador, Estado do 
Paraná, estribado no Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023, Decreto Municipal 
nº. 028 de 31 de março de 2023 e na Lei Federal nº. 14.133 de 2021, vem, por este decreto, 
estabelecer as normas internas do procedimento de DISPENSA para aquisição de produtos e 
contratação de serviços, do modo que segue: 
 
Art. 1º. - Este decreto regulamenta o procedimento de contratação de serviços e obtenção de 
produtos por dispensa estabelecida no Art. 75, I e II da Lei Federal nº. 14.133 de 2.021 
devidamente regulamentada no Art. 75, I e II do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 
2023. 
 
Art. 2º. - O procedimento determinado por este decreto será executado pelos agentes 
competentes, na forma do Decreto Municipal nº. 028 de 31 de março de 2023. 
 

DO RECEBIMENTO DO PEDIDO PELO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
 
Art. 3º. - O agente de contratação ou seu substituto iniciará o procedimento de contratação 
de serviços ou aquisição de produtos, uma vez recebido, do agente público competente, 
requerimento ou solicitação devidamente motivados e no fluxo conforme legislação específica. 
 
Parágrafo Primeiro - O Agente de Contratação, enviará aos responsáveis, conforme 
determina legislação específica, o requerimento ou solicitação, que verificará se é pertinente, 
para o caso, uma das hipóteses do Art. 75, I ou II do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março 
de 2023, com subsídios na Lei Federal nº. 14.133 de 2.021. 
 
Parágrafo Segundo - Para a averiguação mencionada, após verificação do valor da 
contratação ou da aquisição do produto, poderá o agente de contratação amparar-se em 
pareceres jurídicos já padronizados ou, na falta de padronização, requerer parecer técnico à 
assessoria jurídica competente. 
 

 

 

Parágrafo Terceiro - Todo o procedimento de contratação regido por este Decreto poderá ser 
subsidiado por estudos e por informações técnicas de terceiros contratados, pessoa física ou 
jurídica de Direito Privado, nos termos do Art. 117 § 4º do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de 
março de 2023. 
 
Parágrafo Quarto - Para todos os atos de competência do Agente de contratação, este 
poderá ser auxiliado pela Equipe de apoio, assim devidamente designada, nos termos do 
Decreto Municipal nº. 028 de 31 de março de 2023. 
 
Parágrafo Quinto - A atuação do Agente de contratação está restrita ao disposto nos Art. 14 
e 15 do Decreto Municipal nº. 028 de 31 de março de 2023. 
 

DA VERIFICAÇÃO DO PEDIDO COMO HIPÓTESE DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
Art. 4º. - O agente de Contratação, após se amparar em pareceres e informações que se 
achar necessário, estabelecerá a correção do pedido, verificando a legalidade da utilização 
de uma das hipóteses de contratação direta. 
 
Parágrafo Primeiro - A subsunção do procedimento indicativo a uma das hipóteses do Art. 
75 I e II do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023, caso ausente de padronização, 
deverá ser precedida de parecer jurídico, podendo ser acompanhada de documento técnico 
de terceiros para subsidiar o procedimento de contratação, nos termos do art. 26 do Decreto 
Municipal nº. 028 de 31 de março de 2023. 
 
Parágrafo Segundo - Juntamente com o Agente de Contratação e a Equipe de Apoio, para 
fins de verificação da coerência da subsunção do pedido ao inciso I ou ao II do Art. 75 do 
Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023, poderá ocorrer o saneamento de erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos apresentados no correr da análise 
procedimental, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos. 
 
Parágrafo Terceiro - A atuação da comissão de contratação está a devidamente delineada 
no Art. 17 do Decreto Municipal nº. 028 de 31 de março de 2023. 
 
DA VERIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA DA HIPÓTESE DE CONTRATAÇÃO DIRETA DOS 
ARTIGOS 75, I E II DO DECRETO MUNICIPAL DECRETO MUNICIPAL Nº. 027 DE 27 DE 

MARÇO DE 2023. 
 
Art. 5º. - Será assegurado que o valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de 

 

 

bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observada a potencial 
economia de escala e peculiaridades do local de execução do objeto, quando cabível. 
 
Parágrafo Primeiro - Para fins de aferição da coerência do valor estimado da contratação ao 
disposto pelos incisos I e II do Art. 75 do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023, 
deverá o agente de contratação, de forma combinada ou não, utilizar-se dos seguintes 
parâmetros: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos   especializados 
ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, podendo haver regulamento 
próprio. 
 
Parágrafo Segundo - As cotações referidas no parâmetro do inciso IV do parágrafo primeiro 
deste artigo poderão ser requeridas pelo agente responsável, por meio eletrônico, 
preferencialmente por e-mail oficial ou por outras tecnologias que atendam ao referido fim, 
inserindo no procedimento documentos comprobatórios. 
 
Parágrafo Terceiro - Obtidas, ao menos, 3 (três) propostas na etapa competitiva, não será 
necessária pesquisa prévia de preços para verificação da coerência com o preço de mercado.  
 
Parágrafo Quarto - O requerimento das cotações será feito a fornecedores de ajustada 
atividade comercial, observando, quando possível, os que prestam ou já prestaram serviços 
ao ente público, tendo alcançado regularidade nos objetivos contratualmente firmados, 
sempre em respeito à economicidade e às práticas esperadas de mercado. 
 
Parágrafo Quinto - Na hipótese do parâmetro do inciso IV do parágrafo primeiro deste artigo, 
a contração direta será realizada, em face da proposta de menor orçamento e, uma vez não 
ocorrendo a contratação, poderá se dar a utilização da cotação seguinte, subsidiando a 

 

 

compra direta, desde que garantida, por pesquisa complementar, que ela ainda se mostre a 
de menor preço, exequível e coerente. 
 
Parágrafo Sexto - O procedimento do parágrafo quinto deste artigo, com aproveitamento das 
propostas que subsidiaram a dispensa, deverá ser quando não houver padronização, 
precedido de parecer, preferencialmente da assessoria jurídica, que garanta o respeito aos 
princípios da razoabilidade, da eficiência e da economicidade. 

 
DO DEVER DE PUBLICIDADE POSTERGADA 

 
Art. 6º. - A contratação resultante da fase procedimental de análise de preços, tratando de 
uma das hipóteses de dispensa do Art. 75 I ou II do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março 
de 2023, será preferencialmente precedida de divulgação de aviso no sítio eletrônico oficial 
do município, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, na qual deverá constar a especificação 
do objeto de pretensão da contratação. 
 
Parágrafo Primeiro - A divulgação fixada neste artigo, visa garantir a manifestação de 
interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.  
 
Parágrafo Segundo - Uma vez recebidas outras propostas, no prazo fixado no caput, deverá 
ocorrer análise da licitude, da viabilidade e da coerência delas, e, uma vez verificada, a mais 
vantajosa à Administração deverá ter preferência sobre quaisquer outras, ainda que 
previamente presentes no procedimento administrativo, em respeito ao binômio 
economicidade e eficiência. 
 
Parágrafo Terceiro - A publicidade, para fins de cumprimento deste artigo, apenas 
excepcionalmente poderá não ser desempenhada, sendo indispensável parecer jurídico 
explicativo que não se estribe em hipótese de contratação por dispensa emergencial, nos 
termos do Art. 75, VII do Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023. 
 

DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
Art. 7º. - A gestão do contrato será executada por gestores ou fiscais dos contratos, 
devidamente nomeados, nos termos do Art. 8º do Decreto Municipal nº. 028 de 31 de março 
de 2023, os quais ficarão responsáveis pela garantia da permanência dos resultados 
esperados e, quando pertinente, pela exequibilidade do instrumento. 
 
Art. 8º. - Conforme o determinado no Decreto Municipal nº. 028 de 31 de março de 2023, a 
gestão do contrato deverá responder tempestivamente a pedidos de reequilíbrio, repactuação 

 

 

e a outros que forem requeridos por contratantes privados, dês que em estrita conformidade 
com os requisitos firmados no decreto citado e na Lei Federal nº. 14.133 de 2.021. 
 
Art. 9º. - Verificada a inexecução total ou parcial do contrato ou quaisquer ocorrências de 
descumprimento da obrigação entre as partes, deverão os agentes responsáveis, respeitados 
o contraditório e o devido processo administrativo, indicar penalidades cabíveis, exatamente 
conforme os critérios presentes no Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 2023. 
 
Art. 10 - Requerimentos, petições e recursos serão recebidos pela gestão do contrato dando-
se, quando pertinente, o devido encaminhamento para os agentes responsáveis pelo 
julgamento, tudo nos termos do disposto no Decreto Municipal nº. 027 de 27 de março de 
2023 e em demais normativas. 
 
Art. 11 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
 

Mirador, Estado do Paraná, 31 de março de 2023. 
 
 
 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

CPF: 052.989.279-04 
 

FABIANO MARCOS DA 
SILVA 
TRAVAIN:05298927904

Assinado de forma digital por 
FABIANO MARCOS DA SILVA 
TRAVAIN:05298927904 
Dados: 2023.03.31 16:08:34 
-03'00'
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_________________________________________________________ 

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 08/2022 – ID 0161/2022 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2021 
 

1.1 Pelo presente instrumento contratual, de um lado a Câmara Municipal de 
Diamante do Norte, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na  Rua José 
Vicente, nº 257, Centro, na cidade de Diamante do Norte, estado do Paraná, 
inscrita no CNPJ sob nº 80.611.759/0001-40, neste ato representada por seu 
Presidente Sr. JOÃO LOURENÇO DA SILVA, brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade RG. 4.001.441-1 SSP-PR, e inscrito no CPF sob n.º 
485.955.199-00, residente e domiciliado na Rua Reynaldo Massi, nº 1320, 
Centro,  na cidade de Diamante do Norte, Comarca de Nova Londrina, de ora em 
diante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro lado, MP 
AUTO POSTO EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 17.988.531/0001-37, estabelecida na Rua Nelson Trizzi, 917, Centro, 
nesta cidade de Diamante do Norte-Pr., e-mail: 
nfe@zimbra.gruposgapetro.com.br – neste ato representada por seu 
representante, Sr. DANIEL SERVANTES PERSONA, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade nº 6.945.181-0 SSP/PR SSP/PR e do CPF/MF n° 
036.035.379-71, de ora em diante  denominada simplesmente de 
CONTRATADA, resolvem de comum acordo, ADITAR o Contrato original de nº 
08/2022, cujo objeto consiste no fornecimento  de Material de Consumo, Tipo: 
Gasolina Comum e Etanol, para suprir as necessidades básicas do veículo tipo 
chevrolet/Onix Plus 1.0 turbo, Cor externa Prata, Chassi 9BGEP69HOLG123365 – 
FAB/MOD: 2019?2020, Renavam: 01211436702, placa BDP-3j46 da Câmara Municipal de 
Diamante do Norte – PR. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – As partes de comum acordo, na forma convencionada 
na Cláusula Oitava do contrato original, decidem prorrogar o prazo de vigência 
por 12 (doze) meses, de 16/05/2023 à 15/05/2024, com base no § 1º, art. 65 
da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Considera-se como objeto para a execução deste Termo: 
a Cláusula Segunda do Contrato Original, Item 01 - Gasolina Comum com saldo 
existente de 1.046 (hum mil quarenta e seis) litros, valor unitário do contrato R$ 
5,45 (cinco reais, quarenta e cinco centavos) total de R$ 5.700,70 e no Item 02 – 
Etanol com saldo existente de 1.273 (hum mil, duzentos e setenta e três) valor 
unitário do contrato de R$ 3,99 (três reais, noventa e nove centavos) total de R$ 
5.079,27 (cinco mil, setenta e nove reais, vinte e sete centavos). Totalizando nos 
itens 01 e 02 R$ 10.779,97 (dez mil, setecentos e setenta e nove reais, noventa e 
sete centavos), conforme relação do saldo de itens do contrato em anexo.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – As demais cláusulas e condições contratuais 
permanecem inalteradas. 
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_________________________________________________________ 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
contratual em 02 (duas) vias, iguais e rubricadas, para todos os fins de direito, na 
presença das testemunhas abaixo. 
 
 

Diamante do Norte/Pr., 31 de março de 2023. 
 
 
 

 
 
 

_______________________________________                     
                    JOÃO LOURENÇO DA SILVA                 
   PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL                                                                                                            
 
 
 
 
   _______________________________________ 
                MP AUTO POSTO EIRELI 
      CNPJ: 17.988.531/0001-37 
               Daniel Servantes Persona 
         Representante 
     
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

1. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
 

2. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 
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_________________________________________________________ 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
contratual em 02 (duas) vias, iguais e rubricadas, para todos os fins de direito, na 
presença das testemunhas abaixo. 
 
 

Diamante do Norte/Pr., 31 de março de 2023. 
 
 
 

 
 
 

_______________________________________                     
                    JOÃO LOURENÇO DA SILVA                 
   PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL                                                                                                            
 
 
 
 
   _______________________________________ 
                MP AUTO POSTO EIRELI 
      CNPJ: 17.988.531/0001-37 
               Daniel Servantes Persona 
         Representante 
     
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

1. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
 

2. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 
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_________________________________________________________ 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
contratual em 02 (duas) vias, iguais e rubricadas, para todos os fins de direito, na 
presença das testemunhas abaixo. 
 
 

Diamante do Norte/Pr., 31 de março de 2023. 
 
 
 

 
 
 

_______________________________________                     
                    JOÃO LOURENÇO DA SILVA                 
   PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL                                                                                                            
 
 
 
 
   _______________________________________ 
                MP AUTO POSTO EIRELI 
      CNPJ: 17.988.531/0001-37 
               Daniel Servantes Persona 
         Representante 
     
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

1. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
 

2. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 
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_________________________________________________________ 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
contratual em 02 (duas) vias, iguais e rubricadas, para todos os fins de direito, na 
presença das testemunhas abaixo. 
 
 

Diamante do Norte/Pr., 31 de março de 2023. 
 
 
 

 
 
 

_______________________________________                     
                    JOÃO LOURENÇO DA SILVA                 
   PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL                                                                                                            
 
 
 
 
   _______________________________________ 
                MP AUTO POSTO EIRELI 
      CNPJ: 17.988.531/0001-37 
               Daniel Servantes Persona 
         Representante 
     
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

1. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
 

2. _____________________________ 
Nome: 
CPF: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

Decreto nº 029/2023   
 

Nomeia Chefe do Viveiro Municipal e da outras 
providencias. 
  
Claudemir Joia Pereira, Prefeito do Município de 
Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e de conformidade com as 
disposições contidas na Lei nº 1.398/97. 
 
Decreta: 
 

Art. 1º Fica nomeado a partir do dia 03/04/2023, Adelcio Luiz Moretto, portador da 
Cédula de Identidade Civil da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo 
nº 35.368.735-2 e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 633.335.709-04, para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de Chefe do Viveiro Municipal. 
 

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Alto Paraná-PR., 31 de março de 2023. 

 
Claudemir Joia Pereira 
Prefeito 
17º Gestão Administrativa 

 

                                           
DECRETO N.º 6070/2023 
 
ROBERTO APARECIDO CORREDATO, 

Prefeito Municipal de Rondon, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e 

 
CONSIDERANDO, o feriado nacional que 

ocorre no dia 07 de Abril de 2023, onde comemora-se a “ PAIXÃO 
DE CRISTO,” 

  
DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica Decretado Ponto Facultativo 

nas repartições públicas no dia 06 de Abril do corrente ano, não 
havendo em consequência, expediente de trabalho nos órgãos 
públicos municipais, da Administração Direta e Indireta com exceção 
dos serviços essenciais que, por sua natureza, não possam sofrer 
paralisação. 

 
                                   Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE RONDON, AOS TRINTA E UM DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 
DOIS MIL E VINTE E TRÊS. 

                                     
                                 ROBERTO APARECIDO CORREDATO 

          Prefeito Municipal 
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EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 02/2023 

 
 

Dá nova redação ao art. 39, inciso I, alínea “a” da 
Lei orgânica do Município de Alto Paraná. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E A MESA 
DIRETORA PROMULGA A SEGUINTE EMENDA À LEI ORGÂNICA: 

 
Art. 1º  O art. 39, inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica do Município de Alto 

Paraná, vigorará com a seguinte redação: 
 
 

Art. 39. ... 
I – ... 
a) As sessões deliberativas ordinárias serão semanais, realizando-

se às segundas-feiras, com início às 19h (dezenove horas), e será 
transferida para o primeiro dia útil subsequente quando recair 
em dia de feriado, ponto facultativo ou recesso. 

 
                
Art. 2º Esta emenda à Lei Orgânica entre em vigor na data de sua 

publicação.  
 
 
 
Alto Paraná, 27 de março de 2023. 
 
 
 
Antonio Bueno de Oliveira                                 Rogério Gustav Weise 
Presidente                                                             Vice-presidente 
 
 
 
 
Carolina Marconi Warmling                               Fábio Marcelo Avanço 
1ª Secretária                                                          2º Secretário 
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transferida para o primeiro dia útil subsequente quando recair 
em dia de feriado, ponto facultativo ou recesso. 

 
                
Art. 2º Esta emenda à Lei Orgânica entre em vigor na data de sua 

publicação.  
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Carolina Marconi Warmling                               Fábio Marcelo Avanço 
1ª Secretária                                                          2º Secretário 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do Caiuá 
Estado do Paraná 

 
 
 

 

Procedimento Administrativo n.º 10/2023 
Processo Licitação n.º 08/2023 
Solicitação n.º 08/2023 
 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  
 
OBJETO: Aquisição de uma inscrição para participação de agente político em curso de 
aperfeiçoamento. 
 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santo Antônio do Caiuá  

CNPJ/MF n.º 01.589.918/0001-80 
 
CONTRATADA: SCHNEIDER TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL EM GESTÃO 

PÚBLICA, nome fantasia NS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO EM GESTÃO 
PÚBLICA (CNPJ/MF 12.137.995/0001-16), com sede na Rua Ramiro Barcelos, n.º 
152, centro, CEP 85.955-000, endereço eletrônico contato@nstreinamentos.com.br, 
na cidade de Maripá – PR. 

 
LEGALIDADE: Inexigibilidade fundamentada no inciso II, do art. 25 da Lei Federal n.º 8.666/93 e inciso 
II, do art. 33, da Lei Estadual (PR) n.º 15.608/2007 e art. 193, II, Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
PRAZO VIGÊNCIA:  30 dias. 
 
VALOR GLOBAL: R$ 1.690,00 (UM MIL, SEISSENTOS E NOVENTA REAIS). 
 
FORMA PAGAMENTO: O pagamento pelo fornecimento do serviço será efetuado após emissão de 
nota fiscal respectiva, mediante emissão de autorização de empenho e pagamento, por meio de 
transação bancária em conta bancária de titularidade da contratada. 
 
DOTAÇÕES:  Órgão 01 – Legislativo Municipal; 

Unidade 01.01 – Câmara Municipal; 
Funcional 01.031.0001.2.001 Vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil 
10 Elemento despesa 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica; 
3.3.90.39.48.00.00.00 – Serviços de seleção e treinamento 

 
JUSTIFICATIVA: A Câmara Municipal de Santo Antônio do Caiuá – PR, por meio de sua Comissão 
Permanente de Licitação, contratará por inexigibilidade de licitação com a empresa SCHNEIDER 
TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL EM GESTÃO PÚBLICA, nome fantasia NS 
TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA (CNPJ/MF 12.137.995/0001-16), com 
sede na Rua Ramiro Barcelos, n.º 152, centro, CEP 85.955-000, endereço eletrônico 
contato@nstreinamentos.com.br, na cidade de Maripá – PR, eis que, a matéria objeto do curso de 
aperfeiçoamento para pessoal se enquadra nas hipóteses do art. 25 da Lei Federal n.º 8.666/93 e do 
art. 33, da Lei Estadual PR n.º 15.608/2007. 
 
RATIFICAÇÃO: A Câmara Municipal de Santo Antônio do Caiuá – PR, através da Comissão 
Permanente de Licitação, com a devida autorização expedida pela Presidência da Casa e em 
conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93 e Lei Estadual (PR) n.º 15.608/2007, suas posteriores 
alterações e demais legislações aplicáveis, pelas condições fixadas neste edital, torna público que 
contratará, por inexigibilidade de licitação, com amparo no art. 25, II, da Lei 8.666/93 c/c art. 33, II, da 
Lei Estadual (PR) n.º 15.608/2007, a empresa supra indicada, nos exatos termos que aqui constam. 
 
Santo Antônio do Caiuá – PR, 31 de março de 2023. 
 
 

MILTON FELICIANO FERREIRA JÚNIOR 
Presidente Câmara Municipal 

 

 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Caiuá 
Estado do Paraná 

 
 
 

 

Procedimento Administrativo n.º 9/2023 
Processo Licitação n.º 7/2023 
Solicitação n.º 7/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de corrimão duplo, em aço inox, 
para instalação na rampa interna de acesso à sede da Câmara Municipal. 
 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santo Antônio do Caiuá. CNPJ/MF n.º 01.589.918/0001-80 
 
CONTRATADA:  DIAMENTE INOX LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 39.993.457/0001-80, com sede na Rua 28 de Junho, nº 1146, Jardim Virginia, 
CEP 87.040-280, Maringá - PR. 

 
LEGALIDADE: Dispensa fundamentada no inciso II, do art. 24 da Lei Federal n.º 8.666/93 e inciso II, 
do art. 34, da Lei Estadual (PR) n.º 15.608/2007 e art. 193, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
PRAZO VIGÊNCIA:  90 dias. 
 
VALOR GLOBAL: R$ 9.400,00 (nove mil e quatrocentos reais). 
 
FORMA PAGAMENTO: O pagamento pelo fornecimento dos produtos será efetuado após emissão de 
nota fiscal respectiva à entrega dos produtos adquiridos, mediante emissão de autorização de empenho 
e pagamento, por meio de transação bancária em conta bancária de titularidade da contratada. 
 
DOTAÇÕES:  Órgão 01 – Legislativo Municipal; 

Unidade 01.01 – Câmara Municipal; 
Funcional 01.031.0001.2.01 Vencimentos e Vantagens Fixas-Pessoal Civil 
6 Categoria Econômica 3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo; 
3.3.90.30.24.00.00.00 – Material para manutenção de bens móveis. 

 
JUSTIFICATIVA: A Câmara Municipal de Santo Antônio do Caiuá – PR, por meio de sua Comissão 
Permanente de Licitação, constatou que a empresa DIAMENTE INOX LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.993.457/0001-80, com sede na Rua 28 de Junho, nº 1146, 
Jardim Virginia, CEP 87.040-280, Maringá - PR, detêm os melhores preços e condições, consideradas 
as pesquisas de mercado realizada pela comissão de licitações, para os interesses desta Edilidade. 
 
RATIFICAÇÃO: A Câmara Municipal de Santo Antônio do Caiuá – PR, através da Comissão 
Permanente de Licitação, com a devida autorização expedida pela Presidência da Casa e em 
conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93 e Lei Estadual (PR) n.º 15.608/2007, suas posteriores 
alterações e demais legislações aplicáveis, pelas condições fixadas neste edital, torna público que 
contratará, por dispensa de licitação, com amparo no art. 24, II, da Lei 8.666/93 c/c art. 34, II, da Lei 
Estadual (PR) n.º 15.608/2007, combinado ainda com o disposto no art. 193, inciso III, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, a empresa supra indicada, nos exatos termos que aqui constam. 
 
Santo Antônio do Caiuá – PR, 31 de fevereiro de 2023. 
 
 
 
 

MILTON FELICIANO FERREIRA JÚNIOR 
Presidente Câmara Municipal 
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TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
POR TEMPO DETERMINADO Nº 046/2022-RH 

 
Rescisão do Contrato de Trabalho por Tempo Determinado, celebrado entre a Fazenda 
Pública do Município de Alto Paraná, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
interno, devidamente inscrita no CGC-MF sob nº 76.279.967/0001-16, sito a Rua José de 
Anchieta, 1641, cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, representado pelo Senhor 
Claudemir Jóia Pereira, brasileiro, lavrador, portador da Cédula de Identidade Civil nº 
4.530.008-0-SSP/PR., e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob nº 597.027.709-63, 
no momento exercendo a função de agente político como Prefeito da 17º Gestão 
Administrativa do município, neste ato denominado como Empregador, e de outro lado, 
Kalyza Letícia Senhorini Gouvea , brasileira, portadora da Cédula de Identidade Civil nº 
10.959.606-0-SSP/PR., e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob nº 098.590.869-66, 
neste ato denominada de Empregada, como segue: 

 
Cláusula Primeira: Fica Rescindido a pedido da empregada, conforme requerimento 
protocolado sob nº 11.546, do dia 21/03/2023, a partir do dia 01/04/2023 o Contrato de 
Trabalho por Tempo Determinado Nº 046/2022-RH., firmado em data de 27/12/2022 e 
publicado no jornal Diário do Noroeste nº 19.195, do dia 30/12/2022, pág. 12, devidamente 
registrado na página 10 da Carteira de Trabalho e Previdência Social nº 9257741 - Série 0030-
PR., por motivos particulares. 

 
Cláusula Segunda: Que a empregada, dá plena e total quitação de todos os seus direitos a 
receber do empregador, referente aos seus serviços prestados até a presente data de 
31/03/2023. 

 
Cláusula Terceira: Que por estarem justo e de acordo, ambas as partes assinam o presente 
termo de rescisão na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 
Alto Paraná-PR., 31 de março de 2023. 
 
 
Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito – 17º Gestão Administrativa 
Empregador 
CPF. 597.027.709-63 
 
Kalyza Letícia Senhorini Gouvea  
Empregada 
CPF. 098.590.869-66 
 
Testemunhas: 
 
Denilson Junior Ferreira   
Diretor de Recursos Humanos 
CPF. 965.989.729-49           
 
Silvio Carlos Satim   
Auxiliar Administrativo  
CPF. 350.015.349-68             
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Decreto nº. 030/2023 
 
Nomeia Diretora de Programas de Prevenção ao 
Uso de Drogas, na forma que especifica. 
 
Claudemir Joia Pereira, Prefeito do Município 
de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, em conformidade com 
as disposições contidas na Lei Municipal nº 
2.512/2013. 
 
Decreta: 
 

Art.1º Fica Nomeada a partir do dia 03/04/2023, Kalyza Letícia Senhorini Gouvea, 
portadora da Cédula de Identidade Civil RG. nº 10.959.606-0-SSP/PR., e inscrita no CPF 
sob nº 098.590.869-66, para o exercício do cargo de provimento em comissão de Diretora 
de Programas de Prevenção ao Uso de Drogas. 
  
Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Alto Paraná-PR., 31 de março de 2023. 
 

Claudemir Joia Pereira 
Prefeito  
17ª Gestão Administrativa 
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TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
POR TEMPO INDETERMINADO Nº 007/2017-RH 

 
Rescisão do Contrato de Trabalho por Tempo Determinado, celebrado entre a Fazenda 
Pública do Município de Alto Paraná, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
interno, devidamente inscrita no CGC-MF sob nº 76.279.967/0001-16, sito a Rua José de 
Anchieta, 1641, cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, representado pelo Senhor 
Claudemir Jóia Pereira, brasileiro, lavrador, portador da Cédula de Identidade Civil nº 
4.530.008-0-SSP/PR., e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob nº 597.027.709-63, 
no momento exercendo a função de agente político como Prefeito da 17º Gestão 
Administrativa do município, neste ato denominado como Empregador, e de outro lado, 
Fernando da Silva Rocha, brasileiro, portador da Cédula de Identidade Civil nº 6.467.645-8-
SSP/PR., e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob nº 031.343.229-51, neste ato 
denominado de Empregado, como segue: 

 
Cláusula Primeira: Fica Rescindido a pedido do empregado, conforme requerimento 
protocolado sob nº 11.537, do dia 17/03/2023, a partir do dia 01/04/2023 o Contrato de 
Trabalho por Tempo Indeterminado Nº 007/2017-RH., firmado em data de 06/11/2017 e 
publicado no jornal Diário do Noroeste nº 17.834, do dia 04/11/2017, pág. 18, devidamente 
registrado na Carteira de Trabalho e Previdência Social nº 06547 - Série 00056-PR., por 
motivos particulares. 

 
Cláusula Segunda: Que o empregado, dá plena e total quitação de todos os seus direitos a 
receber do empregador, referente aos seus serviços prestados até a presente data de 
31/03/2023. 

 
Cláusula Terceira: Que por estarem justo e de acordo, ambas as partes assinam o presente 
termo de rescisão na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 
Alto Paraná-PR., 31 de março de 2023. 
 
 
Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito – 17º Gestão Administrativa 
Empregador 
CPF. 597.027.709-63 
 
Fernando da Silva Rocha  
Empregada 
CPF. 031.343.229-51 
 
Testemunhas: 
 
Denilson Junior Ferreira   
Diretor de Recursos Humanos 
CPF. 965.989.729-49           
 
Silvio Carlos Satim   
Auxiliar Administrativo  
CPF. 350.015.349-68             
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CONTRATO Nº 013/2022   
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2022 
 

1º TERMO ADITIVO – PRORROGAÇÃO DE PRAZO E VALOR 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº 76.279.967/0001-16, com sede à Rua José de Anchieta, 
1641 - Centro, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, brasileiro, divorciado, motorista, portador da CI/RG Nº. 
4.530.008-0 SSP/PR. e inscrito no CPF/MF Nº 597.027.709-63, residente e domiciliado na Rua 
Platão nº 990, Centro, CEP-87750-000, nesta Cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, de outro 
lado, a empresa AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob Nº 02.144.891/0001-85, com sede na Avenida Maria Coelho Aguiar , 
nº 215, Jd. São Luís, CEP: 05.805-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, neste ato 
representada pela Responsável , Sra. GRACIELI  LIMA DOMINGOS, portador do CI/RG Nº. 
30.443.488-7- SSP/SP e inscrito no CPF/MF Nº. 299.950.768-29, residente e domiciliado na 
avenida Professora Vigília Rodrigues  Alves de Carvalho Pinto, nº 360, na cidade de são Paulo, 
Estado de São, tem justo e acertado o presente Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo e Valor, 
referente ao Contrato nº 013/2022, Inexigibilidade de Licitação nº 004/2023, bem como pela 
legislação vigente em especial a Lei nº 8.666/93, Art.57, II. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertada entre as partes a Prorrogação de Prazo e Valor do presente Contrato, por um 
período de 12 (doze) meses, de 02/04/2023 até 01/04/2024, conforme Clausula Vigésima 
Primeira do Contrato. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
 Os recursos necessários aos pagamentos do presente correrão da dotação orçamentária do 
contrato em tela ou outra que venha a substituir. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais disposições do Contrato nº 013/2022.    
                       
E por estarem cientes e acordes, os contratantes assinam o presente Termo Aditivo ao contrato 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, que passa a valer na data da assinatura do mesmo. 
 

Alto Paraná, 31 de março de 2023. 
 
 
 

MUNICIPIO DE ALTO PARANÁ                            AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA 
                     Contratante                                                               Contratada  
 
 

TESTEMUNHAS: 
Nome: ____________________________  
CPF/MF: ________________________________ 

Nome: ___________________________ 
CPF/MF:__________________________ 
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SÚMULA DE RECEBIMENTO DE 
RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

E. FRAZATTO & FRAZATTO - LTDA inscrito no CNPJ: 07.163.018/0001-53, torna públi-
co que recebeu do IAP (Instituto Ambiental do Paraná) a Renovação de Licença de 
Operação (RLO) com vencimento em 16/08/2022, para a atividade Fabricação de pro-
dutos cerâmicos não refratários para uso estrutural na construção, localizada na Rua 
Riqueta de Oliveira, S/N, Lote 06, no município de Paranapoema, CEP 87.680-000.

SÚMULA DE CONCESSÃO
DE LICENÇA PRÉVIA

A SION 027 GERAÇÃO DE ENERGIA S/A, pessoa jurídica inscrita no CNPJ 
45.501.696/0001-78, torna público que recebeu do Instituto Água e Terra, a 
Licença Prévia - LP, com validade de 22/03/2025, para prosseguimento dos 
estudos de licenciamento de instalação da Usina Fotovoltaica Nova Lon-
drina, de 5 MW, a ser implantada no município de Nova Londrina - Paraná.

SÚMULA DE CONCESSÃO
DE LICENÇA PRÉVIA

A PARQUE SOLAR TAPEJARA S/A, pessoa jurídica inscrita no CNPJ 
42.926.558/0001-42, torna público que recebeu do Instituto Água e Terra, 
a Licença Prévia - LP, com validade de 14/03/2028, para prosseguimento 
dos estudos de licenciamento de instalação da Usina Fotovoltaica Água 
da Onça, de 5 MW, a ser implantada no município de Tapejara - Paraná.

CELTA LT - 4 PTS, 2015, 
COMPLETO E REVISADO. 
R$ 33.800,00 (((ABAIXO DA 
FIPE))) - FONE: 99917-0588.
__________________________
COBALT LTZ - AUT., 2015, 
BRANCO, FLEX, COM-
PL. R$ 47,990,00 - FONE: 
3423-7000.
__________________________
MONTANA LS - PRATA, 
COMPLETA, 2013, ABAIXO 
DA TABELA, R$ 37.990,00. 
FONE 9917-0588.
__________________________
S-10 C.D. LT 4X4 - AU-
TOMÁTICA, COMPLETA, 
BRANCA, 2019 - REVISA-
DA - FIPE R$ 176.900,00 
E AQUI: R$ 168.500,00. 
FONE: 99917-0588.
__________________________
SUPER OFERTA (REPAS-
SE) - VECTRA GLS, PRATA, 
ANO 2000 (s/ garantia), R$ 
9.990,00. FONE: 99136-5969.

ECOSPORT SE - 2020, 
AUT, BX KM, BRANCA, NA 
GARANTIA, R$ 79.990,00. 
FONE: 3423-7000.
__________________________
FOCUS HATCH - PRATA, 
2009, COMPLETO, FLEX, 
ENTRADA R$ 3.999,00 + 
60 X R$ 599,00 FIXAS ME-
DIANTE  APROV. CREDI-
TO. FONE 3423-7000.

FIESTA HATCH - BRANCO, 
2010, FLEX, 4PTS, ENT. R$ 
1.900,00 + 60 X R$ 559,00 
MED. APROV. CRÉDITO. 
FONE: 3423-7000.
__________________________
KA SE PLUS HATCH - FLEX, 
COMPLETO, 2021, BX. KM, NA 
GARANTIA,  R$ 63.900,00. 
FONE 99136-5969.
__________________________
KA SEDAN SE PLUS - FLEX, 
2018, BRANCO, COMPLE-
TO, 1.0, REVISADO, ÚNI-
CA DONA. R$ 51.990,00. 
FONE: 99136-5969.
__________________________
RANGER CABINE SIM-
PLES - DIESEL, 4X4, 2015, 
R$ 99.990,00 - ABAIXO DA 
FIPE. FONE: 3423-7000.
__________________________
RANGER XLT - PRATA, 
ÚNICO DONO, ANO 2016. 
ABAIXO DA FIPE. FONE: 
99800-1707.

PALIO FIRE CELEBRA-
TION - 4 PTS, BRANCO, 
2014, COMPLETO (((60 X 
DE R$ 998,00 S/ ENTRA-
DA)))FONE: 3423-7000.
__________________________
STRADA HARD WORKING 
1.4 - COMPLETA, ANO 2019, 
CAB. SIMPLES, BRANCA. 
R$ 58.490,00 (((ABAIXO 
DA FIPE))) - FONE: 99974-
6666. AMAROK - 4X4, DU-

PLA, BRANCA, 2019. R$ 
129.900,00 - ABAIXO DA 
FIPE - FONE: 3423-7000.
__________________________
POLO SEDAN 1.6 - Prata, 
Completo, ano 2010. R$ 
28.990,00 -  Fone: 99917-
0588.

HONDA CIVIC LX - CINZA, 
ÚNICO DONO, 2020/2020. 
FONE: 99917-0588.

Pensamento pode influenciar resultado 
de exercícios, aponta estudo

BEM-ESTAR

Qual a diferença entre ir 
à academia desmotiva-

do e fazer uma caminhada 
com muita empolgação? 
De acordo com os resulta-
dos de um novo estudo rea-
lizado pela Universidade de 
Stanford, se ver como uma 
pessoa mais ativa melhora 
os resultados de exercícios 
físicos.

O estudo foi realizado 
analisando 162 participan-
tes que utilizavam relógio 
de contagem de passos, os 
relógios do primeiro grupo 
exibiam contagens altera-
das para mais, enquanto 
eles andavam uma média 
de 7000 passos, os reló-
gios mostravam 9800, no 
segundo grupo, eles mos-
travam um total de 4000 
passos, outros dois grupos 
tinham acesso ao cálculo 
exato, mas um deles assis-
tia a vídeos sobre o poder 
da mente e como  ela pode 
influenciar a saúde.

Os resultados do expe-
rimento mostraram que os 
participantes que sabiam o 
número correto de passos 
apontaram melhoras no hu-
mor e autoestima, além de 
ter uma melhor alimenta-
ção e aptidão aeróbica.

Já os que acreditavam 
dar mais passos do que re-
almente davam passaram a 
sentir que faziam exercícios 
suficientes e relataram ex-
periências e melhoras simi-
lares aos que tinham aces-

so à contagem correta, ao 
contrário dos que recebem 
números reduzidos, que ti-
veram menor autoestima e 
piores hábitos alimentares.

De acordo com os pes-
quisadores, esses resulta-
dos indicam que acreditar 
que nossos esforços trazem 
poucos resultados ou são 
insuficientes prejudica os 
efeitos reais dos exercícios, 
enquanto acreditar que 
está no “caminho certo” e 
fazendo exercícios suficien-
tes, ajuda a estimular me-
lhores resultados na saúde 
como um todo.

Segundo o triatleta com 
paralisia cerebral, primeiro 
com a condição a comple-
tar um triathlon, e especia-
lista em Comportamento e 
Alta Performance, Samuel 
Bortolin, a motivação e re-
forço positivo dos exer-
cícios é importante para 
obter bons resultados e o 
ajudou a superar barreiras.

“O resultado desse es-
tudo é apenas a “ponta do 
iceberg” para o poder da 
nossa mente, quando você 
acredita no seu esforço, 
está motivado e enxerga 
positivamente cada de-
grau da sua trajetória, você 
consegue seguir em frente 
diante das dificuldades e al-
cançar seus objetivos, den-
tro e fora do esporte, o que 
não acontece quando você 
acredita que dá um passo 
para frente e dois para trás, 

assim você sequer sai da 
largada”. Afirma

“Nunca é fácil se superar, 
mas levar todo o proces-

so de forma positiva é com 
certeza um grande diferen-
cial, um impulso a mais”. 
Explica Samuel Bortolin.

Primeiro triatleta com grau de paralisia cerebral severo a completar 
um triathlon, Samuel Bortolin é Especialista em Comportamento e Alta 
Performance, formado em Direito e Educação Física. Teve que vencer 
batalhas desde o início de sua vida. Nascido com 6 meses e meio de 
gestação, o hoje triatleta perdeu seu irmão gêmeo no parto prematuro 
de sua mãe. Deu seus primeiros passos aos sete anos e passou por uma 
adolescência de aceitação. Samuel é o primeiro triplégico a realizar um 
triathlon


